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APRESENTAÇÃO

A proposta de publicação do presente livro parte das pesquisas 
desenvolvidas no Programa de Pós-graduação em Educação Brasileira 
da Universidade Federal do Ceará – PPGEB/UFC, sob a orientação dos 
professores da Linha de Pesquisa Marxismo, Educação e Luta de Classes. 
Essas pesquisas, realizadas no âmbito de Mestrado, Doutorado e Pós-
doutorado, receberam apoio, na forma de bolsas de estudos, das agências 
de fomento, CAPES, CNPq e Funcap. O livro conta ainda com a valiosa 
contribuição de pesquisadores nacionais e internacionais que se de-
bruçam sobre o legado gramsciano, no que diz respeito às categorias 
fundamentais do seu pensamento, tais como práxis, filosofia da práxis, 
linguagem, intelectual orgânico, entre outras.

Com esse empreendimento, o presente livro visa contribuir para 
o desvelamento das deturpações da obra de Gramsci, na tentativa de 
compreender os fundamentos genuinamente marxianos e o lastro teóri-
co-filosófico de seus escritos que objetivam explicitar uma práxis nova. 
Nos passos de Gramsci, compreendemos que a possibilidade de poder 
significar e generalizar o mundo por meio da práxis perpassa igual-
mente o processo de formação humana e formação do educador; e é a 
esse processo que Gramsci dedica toda sua obra, reclamando a sociali-
zação dos conhecimentos, bem como da cultura produzida e, portanto, 
que o “educador deve ser educado”. Sua posição histórica estava abso-
lutamente orientada para a organização da classe subalterna e sua for-
mação para serem dirigentes ou dirigidos, além da estreita articulação 
entre a elaboração dos conceitos e das categorias com a realidade, ana-
lisadas partindo do imediato visando atingir proporções universais.

O livro organiza-se em dois eixos articulados e complemen-
tares. O primeiro trata do entendimento da educação como complexo 
fundamental para a emancipação humana, na perspectiva em que o 
filósofo italiano concebia tal relação. Gramsci assumia a educação 
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como elemento fundamental para o alcance do horizonte revolucio-
nário, pois visava contribuir para a elevação das classes subalternas e 
torná-las capazes de serem dirigentes ou dirigidas. Desse modo, o pri-
meiro eixo “Gramsci, educação e emancipação humana” aborda os 
fundamentos político-pedagógicos de seu legado no que tange a suas 
proposições na esfera educativa voltadas para a formação genuina-
mente omnilateral.

O segundo eixo, “Gramsci: reflexões para a práxis revolucio-
nária”, busca apresentar categorias centrais do pensamento de Gramsci 
e seus desdobramentos para a práxis revolucionária, demarcando a lin-
guagem como um dos elementos de elevação da consciência, tendo em 
vista que Gramsci pensava em como seria possível organizar cientifica-
mente as massas populares numa perspectiva revolucionária para a 
criação dos próprios intelectuais, os quais superariam o senso comum 
rumo à consciência filosófica, a filosofia da práxis.

Nesse sentido, baseado nos pressupostos indicados, compreen-
de-se a inegável importância da socialização dos fundamentos do pen-
samento de Gramsci para a formação dos educadores, considerando que 
a perspectiva gramsciana de práxis e educação articula-se organica-
mente com os processos de formação humana e formação do educador 
na perspectiva da emancipação.

Os organizadores
Maio de 2014
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GRAMSCI, A CRISE DA ESCOLA
 E A PERSPECTIVA DA EMANCIPAÇÃO HUMANA:

UMA ANÁLISE ONTO-HISTÓRICA

Joeline Rodrigues de Sousa1

Josefa Jackline Rabelo2

Valdemarin Coelho Gomes3

Lukács, ao recuperar o complexo ser social em Marx, verifica 
que a formação humana articula-se ontologicamente com o processo 
de trabalho como um complexo indissolúvel entre produção e conheci-
mento, específico do ser humano, justamente pela necessidade de trans-
mitir o conhecimento produzido e adquirido às novas gerações que, por 
meio do processo de objetivação e consciência desta, podem transfor-
mar a realidade. Dado que a complexificação do processo de trabalho 
cria novas necessidades e novas possibilidades para atendê-las, é nesse 
movimento ininterrupto que os homens transformam a si mesmos em 
um continuum que se denomina História.

Esse movimento de objetivação produz um conhecimento sin-
gular que, por sua vez, torna-se duplamente genérico. Primeiro, pelo 

1	 Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. Coordenadora do 
Grupo G-Gramsci <https://www.facebook.com/GGramsci.UFC>. Colaboradora do Instituto de 
Estudos e Pesquisas do Movimento Operário – IMO / UECE.

2	 Professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. Pesquisadora- colabo-
radora do Instituto de Estudos e Pesquisas do Movimento Operário – IMO / UECE.

3	 Professor da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. Pesquisador-
colaborador do Instituto de Estudos e Pesquisas do Movimento Operário – IMO / UECE. 
Coordenador da Linha Marxismo Educação e Luta de Classe – Eluta / UFC.
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conhecimento dos elementos que podem ser utilizados na produção ao 
experimentar a diversidade de possibilidades; e, ao tornar-se patrimônio 
da humanidade, à medida que é generalizado, isto é, compartilhado por 
todos os indivíduos, o conhecimento contribui com a humanização,4 com 
a possibilidade de contribuir com a vida social por seu trabalho e também 
usufruir deste, tornando-se ser genérico, pertencente ao grupo humano.

Assim, no processo contínuo das objetivações humanas, a partir 
do ato de trabalho surgem modos de vida social, antes imprevistos, tal 
como ocorreu com o advento da agricultura, que inaugurou o assenta-
mento humano nas terras férteis, possibilitando o fim da vida nôma-
de, e, por outro lado, intensificou a divisão do trabalho, originando as 
classes sociais pela instituição da exploração do homem pelo homem. 
Nesse contexto de surgimento das contradições e antagonismos sociais, 
o objetivo do trabalho desloca-se da garantia coletiva de sobrevivência 
para o interesse dos grupos dominantes.

Como consequência orgânica dessa divisão, o conhecimento 
também se torna fragmentado e, nessa esteira, conforme Ponce (2007) 
e Manacorda (2010a), inicia-se, desde o Mundo Antigo,5 o processo de 
formação das classes dominantes voltado para o exercício do poder, ou 
seja, o conhecimento, que antes era socializado entre todos os indiví-
duos de maneira integral, agora, encontra-se concentrado nas mãos de 
poucos, intensificando a divisão entre trabalho manual e intelectual.

Em um breve resgate da gênese da escola, observamos, nesse 
intercurso da história da humanidade, que a escola surge, na sociedade 
dividida, como lugar do ócio, daqueles que não trabalhavam, como um 
espaço distinto de formação da classe dominante, nas cortes e palácios, 
confiada a um mestre ou amo. Essa escola, embora fundada no modo 
de produção vigente, predominantemente escravista, encontrava-se se-
parada do processo produtivo, pois “A escola, é antes uma superestru-

4	 Conforme Manacorda (2010b, p. 26), “o homem nasce homem, apenas enquanto possibili-
dade e se forma pela educação”, e esta formação ocorre em todos os espaços da vida social.

5	 Conforme Manacorda (2010a), a educação do Egito Antigo traz o dado mais antigo da história 
que remete a um processo formativo dirigido. Ponce (2007) detém-se na análise do mundo 
greco-romano.
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tura porque brota com e de uma estrutura originária de base, sobre a 
produção e a propriedade e é, em última instância, condicionada por 
suas relações” (MANACORDA, 2010b, p. 27). Desse modo, a escola 
surge como espaço de desenvolvimento daqueles que detinham a pro-
priedade privada com o objetivo de ensinar a dominar por meio do de-
senvolvimento da oratória, da retórica e da palavra negada àqueles que 
desenvolviam exclusivamente a atividade produtiva. Em seu processo 
de evolução e desenvolvimento histórico, a escola, enquanto instituição 
formal de ensino, vai assumindo modos e modalidades de organização 
diferenciados, em acordo com as proposições particulares da própria 
organização dos modos de produção, sempre abrigando, dialeticamen-
te, espaço de contradições que permitem compreender sua relação com 
o contexto social no qual se insere.

Nesse viés, a educação – que em sua origem surge como com-
plexo de transmissão do conhecimento e, portanto, traz em sua essência 
o papel genuíno de garantir o processo de humanização, o afastamento 
das barreiras naturais, desdobra-se em formas diferentes de acordo com 
a situação concreta na qual se realiza. Portanto, a educação se expressa 
em dois sentidos: o lato e o stricto. No sentido lato, ou amplo, enquanto 
articulação do singular ao genérico, isto é, apropriação das caracterís-
ticas humanas próprias do gênero, produzidas pelos próprios homens 
para a constituição do indivíduo como parte do gênero humano. No 
sentido stricto, ou estrito, reflete a complexificação do trabalho em cada 
etapa histórica e surge para atender interesses dominantes que hodier-
namente não são universais, pois são oriundos da divisão social em 
classes. Desse modo, a educação é utilizada no processo de reprodução 
da ordem vigente e dos interesses que encontram na escola um espaço 
privilegiado para sua disseminação.

Desse modo, assim como Gramsci, que, na esteira de Marx, mer-
gulhara na história da humanidade para compreender a realidade de seu 
tempo, em especial, na história italiana, observamos que a recuperação 
da gênese, da processualidade histórica e da função social da escola nas 
diversas sociedades, coloca-se como requisito para, em última instân-
cia, alcançarmos os fundamentos e os propósitos da Escola Unitária de 
Gramsci. Desse modo, apoiamo-nos, mormente em Manacorda, para, por 
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conseguinte, fundamentados na concepção marxiana de formação hu-
mana, passarmos ao estudo do legado gramsciano, fixando-nos no pe-
ríodo de 1929 a 1932, quando escreveu o Caderno 12, no qual expôs 
sua proposta para a Escola Unitária, buscando destacar o horizonte 
dessa proposição.

Escola e sociedade: um breve histórico

Ao longo da história humana, após a divisão do trabalho no próprio 
interior da classe dominante, surgem diversas escolas, como a escola do 
guerreiro, dos sacerdotes, etc. e, com o desenvolvimento da matemática e 
a invenção da escrita, funda-se a base da escola dos escribas, a qual agudi-
zou o cultivo e o grande interesse pelo conhecimento intelectual, pelo qual 
os jovens eram educados para as funções superiores, pois, segundo Mana-
corda (2010a, p. 47), estes se dedicavam ao desenvolvimento intelectual 
porque queriam salvar-se da “fadiga e [se] protege[r] contra qualquer tipo 
de trabalho […] livra[r-se] de numerosos patrões e superiores”.6 

Embora façamos referência aos primórdios da História da huma-
nidade, não estamos aqui tratando de uma realidade tão distante, pois, 
ao longo de todo esse processo, a escola esteve, nas diversas socieda-
des, à disposição do grupo dominante com a visão de formação que não 
primava pela genuína socialização dos conhecimentos historicamente 
produzidos pela humanidade a todos os indivíduos, mas sempre focada 
na formação intelectual de uma classe eleita, pelo lugar de subalter-
nidade que o trabalho manual ocupava, por isso, desenvolvido pelas 
castas inferiores, as quais não tinham qualquer acesso ao conhecimento 
quiçá à escola, consideradas prioridade ou propriedade dos homens su-
periores, daqueles que governam. Desta feita, em sua forma aparente, a 
escola esteve sempre desvinculada da realidade, da vida, da sociedade 
real, mas em sua essência, dialeticamente, associa-se aos postulados da 
ideologia dominante de uma época, com espaços “relativos” de prepo-
sições de contraordem ao pensamento vigente.

6	 Segundo Ponce (2007), essa divisão ocorria estritamente no seio da classe dominante, pois as 
classes dominadas continuavam sendo educadas pelo trabalho.
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Conforme Manacorda (2010a) e Ponce (2007), verificamos que 
a escola surge num mundo unilateral, porque está imediatamente des-
colada do mundo produtivo, ou seja, do conhecimento teórico-prático 
ou científico e, por isso, não tem qualquer significado prático na vida 
cotidiana dos indivíduos, com exceção de sua função humanística de 
formação para o ócio, ou seja, para usufruir dos bens culturais e mate-
riais produzidos por outros, além da formação para a política, a qual, 
no mundo egípcio, helênico ou romano, cumpria seu papel de formar 
os novos dirigentes oriundos das castas superiores. Por isso, Manacor-
da (2010b), analisando a escola atual que afirma sobreviver de obje-
tivos dos tempos passados, aponta que “a escola seja mais ou menos 
coessencial à nossa sociedade”, isto é, não seja tão necessária por não 
investir no objetivo essencial da formação humana para o cumprimen-
to do papel social.

Assim, durante longo período da história, a escola cumpriu um 
papel estritamente humanístico de formação das camadas superiores, 
deixando à margem do conhecimento as camadas populares que se res-
tringiam ao trabalho manual. Essa fenda que se abriu na história da for-
mação humana – irreparável à primeira vista, e assegurada pela tradição 
mítica da realidade – a qual atribuía aos aspectos sociais uma visão fa-
talista baseada na vontade divina – começa a tomar nova configuração, 
quando, no final da Idade Média, inicia-se o processo de desvelamento 
da razão, da abertura para as luzes do conhecimento com a retomada do 
domínio sobre a natureza e a corrida rumo ao domínio do conhecimento 
científico. Esse domínio demanda tanto um rigoroso trabalho intelectu-
al quanto um desprendido trabalho manual pela inserção de experimen-
tos, lançando as bases para o desenvolvimento e o estabelecimento da 
ciência como moderna força produtiva.

Esse movimento, que se iniciou na Itália, largamente conheci-
do como Renascimento, representa o primeiro passo para a (re)conci-
liação do homem consigo mesmo, sobretudo, do trabalho intelectual e 
manual e, consequentemente, da escola e do trabalho, pois significa o 
início da formação da consciência de si mesmo enquanto protagonista 
da história. Nesse contexto, conforme Manacorda (2010a), os enciclo-
pedistas, em especial Diderot, aferem a importância da articulação e da 
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unidade entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento artesanal, 
desenvolvido nas oficinas, articulando trabalho e aprendizado num só 
lugar, constituindo a única forma de instrução popular. A arte dos ofí-
cios passa a ser digna e essencial na formação e na atividade do homem, 
considerando que um conhecimento sem o outro desembocava nas suas 
limitações e a ciência não se desenvolveria com excelência. 

Conforme Manacorda (2010a), a pedagogia admite a aborda-
gem antropológica de Rousseau e as peculiaridades da criança, da in-
fância, como por exemplo, a redescoberta da educação dos sentidos e 
das experiências e do trabalho manual. A escola como uma estrutura 
historicamente determinada passa por adaptações com a introdução do 
ensino de história e das ciências naturais. Ademais, inicia-se o processo 
de laicização do ensino, legando ao Estado a oferta da educação. Des-
pontam daí, no século XVIII, as primeiras ideias de universalidade do 
ensino, ainda que retrógradas, as quais somente serão impulsionadas 
pelas revoluções burguesas, a Revolução Francesa e, mormente, pela 
Revolução Industrial.7

Foi somente com o desenvolvimento da indústria que houve a 
inserção da ciência no mundo produtivo, a qual antes “apresentava-se 
como busca desinteressada da verdade, dado de contemplação” (MA-
NACORDA, 2010b, p. 30). Com o fomento de novas técnicas e tecno-
logias, a indústria desenvolveu suas forças produtivas e desenvolveu 
inclusive novas tendências científicas, que passaram de pesquisa de-
sinteressada para ciência operativa, que não apenas conhece, mas atua, 
tornando-se meio de intervenção humana que transforma a natureza e, 
consequentemente, a sociedade. Desta feita, essa união entre ciência e 
indústria modificou as estruturas sociais, o modo de vida social, criando 
uma diversidade de conhecimentos e especializações, demandando um 

7	 Conforme Tonet (2012, p. 76), “Quando o capitalismo entrou em cena, houve uma profunda 
mudança nessa ideia da formação humana. Na verdade, houve até uma inversão entre tra-
balho e formação cultural. O trabalho passou a ser privilegiado como a atividade principal. 
Não, porém, o trabalho como uma atividade criativa, explicitadora das potencialidades hu-
manas, mas o trabalho como simples meio de produzir mercadorias e, especialmente, a mer-
cadoria das mercadorias, que é o dinheiro”.
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novo homem e, assim, uma nova estrutura formativa, uma nova escola 
que buscasse articular ciência e produção, saber e fazer, que proporcio-
nasse uma práxis nova.

Este se configura como o segundo passo rumo à reconciliação 
humana consigo mesma, pois representa uma verdadeira revolução no 
processo de formação humana, para a qual não mais se rejeita o traba-
lho manual – o fazer, mas o considera como um componente de grande 
importância prática para o investimento teórico e científico, intelectual 
– o saber, como elementos que se completam e são indissociáveis. De 
modo contraditório, outro passo proporcionado pela Revolução Indus-
trial foi a instituição da escola da fábrica, que, apesar de estar encravada 
na sociedade de classes, com interesses de classes, significou uma revo-
lução dentro da revolução, pois abriu a oportunidade de acesso ao co-
nhecimento, embora limitado, para as classes marginais, fato historica-
mente negado, visto que, com a superação do trabalho artesanal, massas 
inteiras da população, entre elas os artesãos, expropriados dos modos 
de produção e inclusive de sua ciência, aglutinaram-se nas fábricas, 
incrementando o surgimento de uma nova classe, a classe proletária a 
serviço de uma nova classe dominante que surgia, a burguesia. Desse 
modo, como o proletariado lidava com máquinas de tecnologia efêmera 
e cada vez mais moderna, surge a necessidade imperiosa de estender 
às massas subalternas o monopólio cultural das classes privilegiadas, 
dando início a um processo gradual de expansão do ensino e das escolas 
ainda que em pequenas doses, assim, “o que parecia luxo […] torna-se, 
pela própria necessidade da sociedade em seu todo, uma exigência de 
massas” (MANACORDA, 2010b, p. 31).

Dessa forma, a Revolução Francesa, uma revolução eminente-
mente burguesa, de acordo com Manacorda (2010a), teve em Condor-
cet, na área da educação, um importante representante, que contribuiu 
para a defesa de uma instrução comum para todos os homens, uma ins-
trução pública e universal, portanto, “única, gratuita e neutra”, inspira-
da nos seus ideais de “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, a qual de-
veria estar a cabo do Estado e embasada no laicismo absoluto. Por isso, 
deveria ser uma instrução relativa às ciências e à tradição humanística 
em um estreito laço com a vida social e produtiva. Dessa forma, as 
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mudanças e as exigências para a formação humana surgidas com a Re-
volução Industrial, a qual tem a ciência como força produtiva, busca, na 
verdade, efetivar os ideais burgueses revolucionários para a instrução, 
quais sejam: universalidade, gratuidade, estatalidade e laicidade de ins-
piração dita democrática. Assim, a educação, que antes era privilégio 
de poucos, de grupos seletos dominantes, torna-se um direito “formal” 
universal, “para todos”, sem distinção. 

Contudo, os moldes industriais de classe, além de não possibilitarem 
o desenvolvimento e o conhecimento completo de um ofício, como na ofi-
cina, por não “reconhecer como lei geral e social da produção a variação 
dos trabalhos e em consequência a maior variação dos trabalhos, a maior 
versatilidade possível do trabalhador” (MARX, 1989, p. 558), que possibi-
litaria “substituir o indivíduo parcial, mero fragmento humano que repete 
sempre uma operação parcial, pelo indivíduo integralmente desenvolvido” 
(MARX, 1989, p. 559), oferta ao trabalhador apenas um restrito e mínimo 
conhecimento para somente atender às demandas da moderna tecnologia 
industrial, que rapidamente se torna obsoleta e necessita de operários dis-
poníveis às constantes mudanças tecnológicas, bem como, à convivência 
na sociedade contratual. Nesse viés, a pedagogia moderna busca vias alter-
nativas para atendê-la, como a escola da fábrica e a escola técnica. 

Conforme Manacorda (2010a), a escola da fábrica buscava re-
produzir os métodos artesanais de aprendizagem da oficina na fábrica, 
enquanto a escola técnica pretendia inserir na velha escola tradicional e 
humanística os novos conhecimentos científicos e profissionais. Dessa 
forma, surgem diversas tendências pedagógicas progressistas, conser-
vadoras e de inspiração socialista utópica. Esta última, embora à frente 
das outras tendências, limitava-se a considerar a superação da divisão 
social pela apreensão do conhecimento. Nessa trilha, a fenda histórica 
da divisão do trabalho que, enfim, poderia fechar-se, reconfigura-se em 
uma nova divisão, a divisão do conhecimento, explicitada pela escola 
humanística e desinteressada para as camadas superiores, e a escola pro-
fissional e prática para a classe trabalhadora. A formação unilateral pros-
segue então para ambas as classes, concretizando-se em escolas de pro-
postas formativas que se tornaram inclusive antagônicas, por refletirem 
especificamente a divisão social e econômica que atinge todas as esferas 



Gramsci, educação e luta de classes 19

sociais, efetivando-se nas pedagogias modernas que buscam substituir o 
ensino “livresco” por considerá-lo de um tempo ultrapassado.

É nesse contexto que surge o socialismo revolucionário de Marx. 
Esse filósofo alemão, ao apropriar-se de toda a tradição burguesa e anali-
sar a sociedade capitalista como um todo – em um movimento dialético de 
conservação e superação –, considera seus avanços no campo da instrução 
como a universalidade, gratuidade, laicidade e estatalidade,8 porém, critica a 
impossibilidade burguesa de realizar um projeto formativo superior de união 
entre instrução e trabalho na atual conjuntura social fragmentada. Assim, 
Marx, acusado de ser defensor da escola profissional (nos moldes burgue-
ses), delineia o esboço de um projeto de formação omnilateral, que supere 
o antagonismo entre cultura e profissão, o qual inspira novos atores sociais 
e cria novas tendências pedagógicas, a pedagogia socialista. Esta buscará 
se efetivar pela criação e proposição de novos métodos e novas escolas que 
buscam proporcionar uma nova práxis e a genuína formação omnilateral.

Destarte, no conjunto de suas obras, mormente nas Instruções aos 
Delegados do Conselho Geral Provisório do I Congresso da Associa-
ção Internacional dos Trabalhadores, podemos encontrar referências 
diretas ao que Marx entende por educação, num espectro omnilateral: 

Por instrução nós entendemos três coisas:
Primeira: instrução intelectual;
Segunda: educação física;
Terceira: treinamento tecnológico que transmita os fundamentos 
científicos gerais de todos os processos de produção e que, con-
temporaneamente, introduza a criança e o adolescente na capa-
cidade de manusear os instrumentos elementares de todos os 
ofícios (MARX, 1866, p. 6).

8	 Nos textos em que se refere à formação, Marx defende o acesso à educação a todos, sem 
distinção, de forma gratuita, que deve ser garantida pelo Estado, porém laico, isto é, sem me-
diações de cunho religioso ou “classista” que levem a uma concepção mítica da realidade ou 
que possam levar a interpretações interessadas, mas fundada nos métodos e conhecimentos 
científicos. Contudo, Marx não corrobora com estes ideais no mesmo viés do ideário burguês, 
por isso, conserva os princípios “educativos”, mas suprassume os mecanismos para atingi-los, 
reivindicando um novo solo social em que estes devem ser assentados.
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Percebe-se, assim, que, para Marx, a formação dos indivíduos 
demanda a articulação entre teoria e prática, entre atividade manu-
al e intelectual, numa união indissolúvel, contrapondo-se à formação 
tal como se efetiva na sociedade capitalista, em que há explicitamente 
uma ruptura, demarcando um ensino instrumental-profissionalizante 
aos trabalhadores, fundado em ensino técnico voltado ao preenchimen-
to do quadro de funções inferiores, ao passo que aos proprietários são 
reservados os conhecimentos mais elevados do ensino clássico, num 
processo que fortalece a divisão de classes. Assim, tanto a atividade 
intelectual à margem do trabalho manual conduz ao equívoco de um 
idealismo superficial e a uma abstração inútil, como o trabalho manu-
al, sem a devida energia espiritual, arruína a natureza humana. Neste 
viés, Marx evoca a emergência de a formação omnilateral tomar o lugar 
da formação unilateral, especializada, estranhada e alienante. Por isso, 
compreendemos que, não por acaso, assenta em primeiro lugar o ensino 
intelectual, na pretensão de negar todo o conhecimento imediatamen-
te interessado, útil, operativo e instrumental, sobrepondo a este todo o 
conhecimento que abre as portas para o mundo do pensamento racional 
e filosófico que auxilia o homem na compreensão de si mesmo e das 
contradições da sociedade.

Desse modo, a educação é dada como instrumento, em todo seu 
potencial e caráter revolucionário, de acesso e transmissão do conhe-
cimento, formação individual e coletiva, transformação da sociedade, 
que transmitirá aos filhos da classe subalterna o conhecimento que his-
toricamente lhes fora negado para a conquista de sua consciência de 
“classe para si”. Neste contexto, a escola, os educadores e os intelectu-
ais9 têm um papel decisivo na construção dessa consciência revolucio-
nária, devendo assumir-se estrategicamente como parte de um projeto 
político-pedagógico que visa à emancipação de toda a sociedade, tendo 
clareza de que a educação não é em si a redentora das mazelas sociais, 

9	 Entenda-se educadores no sentido gramsciano que inclui o ambiente social com o qual o 
indivíduo se defronta e intelectuais aqueles que se integram organicamente à luta das classes 
subalternas.
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porém, é um dos elementos fundamentais que corrobora e pode impul-
sionar o avanço do movimento de superação da lógica hodierna.

As propostas pedagógicas do início do século XX: uma 
breve exposição

As revoluções ocorridas do século XVIII ao XX movimentaram 
e reorganizaram não só as forças produtivas e o modo de produção, 
mas, sobretudo, a ideologia que legitimaria a ordem vigente e as exi-
gências da formação humana. Sob os ideais democráticos burgueses, os 
grilhões se fortaleceram em sua configuração ideológica, como ideais, 
os quais precisavam de espaços e organismos que os disseminassem 
como ideais de toda a sociedade. Associado a esse dilema, estava o 
fato de que, com o desenvolvimento da indústria e das maquinarias, era 
necessário ensinar algo para que o trabalhador desenvolvesse bem o 
seu trabalho e se mantivesse em condição de passividade ou conformi-
dade com a realidade. Para atender a essas necessidades, surgem dois 
projetos de escola: a escola da fábrica, que, no bojo das contradições, 
é o primeiro espaço de difusão do conhecimento à classe trabalhadora 
na qual se buscava associar as primeiras letras a atividades manuais – 
explicitamente orientada para o atendimento específico e imediato das 
necessidades do capital, e as escolas técnico-científicas que pretendiam 
unir o ensino humanístico aos conteúdos científicos, superando a escola 
humanista tradicional.

Nesse espectro, a nova escola científica atenderia de uma só vez 
os imperativos dominantes, instruir para o mundo produtivo e dissemi-
nar os ideais dominantes por meio de sua visão de mundo, sua filosofia. 
Nessa tela, surgem diversas teorias pedagógicas a fim de dar conta das 
novas exigências industriais e políticas que, partindo do efetivo proces-
so de trabalho, buscam organizar uma didática que abarque e harmonize 
os aspectos humanos e os interesses individuais e coletivos. Num ter-
reno de disputa entre iniciativas religiosas e laicas, em toda a Europa, 
discute-se e se trabalha para criar uma nova proposta de escola. Desse 
modo, surgem diversos estudiosos e várias teorias pedagógicas que, a 
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partir de Rousseau,10 aferem a necessidade de iniciar o processo educa-
tivo desde a infância. Entre essas teorias, registra-se, segundo Mana-
corda (2010a), a pedagogia utópica socialista representada por Robert 
Owen,11 fundado na “ilusão pedagógica de que basta um sistema de 
instrução para modificar a sociedade” (MANACORDA, 2010a, p. 331). 

Na contramão dessa perspectiva, Marx, a partir da crítica à eco-
nomia política e à educação burguesa, concebe a generidade humana 
enquanto ser social isenta de qualquer interesse classista, no contexto 
da relação entre trabalho, educação e transformação social. Ao abordar 
o problema no Conselho Geral da I Internacional, Marx demonstra a 
dificuldade que se impõe para a educação dos trabalhadores, pois “exi-
ge-se, de um lado, uma mudança das condições sociais para criar um 
sistema de instrução adequado e, do outro lado, um adequado sistema 
de instrução para poder mudar as condições sociais” (MARX, 1869, 
apud MANACORDA, 2010a, p. 102). 

A partir do postulado de Marx relativo à educação e ao ensino 
no contexto da sociabilidade burguesa, compreendemos que a supe-
ração da divisão social em classes necessitaria de uma consciência de 
classe, porém, esta deve ocorrer em consonância com o estabeleci-
mento de uma pedagogia revolucionária, em que a formação humana 
se dará em toda sua completude, isto é, em consonância com uma 
sociabilidade de novo tipo. 

Somado ao reconhecimento do trabalho e sua importância no 
processo educativo, está o reconhecimento da infância e da psicolo-
gia infantil como fator preponderante no desenvolvimento da moder-
na pedagogia que se estabelece no início do século passado na Euro-
pa e Estados Unidos, tais reconhecimentos formam dois aspectos que 
se repelem, mas se unem no objetivo de formar o homem produtor e 

10	 A descoberta da infância, suas características e suas necessidades, ocorre com a obra Emílio, 
de Rousseau.

11	 Industrial e filantropo que iniciou suas investidas pedagógicas em sua fábrica para os filhos de 
seus operários na Escócia criando a Infant´s School, que se espraiou por toda a Europa. Outro 
filantropo que desenvolveu a mesma prática e se destaca no campo pedagógico é Pestalozzi, 
ver Ponce (2007).
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ativo: buscar unir teoria e prática. Nessa trilha, conforme Manacorda 
(2010a), a Escola Nova12 – que ficou conhecida como a tendência 
pedagógica que fundamentalmente se firma em respeitar a evolução 
psicológica da criança, diferentemente do que ocorria no ensino arte-
sanal (transmissão) – baseia-se na espontaneidade do aluno, na livre 
iniciativa e nos jogos como representações do mundo real, do mun-
do produtivo, na ação, como elementos educativos. Por isso, esses 
métodos são também chamados de métodos ativos e veementemente 
se firmam em contraposição ao método “tradicional”, demarcando o 
que Saviani (1995) denomina de “teoria da curvatura da vara”. Des-
se modo, “o próprio trabalho, nessas escolas, não se relaciona tanto 
ao desenvolvimento industrial, mas ao desenvolvimento da criança” 
(MANACORDA, 2010a, p. 368). Desse momento em diante, a psi-
cologia, que emerge, sobretudo, de experimentos médicos13 para o 
atendimento de necessidades especiais infantis, associou-se definiti-
vamente à pedagogia moderna, apresentando a criança como sujeito 
da sua própria aprendizagem.

Nessa tela, após a Primeira Guerra Mundial, período em que 
se acirra a crise mundial, na escola estadunidense, os métodos ativos 
foram além. Foram instituídos os centros educativos, fundamentados 

12	 Movimento educacional que se espraiou pela Europa e pelo mundo, por meio do grande ex-
poente do movimento escolanovista, John Dewey, quando no período do Pós-Guerra inicia 
uma série de viagens ao Japão, China, Turquia, México, URSS, Escócia, pelas quais o seu pensa-
mento filosófico e pedagógico se difunde e se afirma como um dos instrumentos mais eficazes 
para enfrentar e superar a crise pós-bélica e renovar e consolidar o (neo)liberalismo. Esse mo-
vimento, tendo como base a posição positivista do ensino de ciências aliado ao liberalismo, 
trazia um caráter ativista, ou seja, que a ação significa conhecer. Esse movimento chega inclu-
sive ao Brasil, através de Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, entre outros. 
John Dewey, professor universitário e filósofo, sob influência evolucionista e hegeliana, tinha 
interesse por estudos psicológicos e filosóficos da educação centrados na experiência e afi-
nados com os ideais liberais em crise, no início do século XX. Desse modo, considerava a edu-
cação para a formação do cidadão ativo como ferramenta de harmonização e equilíbrio social, 
que deveria ocorrer com a oferta de igualdade de oportunidade intelectual, desconsiderando 
os aspectos sociais, tendo, assim, as ideias socialistas como antagônicas às suas.

13   Tal como Montessori na Itália.
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no critério learning by doing ou aprender fazendo, apresentando 
os conteúdos abstratos de forma concreta e estimulando a autono-
mia na resolução de problemas, visto que o mundo socioeconômico 
demandava uma prática e uma urgente solução.14 Sob a orientação 
de John Dewey, foram criadas novidades pedagógicas, a exemplo 
do Plano Dalton15 de Helen Parkhurst,16 que exacerbaram os méto-
dos ativos e influenciaram, sobremaneira, a política educacional 
italiana, bem como alguns dos fundamentos da pedagogia socialista 
soviética. 

A Revolução de Outubro, que tinha como pressuposto a cons-
tituição de uma sociedade comunista, buscava colocar em prática 
a pedagogia socialista soviética por meio da criação da escola do 
trabalho que, seguindo a tradição marxista, atendesse aos imperati-
vos de formação omnilateral esboçados por Marx e Engels, os quais 
deveriam ir além da adição da formação profissional ao ensino tra-
dicional. É válido destacar a reflexão de Marx (1989, p. 559) sobre 
a instrução primária:

A legislação fabril arrancou ao capital a primeira e insufi-
ciente concessão de conjugar a instrução primária com o 
trabalho na fábrica. Mas, não há dúvida de que a conquista 
inevitável do poder político pela classe trabalhadora trará a 
adoção do ensino tecnológico, teórico e prático, nas escolas 
dos trabalhadores.

14	 Os Estados Unidos buscavam se reerguer após a Guerra Civil (1861-1865), enquanto o ca-
pitalismo buscava consolidar sua hegemonia mundial com o movimento imperialista, como 
afirma Lenin (1916), disponível em: <https://www.marxists.org/portugues/lenin/1916/impe-
rialismo/index.htm>. Acesso em 3 set. 2011.

15	 “O método de laboratório de Dalton destrói sem piedade a organização do tempo. A or-
ganização do tempo é uma verdadeira maldição para a criança. A abolição da organização 
do tempo é, na realidade, o primeiro passo no sentido da libertação do aluno”. Vide Helen 
Parkhurst in: Pistrak (2011). O Plano Dalton eliminava a organização das classes e instituía os 
laboratórios os quais eram frequentados de acordo com a necessidade de cada aluno que 
livremente organizava seus próprios horários.

16	 Discípula de John Dewey.
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Porém, como afirma o próprio Pistrak (2011), quando começa-
ram o trabalho da Escola Soviética não tinham programa ou uma base 
teórica necessária para solucionar os problemas, tinham apenas a vonta-
de de educar as novas gerações no espírito comunista e, por isso, diante 
das dificuldades, descobriram e lançaram mão de uma série de ideias 
ditas de pedagogia social desenvolvidas pelos pedagogos modernos, tal 
como o Plano Dalton – Escola Nova.

São os espaços expostos no Plano Dalton17 que foram adaptados 
ao modelo educacional na escola do trabalho soviética,18 nos quais, se-
gundo a idealizadora do plano, Helen Parkhurst,

As crianças são experimentadoras. Os instrutores são observa-
dores que se encontram prontos para servir a comunidade, como 
seus talentos especiais permitirem. Como observadores eles es-
tudam as crianças que descobrem que ambiente satisfará melhor 
suas necessidades educacionais imediatas. Como especialistas, 
sua função é fornecer a técnica, apontar o caminho para a aqui-
sição da informação e manter o padrão intelectual e técnico. 
(DEWEY, 1992, p. 1, tradução nossa).19

Esse trecho nos mostra que a pedagogia nova trazia uma direção 
totalmente voltada para a prática imediata, exaltando o conhecimento e o 
interesse imediato em detrimento do conhecimento historicamente pro-
duzido, negando a importância de sua transmissão e, consequentemente, 
do papel do professor neste processo, ou seja, os métodos se sobressaí-
am aos conteúdos em nome da autonomia absoluta dos estudantes. Tudo 
isso assentado no solo da democracia arquiburguesa, tal como era a de-

17	 DEWEY, Evelyn. The Dalton Laboratory Plan. New York: E. P. Dutton & Company, 1922. O livro, 
publicado pela primeira vez em 1922 nos Estados Unidos, traz a supracitada como autora, 
porém a idealizadora do plano foi Helen Parkhurst, sob a orientação de John Dewey.

18	 Será conjugado ao método dos complexos.
19  The children are the experimenters. The instructors are the observers, who stand ready to 

serve the community, as their special talents are needed. As observers they study the children 
to find out what environment will best meet the immediate education needs. As specialists, 
their function is to give technique, to point the way to the acquisition of information, and to 
maintain intellectual and technical standards.
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mocracia estadunidense. Essas circunstâncias levam Krupskaya,20 após 
um contato mais próximo,21 a concluir que

Todavia, um conhecimento mais exato da escola americana con-
temporânea nos mostra o quanto profundamente nos equivocamos 
por pensarmos assim. Por não falar nem mesmo das escolas es-
peciais para os negros, na América toda a escola é permeada pelo 
espírito nacionalista arquiburguês (KRUPSKAYA, 1923, apud 
MANACORDA, 1964, p. 98, tradução nossa).22

Dessa forma, Krupskaya concorda com Lenin quando ele afirma 
que “Não podemos deixar de colocar francamente a questão, reconhe-
cendo, abertamente, apesar das antigas mentiras, que a educação não 
poderia ser independente da política” (LENIN, 1920, apud PISTRAK, 
2011, p. 19)23 e, assim, define a diferença essencial entre os objetivos da 
escola burguesa e os objetivos da escola operária. Continua Krupskaya:

O fim que o estado burguês determina à escola é de servir de 
instrumento de domínio de classe da burguesia [enquanto o] fim 
[da classe operária] consiste em educar uma geração que possa 
realizar os fins da classe operária [que é] pôr fim ao domínio 
de classe (KRUPSKAYA, 1923, apud MANACORDA, 1964, p. 
98, tradução nossa).24

Desse modo, coloca-se uma incongruência essencial entre as 
duas propostas (nova e soviética) e a impossibilidade de harmonização 

20	 Companheira de Lenin e emissária da educação.
21	 No texto referenciado por Manacorda (1964), Krupskaya sugere que passou uma semana nos 

Estados Unidos, acompanhando as atividades escolares em 1923.
22	 Tuttavia, una conoscenza più esatta della scuola americana contemporanea ci mostra quanto 

profondamente ci sbagliamo si pensamo così. Per non parlare nenmemo delle scuole speciali 
per i negri, in America tutta la scuola è permeata da uno spirito sciovinista arciborghese.

23	 Discurso na Conferência dos Educadores Políticos, em 1920.
24	 Il fine che lo stato borghese assegna a la scuola è di servire da strumento del dominio di classe 

della borghesia [...mentre] Il fine [della classe operaia] consiste nell´educare una generazione che 
possa attuare i fini della classe operaia [che è] porre fine al dominio di classe.
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dos seus objetivos, pois o ensino frente à realidade atual significa refu-
tar a pretensiosa neutralidade do ensino burguês e educar a criança para 
a tomada de posição frente às exigências sociais, reconhecendo que a 
“criança e, sobretudo, o adolescente não se preparam apenas para viver, 
mas já vivem uma verdadeira vida” (PISTRAK, 2011, p. 33).

Pistrak (2011, p. 89), ao analisar os limites dessas duas correntes, 
afirmava, em sua crítica, que os mesmos acreditavam que “pela via pacífica 
do progresso gradual, é que se pode alcançar o futuro melhor, realizar a fe-
licidade dos homens”, negando o problema fundamental que reside no ter-
reno das relações antagônicas do contexto vigente, que é a luta de classes. 

Desta feita, considerando que Gramsci foi preso em 1926, e somen-
te em 193225 escreveu o Caderno 12 acerca da Escola Unitária, e o livro 
Fundamentos da Escola do Trabalho no qual Pistrak expõe a tendência a 
aderir ao Plano Dalton foi publicado em agosto de 1924, compreendemos 
que embora a reflexão de Gramsci se dirija nas cartas à escola soviética, 
entendemos que se direcionavam diretamente à proposta da escola nova 
de viés liberal que se inseriu no modelo escolar soviético, bem como na 
Reforma Gentile. Certamente, essas observações o influenciaram decisi-
vamente em suas formulações sobre a Escola Unitária.

Nesse contexto, o quadro socioeconômico no pós-guerra da situação 
geral italiana e também europeia como um todo, desencadeou os caminhos 
para o fascismo e a Reforma Gentile, como plano educacional fascista, pois 
o saldo negativo e devedor da Primeira Guerra26 agudizou a miséria e a luta 
de classes, fatos que aliados aos ideais revolucionários advindos da Revo-
lução Russa em 1917, geraram o despertar das consciências e uma grande 
crise política e estatal, com a descrença nos governos que favoreceram o 
surgimento de movimentos e grupos em oposição aos governos liberais.

25	 É válido lembrar que alguns elementos encontrados nas cartas do cárcere nesse intervalo 
acerca da educação dos filhos, que se encontravam com a mãe, em Moscou, revelam que o 
Plano Dalton foi realmente integrado à escola soviética nos anos posteriores à publicação de 
Pistrak, período em que o autor sardo por interlocução de sua família teve acesso aos pro-
cessos de ensino, influenciando, fortemente, seus escritos sobre a escola unitária.

26	 Conforme Konder (1977), a Primeira Guerra foi uma estratégia de expansão do imperialismo 
do capital que havia se tornado a fusão do capital financeiro com o capital industrial.
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Nesse quadro de grandes agitações e greves revolucionárias, 
surgem os movimentos nacionalistas e populares que “propugnavam o 
restabelecimento de um Estado forte, capaz de reconstruir a ordem e a 
prosperidade”. Logo, conforme Konder (1977), tais movimentos tive-
ram o apoio preponderantemente da pequena burguesia, bem como de 
outras camadas sociais. Esse emaranhado de grupos e teorias resultou 
em ideias de oposição tanto ao liberalismo como ao comunismo, alicer-
çando as bases do fascismo fundado por Mussolini.27 Segundo Konder 
(1977, p. 8), o fascismo apresentava-se como um movimento de ecle-
tismo oportunista que importou “do marxismo alguns conceitos, desli-
gando-os do contexto em que tinham sido elaborados, mistificando-os e 
tornando-os úteis aos seus propósitos”.

A Itália, que mesmo após a unificação ainda era um estado pobre, 
nesse período chega à beira da ruína, pois a industrialização proporcio-
nada pela guerra gerou conflitos internos entre o norte e o sul, devido à 
concentração da indústria no norte italiano, o que agudizou o empobre-
cimento das camadas camponesas do sul e da pequena burguesia com a 
dissolução de suas empresas. 

Nessa situação de caos econômico, desemprego em massa e pro-
funda situação de descontentamento, instaura-se a crise do parlamen-
tarismo, com fortes rebatimentos nos maiores partidos italianos que 
surgiram no pós-guerra, o Socialista e o Popular (católico),28 além do 

27	 Segundo Konder (1977, p. 8-9), Mussolini, que havia deixado o PSI para participar da Primeira 
Guerra, “passou-se com armas e bagagens para o lado da burguesia e se incumbiu de ven-
der-lhes a sua interpretação da teoria da luta de classes”, substituindo-a pela luta entre na-
ções proletárias e capitalistas, inserindo o idealismo “revolucionário” pragmático do mito da 
pátria, invocando a união da nação, com a manipulação das massas populares por meio de 
propagandas patrocinadas, que, ao mesmo tempo em que difundiam o fascismo, exploravam 
o consumo dirigido.

28	 Os socialistas introduziram os partidos e os sindicatos, e os católicos, inicialmente, as institui-
ções assistenciais e culturais, os quais, em 1919, fundaram o Partido Popular Italiano. Cada 
um tentou, por meio de seus programas de partido, dar uma resposta à crise por que passava 
a Itália, girando em torno da proposta de um novo Estado, da reforma do ensino e da liber-
dade da escola, porém sem sucesso. Esse fracasso se deu porque, em 1920, no governo de 
Giolitti, Croce assume o Ministério da Educação e com sua visão neoidealista, assume a escola 
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fracasso das instituições democráticas. Toda essa ebulição de eventos 
causa sérias e significativas mudanças na estrutura social italiana.

Nesse campo minado, os fascistas encontraram o caminho aberto 
para fincar raízes e se estabelecerem como alternativa à crise, objeti-
vando suprimir o Estado Liberal, que, no governo de Nitti (1919-1920) 
e também de Giolitti (1921-1922), buscaram consolidar um governo de 
coalizão para ampliar o domínio do sistema político liberal. Para tanto, 
esses governos viabilizaram o sufrágio universal e fecharam acordos 
com os movimentos armados fascistas, visando, outrossim, suprimir os 
grupos radicais e trazer os reformistas para o governo.

O fascismo torna-se um partido e, após a saída da fração comu-
nista29 do Partido Socialista, aproxima-se do PSI e se estabelece como 
força que se ergue com métodos de guerra aplicados à política. Esse 
movimento de sincretismo ideológico ligeiramente toma conta das 
massas, devido à ampla adesão da juventude italiana aos ideais nacio-
nalistas, que pregava a solidariedade de todas as classes, burgueses e 
proletários, com uma única missão, a fundação de um novo Estado, isto 
é, a reconstrução do país. Não obstante, o fascismo, visando alcançar 
e mobilizar as massas, investe na propaganda por meio de símbolos e 
ritos e no combate violento aos seus adversários, formando uma menta-
lidade social homogênea enquanto se organiza e se fortalece. 

Com a conquista do consenso das massas por manifestar-se como 
personificação da vontade e das necessidades destas, o fascismo30 cons-
titui-se num regime fechado e totalitário erguido sobre essa convicção 
direcionada por determinados valores e fins, com vistas a proteger a 

como instrumento para a unidade do Estado e sua administração fica restrita ao Estado, que 
institui o Exame como meio de conter os estudantes de continuarem seus estudos. Logo em 
seguida, com os problemas do pós-guerra, ascende o fascismo.

29	 Devido a cisões internas, em janeiro de 1921, no Congresso de Livorno, a fração comunista 
composta por Gramsci, Bordiga e Togliatti é excluída e, poucos dias depois, fundam o Partido 
Comunista Italiano (PCI).

30	 Segundo Konder (1977), fascismo vem de fascio e significa feixe e se remete a um símbolo 
da Roma Antiga representado pelo machado reforçado por muitas varas, por meio do qual o 
machado representava o Estado e as varas representavam a unidade do povo em torno de sua 
liderança.
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sociedade italiana do “perigo do bolchevismo”, com o fortalecimento 
da soberania do Estado sobre a sociedade e a disciplinada organização 
das massas. Nas palavras de Gentile,

O totalitarismo […] não estende a ter súditos passivos não-parti-
cipantes, mas soldados fanáticos e “convictos”. Trata-se de fato, 
da tentativa de mobilizar a inteira população, transformando se-
gundo um modelo bem preciso o conjunto dos papéis e das formas 
de participação. […] para o fascismo totalitário o problema das 
massas não era uma questão apenas de disciplina e de submissão, 
mas uma questão de consenso […] (GENTILE, 1988, p. 44-45).

Porém, é com a Marcha sobre Roma, em 1922, que o fascismo dá 
o último golpe psicológico na crise e no Estado e, com o apoio da velha 
classe governante,31 ascende ao poder, dando início ao extenso perío-
do de terror branco, com a supressão das liberdades constitucionais, a 
proibição de greves e sindicatos, a pena de morte, prisões e execuções. 

Visando reorganizar a sociedade em crise, o fascismo investe nas 
corporações e na escola como instrumentos de fortalecimento do regime, 
vislumbrando em ambas o desenvolvimento da “solidariedade” e do “pro-
gresso” nacional por meio de uma reforma moral e cultural que incremen-
taria o desenvolvimento da produção. A escola, pois, na lógica fascista, 
assume como objetivo geral a formação de pessoas capazes de assegurar o 
progresso econômico e histórico nacional e elevar o nível moral e cultural 
da massa visando promover os melhores elementos de todas as classes 
para garantir a renovação constante das classes dirigentes.

No final de 1922, Giovanni Gentile com sua concepção de “Es-
tado ético”, assume o Ministério da Instrução Pública e inicia, na Itália, 
uma reforma educacional nos moldes fascistas sob o governo Musso-
lini, sob certo espírito nacionalista que introduz a obrigatoriedade do 
ensino religioso católico. A Reforma Gentílica,32 como ficou conheci-

31	 Grandes industriais, o Exército, o Rei Vitor Emanuel e sua família.
32	 Essa reforma foi construída sob a Lei Casati, de 1859, que pretendia ser a Carta Magna da 

escola italiana e criou o sistema nacional de escola pública, tendo o Estado como único 
gerenciador do ensino, desde o elementar até o superior, numa organização centrada no 
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da, assumidamente neohegeliana ou neoidealista, segundo Miranda e 
Azevedo (2007), pautava-se na busca pelo princípio geral da filosofia 
do espírito como o motor da educação e da consciência, para a cons-
trução do espírito nacionalista tendo a família como a molécula social 
e a liberdade objetiva na figura do Estado. Tal liberdade limitava-se à 
disciplina diante de regras e leis perante a pátria, a família e o Estado. 

Baseado na identidade da filosofia e educação do espírito, Genti-
le afirma que, para a restauração desse novo Estado, fazia-se necessária 
a restauração da escola para a constituição do novo homem, que deveria 
ocorrer de forma “unitária”, na união do espírito, família, cidade, escola 
e nação. Dessa forma, conforme Horta (2008), o idealismo expressava 
um aparente dualismo, em que, ao mesmo tempo em que afirmava a 
liberdade didática do professor33 no ensino primário, controlava o traba-
lho docente do nível elementar da seguinte forma: ressalta o respeito ao 
regime e o amor à nação; insere inclusive o ensino religioso católico34 

como meio de controle do povo, de formação de gerações dóceis; guar-
da a filosofia para as camadas superiores. Em nome de uma escola “do 
povo” e “para todos” buscava-se respeitar as tradições populares, man-
tendo-as fincadas nas raízes folclóricas. Tudo isso com a intervenção de 
um grande colaborador da reforma: Lombardo-Radice.35 

Todavia, foi na escola média que a reforma empenhou esforços 
para manipular ideologicamente os jovens e manter o status quo: ofere-

burocratismo hierárquico e separava o ensino humanístico do técnico. 
33	 A supressão de interferência exterior na ação didática do professor concretiza-se na dimi-

nuição do controle que o Ministério mantinha sobre as escolas por meio da inspeção e da 
ampliação do controle por meio dos exames. Ver Horta (2008).

34	 Gentile considerava o ensino religioso como um empecilho para o desenvolvimento moral e 
intelectual que sustenta os regimes absolutos e autoritários. Contudo, considerou oportuno 
e conveniente a sua oferta obrigatória nas escolas primárias. Vide Carmo (1999).

35	 Giuseppe Lombardo-Radice, liberal socialista, de orientação filosófica nitidamente idealista, 
que, ao mesmo tempo, militou por um largo tempo nas fileiras socialistas. Colaborou com a 
reforma educacional de Gentile, no âmbito da educação primária, mas, com o assassinato 
de Matteoti (líder socialista morto pelo regime fascista, em 1924), rompeu com o fascismo. 
Conforme Ferrière (1927 apud HORTA, 2008), é considerado um dos pioneiros da Educação 
Nova na Europa.
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cia um ensino doutrinário do regime; aprofundava a discriminação das 
classes subalternas, com a oferta do ensino profissional especializado; 
inferiorizava a formação do trabalhador, pois, de acordo com Mochco-
vitch (1988, p. 60), estes visavam que “não se deve lançar às massas as 
pérolas da cultura, mas reservar apenas ao homem das classes superio-
res o complexo desenvolvimento do espírito”.

Todo esse cenário demonstrava a preocupação do regime fascista 
em negar a luta de classes em nome da exaltação do nacionalismo pelo 
suposto conflito de nações, além do conhecimento pelo perigo da ins-
trução para todos, que, conforme Mussolini (apud MIRANDA; AZE-
VEDO, 2007), deveria ser evitada. De acordo com Mussolini, deve-se

criar a classe dos guerreiros, que está sempre pronta para morrer; 
a classe dos inventores, que procura o segredo do mistério; a 
classe dos juízes, a classe dos grandes chefes das indústrias, dos 
grandes exploradores, dos grandes governadores. E é através 
dessa seleção metódica que se cria a grande categoria, dos quais 
eles vão sustentar o império.

Nesse contexto de efervescência e involuções políticas, econô-
micas e pedagógicas, Gramsci tece suas considerações e elabora sua 
proposição revolucionária de escola e formação presentes nos seus Es-
critos políticos, nas Cartas e Cadernos do Cárcere.

Os fundamentos da Escola Unitária 

Este modo de conceber a educação como o desenrolamento de 
um fio preexistente tece sua importância quando se contrapunha 
à escola jesuítica, isto é, quando negava uma filosofia ainda pior, 
mas hoje está igualmente superado. Renunciar a formar a criança 
significa só permitir que sua personalidade se desenvolva aco-
lhendo caoticamente, do ambiente geral, todos os motivos de 
vida (GRAMSCI, 2005a, p.386).

A Escola Unitária constitui-se na proposta gramsciana formu-
lada especialmente no contexto do cárcere, esboçada, com maior sis-
tematicidade, no Caderno 12 de 1932, no qual explicita um projeto 
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universal e omnilateral de formação humana, embasado na filosofia da 
práxis, isto é, na formação de uma nova concepção de mundo capaz de 
consolidar uma nova relação do homem com o mundo e com seu pró-
prio ser, sua genericidade, por meio da unidade entre atividade manual 
e intelectual. 

Para tanto, no cárcere, ao se debruçar sobre o estudo da forma-
ção dos intelectuais em contraste com a realidade da formação huma-
na, encontrada nas propostas pedagógicas modernas e nos modelos e 
métodos de ensino na Itália, nos Estados Unidos e na Europa como 
um todo, Gramsci, ao confrontar-se com o processo instantâneo de in-
dustrialização, encontrou-se diante da prodigiosa tarefa de propor um 
projeto formativo centrado no homem que se distinguisse dos demais 
no tocante à relação trabalho e educação. Desta feita, com o interes-
se de pai para com a educação dos filhos, os quais se encontravam 
inseridos no projeto de escola soviética, aliado ao interesse e à von-
tade teórico-política de militante comunista de consolidar e atender 
à necessidade imperiosa de proposição de um projeto político-revo-
lucionário de formação humana de viés genuinamente comunista e, 
portanto, omnilateral, é que assentou sua proposta de escola unitária 
como escola da práxis. Para tanto, utilizou-se das informações envia-
das por cartas que invocara à sua mulher e do conhecimento firmado 
pelos filósofos da práxis (Marx e Engels) que tinha por meio dos tex-
tos editados em sua época,36 ainda que no cárcere não pudesse fazer 
referência a eles. 

Como, no início do século XX, diversas propostas pedagógicas 
despontavam buscando atender às necessidades político-econômicas 
decorrentes do desenvolvimento das forças produtivas, o autor sardo 
depara-se com o modelo educacional italiano que viveu e pôde acom-
panhar enquanto militante comunista durante e após a Primeira Guerra 
e com o modelo educacional soviético, no qual estavam inseridos seus 
filhos e, por isso, “interessava[-se] muitíssimo” pela matéria. 

36	 Conforme Manacorda (2010b), Gramsci não teve acesso aos Manuscritos de 1844, à obra A 
Ideologia Alemã e aos Grundrisse, pois só foram publicados após a sua morte.
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Nessa esteira, conforme Mochcovitch (1988, p. 53), Gramsci 
“manifesta-se contra a reforma imposta em sua época, à medida que 
esta atinge o caráter comum e único da escola, pela distinção precoce 
entre formação intelectual e humanista geral e formação profissional”. 
Assim, no período pré-carcerário, tece considerações sobre a educação 
e a função da escola divulgadas em artigos para os jornais da época, 
entre eles, podemos destacar:37 “Socialismo e cultura” (1916), “A es-
cola do trabalho” (1916), “A escola vai à fábrica” (1916),38 “A univer-
sidade popular” (1916), “Homens ou máquinas?” (1916) e “A escola 
de cultura” (1919). 

Em Socialismo e Cultura (1916),39 Gramsci conceitua cultura 
como a aquisição da consciência superior que não ocorre numa evo-
lução espontânea, mas pelo ato de reflexão sobre as condições e as 
necessidades que, partindo de um, pode tomar conta de toda a classe, 
acionando suas forças para uma revolução, pois “cada revolução foi 
precedida por um intenso trabalho de crítica” (GRAMSCI, 1980, apud 
MONASTA, 2010, p. 53). Ademais, emerge uma concepção ontoló-
gica de “ser” que se aproxima da ontologia marxiano-lukácsiana, e 
destaca a oportuna e conveniente negação do conhecimento ao prole-
tariado pelo governo liberal quando diz que

[…] nada disso pode ocorrer por evolução espontânea, por ações 
e reações independentes da própria vontade, como ocorre na na-
tureza vegetal e animal, onde cada ser singular seleciona e espe-
cífica seus próprios órgãos inconscientemente, pela lei fatal das 
coisas. O homem é sobretudo espírito, ou seja, criação histórica, 
e não natureza (GRAMSCI, 2004a, p. 58).

37	 Esses artigos foram escritos no período da Primeira Guerra (1914-1916), da Revolução Russa 
(1917) e da ascensão do fascismo.

38	 Vale destacar que os artigos “A escola do trabalho” e “A escola da fábrica” não compõem 
a coletânea de textos pré-carcerários editados pela Civilização Brasileira, intitulado Escritos 
Políticos e foram encontrados somente na Coleção Educadores, organizada e traduzida por 
Paolo Nosella numa cooperação MEC/UNESCO. Ver Monasta (2010).

39	 Publicado em 29 de janeiro de 1916. In: Il Grido del Popolo. Assinado Alfa Gama.
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Em “A escola do trabalho”,40 Gramsci tece uma severa crítica ao 
investimento do governo italiano na formação das camadas médias letra-
das que nada fez por uma escola do trabalho que possibilitasse ao prole-
tariado aperfeiçoar-se e elevar-se para o desenvolvimento da produção, 
necessária na situação da guerra que se aprofundou no pós-guerra. Por 
isso, afirma que “é o proletariado que deve exigir, que deve impor a es-
cola do trabalho” (GRAMSCI, 1980, apud MONASTA, 2010, p. 58) e 
reivindica a sua valorização e de suas competências com a oferta de con-
dições favoráveis e leais “para um melhor aproveitamento dos produtos 
de nossos talentos, porque estamos abertos a todos os meios necessários 
para a nossa elevação interior e para a valorização das nossas boas qua-
lidades” (GRAMSCI, 1980, apud MONASTA, 2010, p. 59).

Assim, em “A escola vai à fábrica” (1916),41 Gramsci acirra a 
crítica à manobra do governo em utilizar os jovens no trabalho fabril de 
munições para a guerra, afirmando que o ministro acredita que “a qua-
lidade da escola possa mudar porque os estudantes irão à fábrica”. No 
artigo que avalia “A Universidade Popular” (1916),42 Gramsci critica o 
ensino e os métodos que subestimam o público que a frequenta43 e dá 
várias lições de como ensinar de forma fecunda e profícua.

Nessa trilha, ressalta o contínuo progresso do conhecimento por 
meio da apropriação do que já fora descoberto e produzido, por isso, 
afirma a imperiosa necessidade da “[...] parte mais vital do estudo: este 
espírito criativo, que fazia assimilar os dados enciclopédicos e os fun-
dia numa chama ardente de nova vida individual”, pois o “[...] ensino 
desenvolvido, desta maneira, torna-se ato de libertação” (GRAMSCI, 
1976, apud MONASTA, 2010, p. 63). 

40	 Publicado em 18 de julho de 1916 no jornal Avanti!, ano XX, n. 198. Alguns dos textos pré-
-carcerários destacados não compõem a seleção de textos da edição da Civilização Brasileira 
e podem ser consultados em MONASTA, Attilio. Antonio Gramsci. Recife: Fundação Joaquim 
Nabuco, Massangana, 2010.

41	 Publicado em 8 de setembro de 1916 no jornal Avanti!, ano XX, nº 250.
42	 Publicado em 29 de dezembro de 1916 no jornal Avanti!.
43	 São pessoas que não puderam seguir os estudos regulares.
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No artigo “Homens ou Máquinas” (1916),44 Gramsci avalia o 
debate entre os vereadores Sincero e Zini sobre o ensino profissional 
e se depara com dois problemas: o PSI não havia apresentado nenhum 
programa escolar preciso, apenas princípios gerais; e a escola estava 
dividida em técnicas e profissionais de acordo com as classes: bur-
guesia e proletariado. Gramsci (2004a, p. 74), então, denuncia que “a 
cultura é um privilégio. A escola é um privilégio” e reivindica o seu 
acesso também aos filhos dos trabalhadores, para que, com as devi-
das condições, seja garantido o sério aproveitamento dos estudos. Por 
isso, afirma que “O Estado não deve pagar a escola, com o dinheiro 
de todos, também para o filho dos medíocres e deficientes ricos, en-
quanto deixa de fora os jovens proletários inteligentes e capazes. […]” 
(GRAMSCI, 2004a, p. 74).

Ainda neste artigo, Gramsci, de forma preliminar, assevera o 
ponto essencial que limita a formação dos indivíduos, mormente do 
proletariado, às “atuais condições da sociedade, que determinam certa 
especialização entre os homens – especialização antinatural, já que não 
baseada na diferença de capacidades e, por isso, destruidora e prejudi-
cial à produção” (GRAMSCI, 2004a, p. 74). Desta feita, aproxima-se 
da visão de formação humana marxiana, a qual somente será possível 
com um conjunto de fatores harmônicos: uma nova sociedade e uma 
nova escola que oportunize aos indivíduos desenvolver livremente suas 
aptidões e capacidades para colaborar com o trabalho associado. Desse 
modo, delineia o primeiro esboço da escola unitária, ao propor que

O proletariado precisa de uma escola desinteressada. Uma es-
cola na qual seja dada à criança a possibilidade de ter uma for-
mação, de tornar-se homem, de adquirir aqueles critérios gerais 
que servem para o desenvolvimento do caráter. Em suma, uma 
escola humanista,45 tal como a entendiam os antigos, e mais re-

44	 Publicado em 24 de dezembro de 1916, no jornal Avanti!, na coluna La scuola e i socialisti.
45	 O humanismo a que Gramsci se refere não é no sentido tradicional burguês, mas a articulação 

entre o velho e o novo, do conhecimento acumulado e as novas técnicas emergentes da sociedade 
industrial, sendo assim, um elo entre o mundo produtivo e a formação de um novo homem.
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centemente, os homens do Renascimento. Uma escola que não 
hipoteque o futuro da criança e não constrinja sua vontade, sua 
inteligência, sua consciência em formação a mover-se por um 
caminho cuja meta seja prefixada. Uma escola de liberdade e de 
livre iniciativa, não uma escola de escravidão e de orientação me-
cânica (GRAMSCI, 2004a, p. 75).

Gramsci aqui já demarca o objetivo que a escola deve perseguir 
para formar indivíduos inteiros, isto é, eximir-se dos interesses imedia-
tos, pela busca do alto desenvolvimento do indivíduo de forma desin-
teressada, de um modo que trate de cultura formativa e não só infor-
mativa, deixando o indivíduo experimentar suas aptidões para melhor 
contribuir consigo mesmo e com a coletividade. Desse modo, as cate-
gorias desinteressada e coletividade constituirão dois princípios que, 
após 1917, serão cada vez mais ampliados e nortearão os princípios da 
escola unitária.

Contudo, somente no cárcere, a partir de 1929, retoma o assunto, 
quando diz que “Agora que posso fazer anotações em caderno, quero ler 
de acordo com um plano e aprofundar determinados temas” (GRAMS-
CI, 2005, p. 316).46 Preocupado com o contexto reformista, Gramsci, do 
cárcere, busca toda informação possível sobre os novos métodos, por 
meio das cartas e literaturas47 acessíveis. Baseado nas categorias desen-
volvidas ao longo de sua trajetória militante, emerge a ideia da Escola 
Unitária como um plano educacional, não somente para uma profunda 
mudança na Itália sob a ótica do PCI, em resposta à Reforma Gentile, 
mas sobretudo um plano que se pretendia universal, que se consolidasse 
como a proposta moderna superior e integral de ensino. Em sua propos-
ta, expressa, sobretudo no Caderno 12, o teórico italiano, de forma dialé-
tica, analisa e, ao mesmo tempo, refuta o modelo educacional dominante 
existente, apresentando a escola unitária como alternativa revolucionária 
capaz de colocar o conhecimento a serviço da classe trabalhadora.

46	 Carta a Tatiana, de 20 de janeiro de 1929.
47	 Conforme a carta de 14 de dezembro de 1931 à cunhada Tania, podemos destacar as Revistas 

L´Educazione Fascista, La Cultura e Pégaso.
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Destarte, a obra de Gramsci traz incrustações sobre a escola, que 
se destaca não apenas de seus precursores Croce e Gentile, os quais se 
pautavam no materialismo histórico de fundo neoidealista ou neo-hege-
liano, mas se colocava com uma alternativa ao que Suchodolski (1992) 
classifica como a querela entre a Pedagogia da Essência e a Pedagogia 
da Existência que desemboca no século XX, expressando-se como a cri-
se da escola. Contraditoriamente, o autor sardo permite-se uma análise 
a partir do materialismo histórico-dialético elaborado por Marx, assen-
tado no real, nas contradições da vida, considerando os fenômenos em 
sua origem (essência) e evolução, articulados com a totalidade social, 
numa relação dialético-orgânica que mostra sua originalidade. Gramsci 
vislumbra sutilmente nos cadernos resgatar o marxismo do determinis-
mo positivista e economicista e do praticismo voluntarista em que fora 
mergulhado a partir da Segunda Internacional,48 que se apresenta numa 
unidade político-filosófica, a filosofia da práxis. É sobre esta que se as-
senta seu método, uma filosofia orgânica, viva, que, ao mesmo tempo em 
que é uma concepção de mundo, é um modo científico de interpretá-lo, 
considerando a conexão entre as diversas esferas do real, como a política, 
a religião, a filosofia, a economia que, juntas, expressam a processualida-
de histórica e, por conseguinte, enunciam também o homem subjetiva e 
objetivamente, isto é, como síntese das relações sociais, exatamente um 
“bloco histórico” e, por isso, é uma filosofia “que basta a si mesma”.

No cárcere, sem o conhecimento correto do que realmente ocorria 
na Rússia, devido aos silêncios intermitentes de Giulia, de início, dá todo 
apoio ao modelo educacional russo, no qual seus filhos estão inseridos, 
guardando suas críticas ao modelo educacional italiano, que se revelam 
nas críticas à educação da sobrinha Mea. Porém, dadas as abordagens e 
as contradições sobre a educação dos filhos, desponta o interesse sobre o 
tema, especialmente, no período em que Délio, seu filho mais velho, che-

48	 Ver: OLDRINI, Guido. Gramsci e Lukács, adversários do marxismo da Segunda Internacional. 
Hungria: Congresso Internacional de Szeged, 1991. Segundo Oldrini, não tendo, Marx e 
Engels, por motivos alheios, conseguido construir um sistema filosófico doutrinário do mar-
xismo para se opor às críticas, os marxistas acabaram por cair num ecletismo incoerente para 
completar as doutrinas econômicas de Marx, ao qual Gramsci e Lukács reagiram.
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ga à idade escolar.49 Sabendo que o modelo educacional soviético buscava 
erigir uma escola de base marxista, sob a justificativa de saber sobre a edu-
cação dos filhos, começa a pedir que a esposa, por meio de cartas, aborde 
o assunto metodicamente, afirmando que não sabe “nada de todo o sistema 
de educação, o que [o] interessa muitíssimo” (GRAMSCI, 2005a, p. 438).50

Gramsci buscava informações seguras para, em contraste com os 
modelos educacionais liberais, como o italiano, aprofundar-se no as-
sunto para desenvolver suas aferições no caderno que redigirá em 1932. 
Assim, já em 1929, no Caderno 1, quando destaca a pretensão de 

[...] investigar a origem histórica exata de alguns princípios da 
pedagogia moderna: a escola ativa, ou seja, a colaboração ami-
gável entre professor e aluno; a escola ao ar livre: a necessidade 
de deixar livre, sob a vigilância, mas não sob o controle evidente 
do professor, o desenvolvimento das faculdades espontâneas do 
estudante (GRAMSCI, 2010, p. 62).

Gramsci segue a nota fazendo uma análise prévia dessa pedagogia: 
reconhece os progressos e os retrocessos dessa pedagogia moderna; des-
taca a contribuição de Pestalozzi e Rousseau no combate aos métodos pe-
dagógicos jesuíticos; critica, entretanto, as curiosas involuções que tornam 
as ideias uma espécie de dogma, de igreja; afere que “A ‘espontaneidade’ 
é uma destas involuções: quase se chega a imaginar que o cérebro do 
menino é um novelo que o professor ajuda a desnovelar” (GRAMSCI, 
2010, p. 62).

Gramsci, desse modo, assevera a estreita relação dialética entre 
espontaneísmo e voluntarismo,51 porém nega o absolutismo do primeiro 
e sua primazia em relação ao segundo, pois concebe o homem como um 

49	 Como expressa na carta ao filho, em 20 de maio de 1929, “Soube que você vai à escola [...], 
acho que já é muito grande e em pouco tempo irá me escrever cartas. [...]. Assim, você vai me 
dizer se gosta dos outros meninos da escola, o que é que aprende e como gosta de brincar” 
(GRAMSCI, 2005a, p. 342).

50	 Carta a Giulia, de 11 de agosto de 1930.
51	 No sentido dado no contexto, que é de intervenção consciente e orientada pelo objetivo de 

levar o outro a uma apropriação mais profícua até o seu amadurecimento.
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bloco histórico e, por isso, não pode ser formado no campo do individua-
lismo absoluto, mas pela intervenção de outros, dos adultos, dos pais, dos 
professores, do ambiente social. Desse modo, a formação humana é um 
produto e um processo social e histórico. De acordo com o filósofo sardo,

Na realidade, toda geração educa a nova geração, isto é, forma-a; e 
a educação é uma luta contra os instintos ligados a funções bioló-
gicas elementares, uma luta contra a natureza, a fim de dominá-la 
e de criar o homem “atual” à sua época (GRAMSCI, 2010, p. 62).

Nesse sentido, Gramsci não confunde o desenvolvimento da au-
tonomia da criança com o espontaneísmo extremo e absoluto, nem com 
tendências precoces e inatas, mas com inclinações as mais variadas que 
surgem quando oportunizadas que, se desenvolvidas, podem tornar-se 
capacidades, habilidades cada vez mais superiores, e proporcionar o 
afastamento cada vez mais amplo das barreiras naturais e a apropriação 
da humanidade em sua dimensão mais complexa, para tornar-se genui-
namente um “contemporâneo de seu tempo”.

Gramsci critica ainda os mecanismos superficiais de apreensão 
do conhecimento, tal como o Meccano – que não estimulam a cria-
tividade e a fantasia construtora, necessárias para o desenvolvimento 
do conhecimento e do trabalho humano – como Leonardo Da Vinci, 
que idealizou voar quase quinhentos anos antes da invenção do primeiro 
avião – e, com a sua fantasia criativa, contribuiu com os primeiros expe-
rimentos para que outros pudessem realizar aquilo que em sua época era 
apenas uma utopia.

Ademais, diante da postura de “neutralidade” dos educadores, 
isto é, o não intervencionismo, Gramsci combate energicamente a visão 
de natureza imanente, isto é, a de que o indivíduo já traga consigo dons 
e talentos que se manifestarão espontaneamente sem a necessidade de 
qualquer intervenção exterior, por isso afirma que “o homem é toda 
uma formação histórica obtida com a coerção (entendida não só no sen-
tido brutal e de violência externa), e é só o que penso: de outro modo, 
se cairia numa forma de transcendência ou de imanência”(GRAMSCI, 
2005a, p. 386). Desse modo, Gramsci resgata o caráter ontológico da 
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educação, que é criar em cada indivíduo a sua humanidade que ocor-
re pela práxis, por isso, destaca o fundamental e importante papel do 
educador na atividade interativa e educativa de formação das novas ge-
rações, a qual denomina de coerção. Assim, o filósofo sardo aponta os 
problemas intelectuais e sociais advindos da anulação desse importan-
tíssimo agente no processo educativo. De acordo com Gramsci,

Renunciar a formar a criança significa só permitir que sua per-
sonalidade se desenvolva acolhendo caoticamente, do ambiente 
geral, todos os motivos de vida. [...] está se formando um novo 
tipo de “bom selvagem” corrompido pela sociedade, isto é, 
pela história. Daí nasce uma nova forma de desordem intelectual 
muito interessante (GRAMSCI, 2005a, p. 386, grifos nossos).

Gramsci demarca o papel da educação, que, deve ser exercido 
“combinando na medida justa a impiedade fria e a persuasão afetuo-
sa” (GRAMSCI, 2005a, p. 429), e segue definindo a infância como o 
momento ideal para exercer essa coerção na vida do indivíduo, pois 
segundo o autor sardo, “a personalidade da criança ainda não se formou 
e é mais fácil guiar sua vida e fazê-la adquirir determinados hábitos de 
ordem, de disciplina, de trabalho: depois da puberdade, a personalidade 
se forma de modo impetuoso e toda intervenção alheia se torna odiosa, 
tirânica, insuportável” (GRAMSCI, 2005a, p. 439).

Tal situação fomentada pelo sistema italiano de ensino situava a 
educação como suporte ideológico do Estado, o qual, por sua vez, retirava 
o papel educativo da família, deixando-o centralizado no professor, que 
era visto como a personificação do Estado fascista e, além disso, prioriza-
va o controle do “espírito” dos alunos na condução do amor e da submis-
são à pátria, que era disseminada como a vontade coletiva nacional, acima 
da adequada instrução. Esse sistema educacional, na verdade, tinha como 
finalidade última manter o caráter classista da escola, isto é, limitar a ins-
trução das classes subalternas para a ascensão da classe dirigente. 

A partir de 1931, quando Délio, seu filho mais velho, chega à idade 
escolar, Gramsci começa a deslocar sua atenção para o sistema escolar so-
viético e se surpreende ao constatar a total espontaneidade a que subme-
teram seu filho, durante o processo de alfabetização. Indignado, escreve:
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[...] me parece inexplicável que ele comece a escrever da direita 
para a esquerda e não da esquerda para a direita; estou contente 
com o fato de que escreva com as mãos, já é alguma coisa. Se 
lhe desse na cabeça começar a escrever com os pés seria muito 
pior (GRAMSCI, 2005b, p. 39).52

Gramsci não se conforma e rebate os métodos com severas crí-
ticas às contradições da lógica desse sistema, que nega a transmissão 
explícita dos conhecimentos, a persuasão no processo de ensino es-
colar, mas as utiliza de outros aspectos da vida social. Ressalta ainda 
que não se deve fazer juízo precipitado das aptidões da criança e ten-
tar limitar seu futuro a uma determinada profissão, pois, para o autor 
sardo, uma habilidade não exclui as demais, mas juntas e orgânicas 
deveriam representar o indivíduo omnilateral.

Conhecendo os objetivos da escola soviética quando esteve em 
Moscou, a qual se propunha a buscar a unidade entre o ensino téc-
nico, científico e humanista, Gramsci, apoiando-se nas informações 
recebidas nas cartas e munido de informações sobre os métodos es-
tadunidenses, questiona se esses novos métodos realmente auxiliam 
nesse propósito ou distanciam as crianças do contato com a realidade, 
constituindo algo que acelere

[...] artificialmente a orientação profissional e distorça as incli-
nações das crianças, fazendo perder de vista o objetivo da escola 
única de conduzir as crianças a um desenvolvimento harmonioso 
de todas as atividades, até que a personalidade formada acentue 
as inclinações mais profundas e permanentes, porque nascidas 
num nível mais alto de desenvolvimento de todas as forças vitais 
[...] (GRAMSCI, 2005b, p. 134).

Podemos verificar, em seus escritos, que Gramsci percebe alguns 
pontos convergentes entre a reforma educacional italiana e as teorias peda-
gógicas modernas de tipo americano que se inseriram na escola soviética. A 
reforma educacional italiana e a teoria escolanovista continuavam a ofertar 

52	 Carta a Tatiana, em 20 de abril de 1931.
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um ensino interessado, isto é, a negar o conhecimento universal à população 
em geral, ainda que ambas as teorias pedagógicas se apresentassem de forma 
divergentes, uma mais centralizadora, a outra de tipo liberal democrática. 
Para Gramsci, o ensino genuinamente desinteressado é definido em carta a 
Giulia, em 28 de março de 1932, como algo devidamente interessado “não 
no sentido mecânico e imediato da palavra”, imposto pela industrializa-
ção, muito menos “nas nuvens”,53 mas essencialmente assentado no real, 
porém, com objetivos teóricos e práticos, desta feita, revolucionários.54

Assim, embora Gramsci não tenha tido acesso a todo o conjunto de 
obras que compõe o legado marxiano, encontram-se diversas passagens 
que expressam sua visão de homem completo. Nelas, o filósofo da prá-
xis parece uníssono com autores clássicos do marxismo – Marx e Engels, 
quando define sua visão de homem novo, inteiro, omnilateral. 

O homem moderno deveria ser uma síntese daquelas características 
que são... hipostasiadas como características nacionais: o engenheiro 
americano, o filósofo alemão, o político francês, recriando, por 
assim, dizer, o homem italiano do Renascimento, o tipo moderno 
de Leonardo da Vinci transformando em homem-massa ou homem 
coletivo, ainda que mantendo sua forte personalidade e originalidade 
individual (GRAMSCI, 2005b, p. 225).

Nesse sentido, verificamos que Gramsci tinha toda sua direção 
intelectual voltada para a formação de uma nova sociedade, bem como 
a formação do novo homem. Assim, Gramsci afere a crise da escola,55 

como um problema histórico-dialético que se impõe, e exige como so-

53	 Gramsci, 2005b, p. 179-180.
54	 Para atender as necessidades reais, Gramsci desenvolveu aspectos específicos de sua pro-

posição de escola, como horário integral, métodos de ensino, níveis de ensino, espaços de 
interação como bibliotecas, laboratórios, custas pelo “Estado” (compreendido aqui como de 
novo tipo – a sociedade regulada), entre outros, que podem ser conferidos no Caderno 12.

55	 Na verdade, a crise da escola é o desdobramento de uma crise mais ampla, entre estrutura 
e superestrutura social, isto é, crise política e econômica, crise de hegemonia que expressa 
os mecanismos que o sistema político e econômico burguês, o capitalismo, busca para 
consolidar-se.
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lução racional, o resgate do aspecto revolucionário56 da educação que 
deve se expressar em uma

[…] escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, 
que equilibre de modo justo o desenvolvimento da capacidade 
de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) 
e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual 
(GRAMSCI, 2010, p. 33).

Desta feita, a escola, afinada com o estabelecimento de uma 
nova forma de sociabilidade humana, desenvolverá na classe subalter-
na a capacidade de ser dirigente ou dirigida e de formar seus próprios 
intelectuais que contribuirão organicamente junto às massas para o 
processo de transição a uma nova forma de vida social. Pois conforme 
Gramsci, 

O advento da escola unitária significa o início de novas rela-
ções entre trabalho intelectual e trabalho industrial não apenas 
na escola, mas em toda a vida social. O princípio unitário, 
por isso, irá se refletir em todos os organismos de cultura, 
transformando-lhes e emprestando-lhes um novo conteúdo 
(GRAMSCI, 2010, p. 40).

Considerações finais

O caminho percorrido neste estudo nos permite concluir que a 
escola unitária delineada por Gramsci não se configura apenas como al-
ternativa à crise da estrutura da escola tradicional que se assentava num 
cenário no qual despontavam novas concepções pedagógicas contra-
ditórias que buscavam soluções práticas e imediatas, como no modelo 
italiano, aprofundando o processo de curvatura da vara, como afirma 

56	 Ainda não sendo uma questão de nossa pesquisa, pudemos aferir que, em algumas passa-
gens da obra de Gramsci, mormente, nos escritos do Cárcere, encontram-se a perspectiva de 
base ontológica em consonância com os fundamentos do autêntico marxismo que o filósofo 
sardo busca recuperar. 
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Saviani (1995), da velha escola que se dividia em humanista e instru-
mental para a escola ativa e profissional. Gramsci, sobretudo, tinha uma 
proposta que visava recuperar a formação do homem consoante à recu-
peração do marxismo do fatalismo mecanicista que corroborava com 
a unilateralidade do ensino. Gramsci buscava, sobretudo, atender ao 
princípio ativo da filosofia da práxis, isto é, formar omnilateralmente 
personalidades integrais, nas quais a criação da vontade coletiva seja a 
manifestação unitária entre teoria e prática, individualidade e coletivi-
dade, objetividade e subjetividade, isto é, um humanismo de novo tipo 
que integre a técnica, a ciência e a política para sua atuação na socie-
dade do trabalho livre e associado, uma formação que fomentasse um 
intelectual de novo tipo, o especialista-político. Especialista este que, 
ao munir-se da alta cultura e da filosofia, bem como da história desta 
cultura e da filosofia, na qual se revelam as contradições, ou seja, os ca-
minhos e descaminhos do movimento teórico-prático da humanidade, 
possa integrar-se ao movimento de luta pela libertação da humanidade, 
pelo fim da exploração do homem pelo homem.

Desse modo, evidencia-se que o legado produzido por Gramsci 
nos leva ao entendimento de que para a formação do homem novo e livre 
é necessária a consolidação de uma nova sociedade, emancipada, em que 
os antagonismos de classes sejam superados e sejam postas as possibi-
lidades materiais e espirituais de desenvolvimento das potencialidades 
individuais e coletivas, omnilateralmente, para fins universais, e esta so-
ciedade, tal como vislumbrava Gramsci e Marx, é a sociedade comunista.
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EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO HUMANA 
REVOLUCIONÁRIA EM ANTONIO GRAMSCI

Nágela da Silva de Sousa57

Maria das Dores Mendes Segundo58

Helena de Araújo Freres59

De início, gostaríamos de expor que nossa leitura sobre o 
complexo educacional tem um cunho ontológico, por entendermos que 
é a partir do trabalho que o ser social se erige, fundando, nesse processo, 
outros complexos sociais, conforme exporemos mais à frente. Essa 
leitura ontológica do marxismo vem, sobretudo, de György Lukács,60 
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Universidade Estadual do Ceará (FAEC/UECE). Pesquisadora e membro da Direção Colegiada 
do Instituto de Estudos e Pesquisa do Movimento Operário (IMO) da Universidade Estadual 
do Ceará.

60  	 Filósofo húngaro de elevada importância intelectual do século XX. Nasceu em Budapeste, em 
13 de abril de 1885, e morreu em 5 de junho de 1971. Fez uma trajetória teórica influenciado, 
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sendo reiterada por seus intérpretes que tomaram as concepções 
marxianas nessa perspectiva. 

Lukács e Gramsci, reconhecidos, cada um em seu tempo, 
como os principais teóricos do chamado marxismo ocidental, foram 
contemporâneos, mas não partilharam diretamente suas reflexões 
(sobretudo levando-se em conta que Gramsci61 morreu muito jovem). 
Apesar desse fato, foram militantes da causa operária, radicais em suas 
práxis e extremamente coerentes com o materialismo histórico-dialético. 

Amparado nos escritos de Marx, Gramsci afirmava que a história 
não podia ser apreendida apenas como um evento, pois, desse modo, 
esta se tornaria uma pura atividade prática (econômica e moral). Dizia 
ele que, para conhecermos com exatidão as finalidades históricas de 
uma sociedade, “é preciso conhecer, antes de mais nada, quais são 
os sistemas e as relações de troca daquele país, daquela sociedade” 
(GRAMSCI, 2011, p. 67). Sem esse conhecimento, adverte Gramsci, 
as elaborações científico-sociais servirão apenas à história da cultura, 
serão “reflexos secundários, consequências longínquas, mas não se fará 
história, não se conseguirá apreender o núcleo da atividade prática em 
toda a sua solidez”. A classe operária, tendo o materialismo histórico-
dialético por concepção, deve examinar os fatos históricos e extrair 
deste exame as diretrizes para a ação.

Do mesmo modo, Lukács, (2009, p. 87) ancorado em Marx e 
Engels, apresenta, na Introdução aos Escritos Estéticos de Marx e 
Engels, dois pontos de vista que permeiam a teoria do materialismo 
histórico-dialético: 

inicialmente, por Kant, depois Hegel e, por fim, Marx. Sua obra é marcada pela clareza em 
expor, com base nesse último pensador, a categoria trabalho como fundante do ser social. 

61  Lembra Del Roio (2013) que, ao contrário de revolucionários como Lenin, Rosa e Gramsci, 
que tiveram vida breve, “Lukács pôde viver de forma mais longeva os acontecimentos do 
século XX: presenciou o pré-stalinismo, isto é, o momento da Revolução Bolchevique. Viveu 
o ciclo revolucionário que se seguiu e a constituição do período stalinista. Pôde acompanhar 
os desdobramentos do XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética em 1956 e as 
esperanças daí decorrentes”. 
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O primeiro consiste em que o sistema marxista – em nítido con-
traste com a moderna filosofia burguesa – não se desliga jamais 
do processo unitário da história. Segundo Marx e Engels, só 
existe uma ciência unitária, a ciência da história, que concebe a 
evolução da natureza, da sociedade, do pensamento etc., como 
um processo histórico único, procurando descobrir as leis gerais 
e as leis particulares (isto é, aquelas que são específicas de deter-
minados períodos) deste processo.

Contudo, Lukács nos alerta que isto não implica, de modo algum, 
em um relativismo histórico, e este constitui o segundo ponto de vista: 

A essência do método dialético, de fato, está exatamente em que 
para ele o absoluto e o relativo formam uma unidade indestru-
tível: a verdade absoluta possui seus próprios elementos rela-
tivos, ligados ao tempo, ao lugar e às circunstâncias. E, por outro 
lado, a verdade relativa, enquanto verdade real, enquanto reflexo 
aproximadamente fiel da realidade, reveste-se de uma validez 
absoluta (LUKÁCS, 2009, p. 88).

É da maior relevância observarmos que, para além das 
particularidades que marcam o pensamento de cada um, a afinidade 
essencial entre os dois filósofos revolucionários tem sido reconhecida 
por importantes estudiosos de suas respectivas obras, que inscrevem 
ambos no esforço de recuperação do pensamento de Marx das graves 
distorções a este imputadas historicamente.62 

Com efeito, de acordo com Oldrini (1999, p. 67), Gramsci 
e Lukács, teóricos coerentes com a sua práxis social, combateram 
fortemente as desfigurações teóricas do marxismo, aquelas que tinham 
de um lado “[...] o puro e simples voluntarismo e, de outro, o objetivismo 
ossificado, enrijecido, dogmático do stalinismo”. 

Assim, em seu estudo Gramsci e Lukács, adversários da Segunda 
Internacional, o renomado filósofo lukacsiano acima mencionado destaca: 

62	 É oportuno anotar que também a obra de Gramsci sofreu profundas deformações, sendo 
colocada oportunisticamente a serviço do reformismo e da educação burguesa.



Estudos da Pós-Graduação52

[...] a originalidade das teorias de Gramsci e Lukács está em ín-
tima relação [...] com a sua diferenciação de princípio em relação 
ao marxismo então dominante (aquilo que o stalinismo herdava 
das vulgarizações da Segunda Internacional, acrescentando-lhe 
depois absurdos e deformações por conta própria), e que as crí-
ticas deles ao marxismo de tradição da Segunda Internacional 
apontam principalmente para os limites intrínsecos aos funda-
mentos filosóficos da doutrina (OLDRINI, 1999, p. 78).

 
Como já é sabido entre nós, Lukács não se deteve com maior 

sistematicidade, como o fez Gramsci, sobre o problema da educação. 
Entretanto, sobre a base do trabalho como complexo que funda o homem 
como ser social, o pensador húngaro oferece, em sua obra de maturidade, 
indicações precisas para o entendimento da educação e da formação humana. 
Por esse prisma, julgamos oportuno revisitar a relação ontológica entre 
trabalho e educação como mediação para o tratamento aferido por Gramsci à 
educação e sua proposta de escola voltada à emancipação da classe subalterna. 

Na perspectiva da defesa da centralidade do trabalho como protoforma 
do ser social, seguiremos tratando da educação como complexo social 
que nos permitirá, sobre esta base, situar e contextualizar o pensamento 
gramsciano acerca da frente única e sua formação educacional na perspectiva 
da revolução.

1 A educação como complexo social: uma leitura 
perspectivada pela centralidade do trabalho

Para a reprodução e a existência das sociedades dos homens, é 
necessário que estes transformem constantemente a natureza por meio do 
trabalho, em seu sentido ontológico, atividade por meio da qual o homem 
pôde saltar do determinismo biológico e fundar um novo tipo de ser. 

Esse salto não significa, de modo algum, a ruptura com a base 
natural. Significa, isto sim, que a reprodução biológica, embora seja 
importante para a manutenção da nossa espécie, não nos diferencia 
de outros animais. O que nos diferencia é o fato de transformarmos a 
natureza pelo trabalho e, com ele, produzirmos o novo para satisfazermos 
as necessidades de nossa existência biológica e social. 
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Devemos ressaltar que, de fato, nosso trabalho se distingue 
da atividade de outros animais, pois estes, ao contrário dos homens, 
não antecipam na consciência o resultado da sua ação, a exemplo da 
distinção feita por Marx em O Capital entre o pior arquiteto e a melhor 
abelha (o arquiteto, mesmo pior, distingue-se qualitativamente da 
melhor abelha). Sobre esse exemplo, lembram Lessa e Tonet (2008) 
que as abelhas fazem suas atividades sem pensar e refletir, sendo 
geneticamente determinadas. Ao contrário, nós, seres socialmente 
produzidos, conseguimos projetar na consciência alternativas para 
as nossas ações e prever (prévia-ideação) seus resultados. Quanto 
às alternativas, podemos escolher dentre elas qual a melhor para 
atingirmos o objetivo pretendido. Após a prévia-ideação, o homem 
objetiva sua ação transformando a natureza. Diante disso, por meio do 
trabalho, “o homem, ao transformar a natureza, também se transforma. 
Quando os homens constroem a realidade objetiva, também se fazem 
a si mesmos como indivíduos” (LESSA; TONET, 2008, p. 21).

O trabalho é, assim, o complexo fundante do ser social, ainda 
que não o esgote. Dito de outro modo, no processo de complexificação 
crescente do mundo dos homens, vão sendo gerados, a partir do trabalho, 
outros complexos sociais necessários à reprodução onto-histórica do 
ser social, os quais mantêm com o trabalho uma relação de dependência 
ontológica e de autonomia relativa (LESSA; TONET, 2008). 

Ainda em consonância com Marx (2012) e Lukács (1981), Lessa e 
Tonet (2008, p. 26) apontam que todo ato de trabalho e, por conseguinte, toda 
ação dos indivíduos têm uma dimensão social, pois o seu objeto construído

[...] é expressão do desenvolvimento anterior de toda a sociedade [...] 
promove alterações na situação histórica concreta em que vive toda 
a sociedade; abre novas possibilidades e gera novas necessidades 
que conduzirão ao desenvolvimento futuro. [...] os novos 
conhecimentos adquiridos se generalizam em duas dimensões: 
tornam-se aplicáveis às situações mais diversas e transformam-se 
em patrimônio genérico de toda humanidade na medida em que 
todos os indivíduos passam a compartilhar dos mesmos.

Em outras palavras, “o trabalho é, por sua própria natureza, 
uma atividade social, ainda que em determinados momentos possa 
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ser realizado isoladamente; sua efetivação implica, por parte do 
indivíduo, na apropriação dos conhecimentos, habilidades, valores, 
comportamentos objetivos, etc., comuns ao grupo” (TONET, 2005, p. 
213), tarefa precípua da educação. 

A educação – assim como a linguagem e o conhecimento – é um 
complexo não eliminável fundado pelo trabalho. Ela é inseparável da 
categoria trabalho, uma vez que a apropriação que articula o indivíduo 
ao gênero humano ocorre por meio de um processo histórico-social, ou 
seja, pela incorporação das objetivações que constituem o patrimônio 
desse gênero. Como afirma TONET (2005, p. 213):

Entre os homens [...], este processo é dirigido, em grau cada vez 
maior, pela consciência. O homem, ao contrário dos animais, não 
nasce “sabendo” o que deve fazer para dar continuidade à sua 
existência e à da espécie. Deve receber este cabedal de instrumentos 
através de outros indivíduos que já estão de posse deles. 

É interessante assinalar que essa mesma compreensão pode 
ser encontrada nas produções de Leontiev, em uma afirmação 
recuperada por Tonet:

As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas 
não são simplesmente dadas aos homens nos fenômenos objetivos 
da cultura material e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas 
postas. Para se apropriar destes resultados, para fazer deles as suas 
aptidões, “órgãos da sua individualidade” a criança, o ser humano, 
deve entrar em relação com os fenômenos do mundo circundante 
através doutros homens, isto é, num processo de comunicação com 
eles. Assim, a criança aprende a atividade adequada. Pela função, 
este processo é, portanto, um processo de educação (LEONTIEV, 
1978, apud TONET, 2005, p. 214). 

Devemos elucidar que esse processo de apropriação tem um 
caráter ativo, ou seja, o de “apropriar-se do que já existe e de, ao mesmo 
tempo, recriá-lo e renová-lo, configurando, desse modo, o próprio 
indivíduo em sua especificidade” (TONET, 2005, p. 214). 

	 De acordo com Saviani (2000, p. 17), a educação tem grande 
valor na articulação entre o indivíduo e o gênero humano. Dizendo de 
outro modo, afirma este autor que esse complexo é “o ato de produzir, 
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direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. 

Tonet (2005, p. 215) assinala, ademais, à luz da teoria lukacsiana, 
que há no ser social uma unidade integrada por dois momentos: o da 
individualidade e o da generidade, ficando a cargo da educação, primor-
dialmente, o encontro pleno dessas duas dimensões, sem perdermos de 
vista que “a configuração genérica do indivíduo estará sob a regência da 
reprodução da totalidade social”.

Nesse sentido, Lukács (1981 apud TONET, 2005, p. 215) asse-
vera que “[...] a problemática da educação reenvia ao problema no qual 
ela se fundamenta: sua essência consiste em influenciar os homens para 
que reajam de modo desejado diante das novas alternativas”.

Imbuído dessa compreensão, conclui Tonet (2005, p. 215) que 
“[...] a autoconstrução do indivíduo como membro do gênero humano é 
um processo subordinado à reprodução mais ampla da totalidade social”.

2 A Escola do Trabalho (1ª Guerra, 1914-1918): um 
registro sobre a experiência de Antonio Gramsci

A Primeira Guerra Mundial63 teve início em meados de 1914, 
contando com o apoio de grande parte dos intelectuais e dos operários 

63	 A respeito da Primeira Guerra Mundial e o seu imperialismo, é oportuno apresentarmos 
o seguinte extrato: “O que provocou essa guerra capaz de mudar tanta coisa? Para o líder 
da Revolução Russa de 1917, Vladimir Lenin (1870-1924), as razões podiam ser sintetizadas 
em uma palavra: imperialismo. Lenin lembrava que as principais potências capitalistas – 
Alemanha, Inglaterra, Estados Unidos, França – passavam por um intenso processo de con-
centração econômica desde o fim do século XIX. A formação de superempresas nos países 
desenvolvidos permitia que elas disputassem em melhores condições mercados consumi-
dores e fontes de matérias-primas no mundo inteiro. Assim, os dois gigantes da energia elé-
trica – a GE americana e a AEG alemã – haviam dividido entre si os negócios do setor em 
quase todo o planeta. O problema, segundo Lenin, é que havia limites para a divisão do bolo 
da economia mundial. Cedo ou tarde, a disputa entre as potências terminaria em guerra” 
(BRENER, 1999, apud ARRUDA; PILETTI, 2003, p. 331). Mais aspectos acerca do posiciona-
mento de Lenin sobre o imperialismo diante da Primeira Guerra Mundial, podemos encontrar 
em Lenin (1916), disponível em: <https://www.marxists.org/portugues/lenin/1916/imperia-
lismo/index.htm>. Acesso em: 21 out. 2012. 
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socialistas que acreditavam que esse conflito traria primorosas conquistas 
à Europa. Entretanto, uma minoria de pensadores e militantes “percebeu 
que a Guerra era simplesmente uma disputa de território entre capitalistas” 
e, entre esses militantes, estava Gramsci (SOBRAL, 2010, p. 36).

A Itália saiu da neutralidade e decidiu guerrear junto com a 
Tríplice Entente (França, Inglaterra e Rússia) contra as Potências 
Centrais (Alemanha e Áustria-Hungria), afirmando a posição dos 
nacionalistas italianos de que o país deveria lutar para anexar ao 
território italiano as regiões de Trento, do Sul de Tirol e de Trieste, 
regiões consideradas naturalmente italianas, mas que estavam sob o 
domínio da Áustria.

O Partido Socialista Italiano (PSI), ao qual Gramsci estava filiado 
neste período, tinha um quadro bastante heterogêneo e não possuía uma 
“linha política de ação clara, unitária e revolucionária” (NOSELLA, 
1992, p. 13). De todo modo, decidiu por não se posicionar em favor ou 
contra a Grande Guerra, adotando uma neutralidade absoluta64 diante 
desse fato histórico. 

Gramsci afirmou que esse posicionamento do Partido 

[...] tem valor apenas para os reformistas, que dizem não querer 
apostar tudo numa só carta (mas deixam que os outros apostem 
e ganhem) e gostariam que o proletariado assistisse aos eventos 
como espectador imparcial, deixando por si mesmos sua própria 
hora e preparam sua plataforma para a luta de classes (GRAMS-
CI, 2004a, p. 48).

Diante desse posicionamento, Gramsci e o seu grupo começaram 
a se distanciar da linha política do PSI, passando a demonstrar um 

64	  Sobre a neutralidade absoluta do Partido Socialista Italiano, Gramsci registra: “Após a eclosão 
da Primeira Guerra Mundial, a direção do Partido Socialista Italiano (PSI) adotou uma polí-
tica de ‘neutralidade absoluta’, que, através do grupo parlamentar, foi proposta também ao 
governo. Quando, finalmente, a Itália interveio na guerra ao lado da Entente (França, Reino 
Unido, Rússia e mais tarde Estados Unidos), contra os Impérios Centrais (Alemanha e Áustria-
Hungria), em maio de 1915, o PSI adotou a palavra de ordem de ‘nem aderir nem sabotar’” 
(GRAMSCI, 2004a, p. 459).
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caráter mais revolucionário e menos inerte, como podemos observar na 
passagem do artigo Neutralidade ativa e operante: 

[...] os mais revolucionários – que concebem a história como 
criação do próprio espírito, feita de uma série ininterrupta de 
rupturas arrancadas às outras forças ativas e passivas da socieda-
de, e preparam o máximo de condições favoráveis para a ruptura 
definitiva (a revolução) – não devem se contentar com a fórmula 
provisória da “neutralidade absoluta”, mas devem transformá-la 
em outra, ou seja, “neutralidade ativa e operante” (GRAMSCI, 
2004a, p. 46).

2.1 A escola “desinteressada” do trabalho e a questão da 
cultura do proletariado: em direção ao socialismo 

Converter a neutralidade absoluta em neutralidade ativa e 
operante era, então, o papel dos socialistas, de acordo com Gramsci 
(2004a). Nesse sentido, examinando os escritos gramscianos, percebe-
mos a sua preocupação em transformar isto em uma atividade formati-
va e revolucionária no seio do proletariado. Segundo Lajolo (1982, p. 
23), o proletariado não pode testemunhar a “história como espectador 
– como desejariam os reformistas, enquanto os burgueses se fortale-
cem prevendo o choque de classes”, mas deve intervir “ativamente no 
processo histórico, com o objetivo de preparar o máximo de condições 
favoráveis para o arranque definitivo da revolução”.

Para Gramsci, de acordo com Nosella (1992), está intimamente 
ligado à tarefa de formação o termo “desinteressado”, cultura e escola 
desinteressadas, que sejam livres das amarras impostas pela sociedade 
capitalista. É o termo “desinteressado” que “conota horizonte amplo, 
de longo alcance, isto é, que interessa objetivamente não apenas 
a indivíduos ou a pequenos grupos, mas à coletividade e até à hu-
manidade inteira” (NOSELLA, 1992, p. 14). Um segundo termo 
ligado a essa tarefa é o trabalho, isto é, “a cultura, a escola e a 
formação devem ser classistas, proletárias, do Partido-do-trabalho” 
(NOSELLA, 1992, p. 14).
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Ainda na esteira de Nosella, constatamos que esse período histó-
rico em que estão inseridos Gramsci e os seus companheiros de Partido 
culminou em grandes debates acerca da cultura e da formação do pro-
letariado. Há uma grande polêmica dentro do PSI: cultura e formação 
operária ou apenas prática produtiva e política.

Gramsci se posicionou em favor das atividades de caráter for-
mativo-culturais para o proletariado,65 rejeitando “[...] a ideia de for-
má-lo dentro de uma cultura abstrata, enciclopédica, burguesa, que 
efetivamente confunde as mentes trabalhadoras e dispersa sua ação” 
(NOSELLA, 1992, p.15). 

Com efeito, em seu magistral artigo Socialismo e Cultura, de 
1916, o revolucionário sardo alerta que o saber enciclopédico66 (aquele 
que recebemos, de maneira inerte, aquela massa de conhecimentos des-
conexos da realidade) é extremamente prejudicial, sobretudo, ao prole-
tariado. Esse tipo de saber “Serve apenas para criar marginais, pessoas 
que acreditam ser superiores ao resto da humanidade porque acumula-
ram na memória certo número de dados e datas que vomitam em cada 
ocasião, criando assim quase que uma barreira entre elas e as demais 
pessoas” (GRAMSCI, 2004a, p. 57). No entendimento de Gramsci, isto 
não é cultura, “é pedantismo; não é inteligência, mas intelectualismo – 
e é com toda razão que se reage contra isso” (GRAMSCI, 2004a, p. 58). 

Apreendendo uma visão ontológica da cultura, Gramsci afirma: 

A cultura é algo bem diverso. É organização, disciplina do 
próprio eu interior, apropriação da própria personalidade, 
conquista de consciência superior: e é graças a isso que alguém 
consegue compreender seu próprio valor histórico, sua própria 
função na vida, seus próprios direitos e seus próprios deveres. 
Mas nada disso pode ocorrer por evolução espontânea, por 

65  No período histórico contemplado neste item, Gramsci ainda não havia se aproximado das 
teses que defendiam a aliança operário-camponesa como estratégia fundamental para o ad-
vento do Estado Proletário.

66	  Nesse sentido, como anota Simionatto (2009, p. 45) com o devido rigor, Gramsci compreende 
que o senso comum pode ser substituído por uma concepção de mundo mais coerente, não 
por meio de uma educação “verbal e livresca”, mas no contexto da luta política de uma classe. 
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ações e reações independentes da própria vontade, como ocorre 
na natureza vegetal e animal, onde cada ser singular seleciona 
e especifica seus próprios órgãos inconscientemente, pela lei 
fatal das coisas. O homem é sobretudo espírito, ou seja, criação 
histórica, e não natureza (GRAMSCI, 2004a, p. 58).

Afastando-se do culturalismo, Gramsci se coloca contra o evo-
lucionismo e o determinismo do socialismo positivista – tão presentes 
no Partido Socialista Italiano –, os quais adormecem a consciência do 
proletariado na espera por uma transformação social, de caráter espon-
tâneo, da sociedade burguesa. Gramsci (1958 apud MANACORDA, 
2008, p. 31) afirma que “a cultura é um conceito basilar do socialismo” 
e “o socialismo é uma visão integral da vida”, o que, para tanto, requer 
preliminarmente clareza acerca dos problemas filosóficos, religiosos e 
morais que são os pressupostos da ação política e econômica.

Desaprovando o princípio da neutralidade absoluta, Gramsci 
posiciona-se diante da polêmica do PSI – a que relatamos no início 
do presente subcapítulo: cultura e formação operária ou apenas prática 
produtiva e política –, defendendo a difusão da cultura historicista e que 
o Partido passe a uma neutralidade ativa e operante.

Nosella (1992, p. 15) nos faz observar que, durante todo o perío-
do da Primeira Guerra, o pensamento gramsciano esteve marcadamente 
envolvido em questões polêmicas: 

Se a tônica da crítica e da contraposição em geral está sempre pre-
sente no pensamento gramsciano, na verdade haverá momento em 
que (sobretudo quando ele pensa que a perspectiva revolucionária 
está muito próxima) o acento polêmico e de oposição deixa lugar 
para a elaboração de verdadeiras contrapropostas de governo.

Nesse sentido, Gramsci escreveu alguns artigos sobre o ensino profis-
sionalizante e sobre a universidade popular, sempre na perspectiva da contra-
proposta e invariavelmente demonstrando seu repúdio ao repentino interesse 
do Ministério da Educação italiano acerca da Escola do Trabalho.67

67   	A respeito dos fundamentos da Escola do Trabalho, é importante trazermos, aqui, mesmo en 
passant, algumas elaborações do revolucionário russo Pistrak (2011, p. 30): “O marxismo nos 
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Assim, partilhamos o questionamento de Nosella (1992, p. 16):

Como explicar esse repentino erguimento da bandeira da Esco-
la do Trabalho, tão cara aos socialistas? Esse Estado utiliza-se 
inclusive das argumentações históricas elaboradas pela tradi-
ção cultural socialista. Mas eis o primeiro vício metodológico a 
aparecer: socialismo sempre pensou na Escola do Trabalho de 
forma “desinteressada”, enquanto esse Estado pensa nela inte-
resseiramente.

Gramsci entendia claramente que a única escola que o Estado 
italiano estava disposto a criar era a escola do emprego: 

A escola do trabalho foi sacrificada à escola do emprego. A bu-
rocracia matou a produção. [...] A Escola Técnica também se tor-
nou escola de funcionários. [...] À Itália falta uma escola do tra-
balho. É o proletariado que deve exigir, que deve impor a escola 
do trabalho [...] sem exclusões por causa da guerra do mercado, 
sem também protecionismos nem mesmo para o proletariado. 
Mas uma concorrência leal das capacidades, com competição 
para uma maior exploração dos produtos do engenho humano, 
para que sejam oferecidos a todos os meios necessários à sua 
própria elevação interior e à valorização das boas qualidades de 
cada um (GRAMSCI, 1980, apud NOSELLA, 1992, p. 17).

Ainda no período de guerra, no final de 1916, os debates a res-
peito dos programas para o ensino profissional permeavam a Câmara 
Municipal de Turim, configurando um debate entre Zino Zini (vere-
ador socialista e professor de filosofia) e Francisco Sincero (verea-

dá não apenas a análise das relações sociais, não somente o método de análise para compre-
ender a essência dos fenômenos sociais em suas relações recíprocas, mas também o método 
de ação eficaz para transformar a ordem existente no sentido determinado pela análise. [...] 
O trabalho na escola, enquanto base da educação, deve estar ligado ao trabalho social, à 
produção real, a uma atividade concreta socialmente útil, sem o que perderia seu valor essen-
cial, seu aspecto social, reduzindo-se, de um lado, à aquisição de algumas normas técnicas, 
e, de outro, a procedimentos metodológicos capazes de ilustrar este ou aquele detalhe de 
um curso sistemático. Assim, o trabalho se tornaria anêmico, perderia sua base ideológica”.
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dor liberal): o primeiro reconhecia a necessidade de uma fusão entre 
o ensino humanista e o profissional, sem, contudo, sujeitar o homem 
imediatamente à máquina; o segundo protestava contra o ensino da 
filosofia, relegando aos operários um ensino estritamente profissionali-
zante. Gramsci posiciona-se no debate, afirmando que este não tradu-
ziria apenas “simples episódios polêmicos ocasionais: são confrontos 
necessários entre os que representam princípios fundamentalmente di-
versos” (GRAMSCI, 2004a, p. 73).

Durante esses debates, nosso revolucionário sardo escreveu um 
importante artigo intitulado Homem ou Máquinas?, no qual expõe três 
ideias basilares: a primeira diz respeito ao Partido Socialista Italiano, 
que ainda não tinha um programa escolar que se diferenciasse dos de-
mais; a segunda denuncia o fato de sobrarem ao proletariado “migalhas 
escolares ou escolas laterais ‘técnicas ou profissionais’” (NOSELLA, 
1992, p. 20); a terceira, por fim, de maneira brilhante, traz uma espécie 
de programa de uma escola de cultura desinteressada, escola “desinte-
ressada” do trabalho, voltada para o proletariado.

Esta proporcionaria 

[...] à criança a possibilidade de ter uma formação, de tornar-se 
homem, de adquirir aqueles critérios gerais que servem para o 
desenvolvimento do caráter. Em suma, uma escola humanista, tal 
como a entendiam os antigos e, mais recentemente, os homens do 
Renascimento. Uma escola que não hipoteque o futuro da criança 
e não constrinja sua vontade, sua inteligência, sua consciência 
em formação a mover-se por um caminho cuja meta seja prefixa-
da. Uma escola de liberdade e de livre iniciativa, não uma escola 
de escravidão e de orientação mecânica. Também os filhos do 
proletariado devem ter diante de si todas as possibilidades, todos 
os terrenos livres para poder realizar sua própria individualidade 
do melhor modo possível e, por isso, do modo mais produtivo 
para eles mesmos e para a coletividade. A escola profissional não 
deve se tornar uma incubadora de pequenos monstros aridamente 
instruídos para um ofício, sem ideias gerais, sem cultura geral, 
sem alma, mas só com o olho certeiro e a mão firme. (GRAMS-
CI, 1916, apud MONASTA, 2010, p. 66-67)
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De acordo com Nosella (1992, p. 20), é uma marca registrada dos 
escritos gramscianos a referência ao humanismo renascentista, ressaltando 
que esta “será uma das ideias chave (sic) até o final de sua vida”. 

Como bem explicita o intérprete gramsciano,

O homem renascentista, para ele, sintetiza o momento de ele-
vada cultura com o momento de transformação técnica e artís-
tica da matéria e da natureza; sintetiza também a criação das 
grandes ideias teórico-políticas com a experiência da convi-
vência popular. Sem dúvida, deve ele estar imaginando o ho-
mem renascentista trabalhando como um Leonardo da Vinci 
no atelier-biblioteca-oficina: as estantes cheias de textos clás-
sicos, as mesas cheias de tintas e modelos mecânicos; ou então 
escrevendo ensaios políticos e culturais como um Maquiavel 
que transitava da convivência íntima com os clássicos histo-
riadores da literatura greco-romana, para convivência, também 
íntima, com os populares da cidade de Florença (NOSELLA, 
1992, p. 20).

À luz desses fundamentos, que resumem o mais alto patamar de 
elevação cultural, Gramsci “sintetiza no ideal da escola moderna para o 
proletariado as características da liberdade e livre iniciativa individual 
com as habilidades necessárias à forma produtiva mais eficiente para 
a humanidade de hoje. Para ele, esses dois pólos são organicamente 
interdependentes” (NOSELLA, 1992, p. 20). 

3 A Escola de Quadros no pós-guerra (1919-1921): 
L’Ordine Nuovo

Em 1914, Gramsci caracterizou, de início, que o período histórico 
da Guerra seria de indizível gravidade com consequências severíssimas, 
sobretudo para o proletariado. E, de fato, o foi. De acordo com Dias (2000 
apud OLIVEIRA, 2007, p. 60), do ponto de vista econômico, esse período 
trouxe, especificamente para a Itália, uma verdadeira revolução industrial: 

(i) possibilitou, pela exacerbação do protecionismo – uma das 
características centrais do risorgimento, a acumulação de ca-
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pitais em condições monopólicas; (ii) ampliou a extração de 
mais-valia; (iii) forneceu condições propícias para os industriais 
ampliarem a estrutura básica da desigualdade e da exploração. 

Gramsci afirmou, no final de 1918, que os quatros anos de batalha 
mundial mudaram rapidamente o cenário econômico e espiritual. Diz ele:

Uma gigantesca mão-de-obra foi improvisada; a violência imanen-
te às relações entre assalariados e empresários revelou-se de modo 
evidente e identificável até mesmo pelas mentes mais obtusas. E 
revelou-se de modo não menos espetacular que esta violência tem 
como instrumento o Estado burguês, em todos os seus poderes e 
ordenamentos: desde o governo que tem como apêndices os comitês 
de mobilização, as delegacias de polícia, os carabineiros, os carcerei-
ros, até o ordenamento judiciário que se presta às violações constitu-
cionais promovidas pelos ministros democráticos, até o Parlamento 
eletivo que, com sua imensa covardia, permite que sejam violadas as 
liberdades mais elementares (GRAMSCI, 2004a, p. 215).

Entretanto, o Estado e a burguesia, vivenciando seu acentuado 
crescimento industrial, não puderam

[...] evitar o fornecimento aos explorados de uma terrível lição 
prática de socialismo revolucionário. Surgiu uma nova consci-
ência, uma consciência de classe; e não só na fábrica, mas tam-
bém na trincheira, que oferece muitas condições de vida seme-
lhantes àquelas da fábrica (GRAMSCI, 2004a, p. 215). 

Gramsci anota, contudo, que “essa consciência é elementar: ain-
da não foi formada pela conscientização doutrinária. É matéria bruta 
ainda não modelada. O artesão desta modelagem deve ser nossa doutri-
na” (GRAMSCI, 2004a, p. 215). 

De acordo com Nosella (1992, p. 30), esse período de pós-guerra 
(1919-1921) ficou historicamente conhecido como o biênio russo, por ser

[...] considerado um momento de apogeu para as aspirações revo-
lucionárias e proletárias do mundo inteiro. Foram anos de autên-
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tica “primavera” para o trabalho político-organizativo socialista 
[...]. De fato, o exemplo da revolução, que estava dando certo, bri-
lhava fortíssimo no triste quadro de uma guerra burguesa recém- 
acabada e acendia nos ânimos dos socialistas do mundo inteiro a 
esperança de que a revolução socialista era mesmo possível.

Gramsci alerta que esses ânimos socialistas devem absorver essa 
massa que passou quatro anos na trincheira, disciplinando-a e ajudan-
do-a a se tornar

 
[...] consciente de seus próprios carecimentos materiais e espi-
rituais; deve educar os indivíduos que a compõem no sentido 
de que se solidarizem entre si de modo permanente e orgânico; 
deve confundir nas consciências individuais a convicção firme, 
precisa, racionalmente adquirida, de que somente na organiza-
ção política e econômica reside o caminho da salvação indivi-
dual e social, de que disciplina e a solidariedade nos quadros 
do Partido Socialista e da Confederação são deveres imprescin-
díveis, são deveres de quem se afirma defensor da democracia 
social (GRAMSCI, 2004a, p. 216).

A massa referida por Gramsci era representada, sobretudo, por 
soldados, que saíram de pequenas e atrasadas aldeias para lutar em uma 
guerra de caráter estritamente imperialista, sem nenhuma perspectiva 
de melhoria para o povo miserável italiano. Estes homens “vivenciaram 
a solidariedade dolorosa da classe proletária posta na bucha dos canhões 
pela burguesia” (NOSELLA, 1992, p. 31) e voltaram às suas casas com 
a esperança de serem recompensados pelo Estado com bons empregos 
para ganhar a vida dignamente, aposentadorias aos inválidos e terras 
aos pequenos camponeses. Essa esperança logo morreu e a indigna-
ção tomou conta do país, aparecendo como horizonte para os italianos 
a revolução proletária: “Sob a forte crise que estremecia a sociedade 
italiana, os acontecimentos russos fortaleciam o ardor revolucionário 
do proletariado radicalizado” (MAESTRI; CANDREVA, 2007, p. 67).

Ao contrário do revolucionário sardo, o Partido Socialista Italiano 
não possuía uma visão clara das potencialidades de uma possível revolu-
ção proletária na Itália. Com uma percepção diferente, e para suprir essa 
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carência do Partido, em abril de 1919, Gramsci e o seu grupo (Tasca, 
Terracini e Togliatti) decidiram fundar uma revista intitulada L’Ordine 
Nuovo (A Nova Ordem) que tinha como objetivo “promover o nasci-
mento de grupos livremente constituídos no seio do movimento socialis-
ta e proletário para o estudo e a propaganda dos problemas da revolução 
comunista” (GRAMSCI, 1973, apud DEL ROIO, 2006, p. 312).

Analisando o pensamento gramsciano, Del Roio (2006, p. 
312) afirma que, até esse período histórico, a sua reflexão esteve 
bastante voltada a críticas ao sistema escolar italiano, e o grande 
desafio, junto à Revista, era o de “pensar uma escola socialista uni-
tária, que articulasse o ensino técnico-científico ao saber humanista” 
– sendo esta a grande chave “para que os trabalhadores pudessem 
perseguir a sua autonomia e desenvolver uma nova cultura, antagô-
nica àquela burguesia”.

A L’Ordine Nuovo começou suas atividades como uma resenha 
semanal de cultura socialista, como transmissora de certa cultura já 
acumulada, mas subalterna. Para Del Roio, a guinada em direção à 
práxis aconteceu quando o grupo da Resenha percebeu que “a au-
toeducação dos trabalhadores, a educação para a liberdade, não de-
pendia, ou dependia menos, do sindicato e do partido e muito mais 
dos próprios trabalhadores”, os quais estão diretamente inseridos no 
processo de produção da riqueza social.

Reconhecia, ademais, a L’Ordine Nuovo que

[...] os trabalhadores fabris eram já dotados de certo conhecimen-
to profissional específico. O trabalho tecnicamente qualificado e 
produtivo deveria se vincular a um conhecimento mais amplo 
de cultura científica e humanista, não só para poder gerenciar o 
processo produtivo, mas a própria administração pública de um 
novo Estado operário e socialista. Assim é que os trabalhado-
res, no seu próprio processo de auto-educação, gerariam os seus 
intelectuais e seus educadores, educando assim o sindicato e o 
partido (DEL ROIO, 2006, p. 314).

Ainda sobre as organizações revolucionárias (partido político 
e sindicato), Gramsci (2011, p. 75) afirma que estas “nasceram no 
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terreno da liberdade política, da democracia burguesa, como afirmação 
e desenvolvimento da liberdade e da democracia em geral, num terreno 
onde subsistem as relações entre cidadão e cidadão”. Entretanto, o 
processo revolucionário nasce no campo da produção, ou seja, 

[...] na fábrica, onde as relações são entre opressor e oprimido, 
explorador e explorado, onde não existe liberdade para o ope-
rário, onde não existe democracia. O processo revolucionário 
se efetiva onde o operário não é nada e quer se tornar tudo, 
onde o poder do proprietário é ilimitado, é poder de vida ou 
morte sobre o operário, sobre a mulher do operário, sobre os 
filhos do operário.

Gramsci considerava os conselhos de fábrica como um dos prin-
cipais instrumentos para o processo revolucionário. Para ele, os conse-
lhos de fábrica italianos constituíam-se um perfeito modelo do quadro 
político organizativo dos russos, os sovietes.

De acordo com Nosella (1992, p. 34), o conselho de fábrica era 
“uma instituição de caráter ‘público’, enquanto o Partido e o sindicato 
são associações de caráter ‘privado’”, justificando, na esteira de Grams-
ci, que no “Conselho de fábrica o operário entra como produtor, em 
decorrência portanto de uma sua função universal, como consequência 
de sua posição e de sua função na sociedade, da mesma forma que o 
cidadão entra e faz parte do Estado democrático parlamentar”. Em con-
traposição, o operariado no partido e no sindicato

[...] entra e faz “voluntariamente”, assinando um compromisso 
por escrito, assinando um “contrato” que pode rasgar a cada mo-
mento: o Partido e o sindicato, por esse seu “caráter de volunta-
riedade”, por esse seu caráter “contratualista”, não podem ser de 
forma alguma confundidos com o Conselho, instituição repre-
sentativa, que não se desenvolve aritmeticamente e sim morfo-
logicamente e tende, em suas formas superiores, a dar o caráter 
proletário do aparelho produtivo e distributivo criado pelo capita-
lismo com fins de lucro [...] (NOSELLA, 1992, p. 35). 

Advoga Gramsci (2011, p. 78) que partidos e sindicatos, lem-
brando o fim último de sua organização, qual seja, o advento da socie-
dade proletária, devem se colocar
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[...] como agentes conscientes da libertação dos conselhos das amar-
ras que se concentram no Estado burguês, pondo assim como objeti-
vo a organização das condições externas (políticas) nas quais o pro-
cesso revolucionário ganha a maior celeridade possível, nas quais as 
forças produtivas liberadas encontram sua máxima expansão.

O Partido, para Gramsci, deveria ser, antes de tudo, uma grande 
escola que deve educar a partir da realidade viva do trabalhador e não 
das falsas e enciclopédicas doutrinas: “a ideia de educar para a liberda-
de concreta, historicamente determinada, universal e não para o autori-
tarismo exterior que emana da defesa de uma liberdade individualista 
e parcial, constitui a alma da concepção educativa de Gramsci”, como 
bem explicita Nosella (1992, p. 36). 

Vale enfatizar que Gramsci e o seu grupo criaram uma escola em 
torno da L’Ordine Nuovo com o objetivo de formar os intelectuais orgâ-
nicos do futuro Estado proletário: a escola se propunha a ser “enraizada 
na prática industrial e pautada na concepção metodológico-didática do 
historicismo vivo” (NOSELLA, 1992, p. 36).

De acordo com Del Roio (2006, p. 316), a escola da L’Ordine 
Nuovo passou a funcionar em fins de 1920, quando a efervescência dos 
conselhos de fábrica começava a declinar, por ser vítima “dos ataques 
convergentes do Estado, dos nascentes grupos fascistas e da indiferença 
criminosa dos reformistas do sindicato, da Confederação (CGL) e do 
partido (Partido Socialista Italiano – PSI)”.

A escola do trabalho da Revista, obviamente, não tinha por ob-
jetivo promover nos trabalhadores um conhecimento estranho a eles. 
Ao contrário, a ideia era “reforçar o princípio de solidariedade e de sa-
ber-fazer que era próprio do seu cotidiano de produtores, de incorporar 
o aprendizado já adquirido no espaço público gerado pela greve, pelo 
comício, pelo debate” (DEL ROIO, 2006, p. 316). O primeiro passo, 
segundo Del Roio, seria o de aceitar que o educador se deixe educar.68 

68	  Que o educador se deixe educar nos remete à célebre passagem de Marx (2012, p. 165), nas 
Teses sobre Feuerbach: “A doutrina materialista da transformação das circunstâncias e da 
educação esquece que as circunstâncias são transformadas pelos homens e que o próprio 
educador tem que ser educado. Por isso ela tem de separar a sociedade em duas partes, das 
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Para tanto, o método, a disciplina e a solidariedade próprios do mundo 
fabril deveriam ser o apoio da escola do trabalho.

O objetivo da escola do trabalho, ainda na esteira de Del Roio 
(2006, p. 316), era o de educar os trabalhadores fabris “para a autoges-
tão da produção e para a administração pública, entendida como auto-
governo”. Na escola, também seriam burilados os intelectuais gerados 
pela própria classe operária, os seus intelectuais orgânicos, que teriam

[...] condições de criar uma nova cultura, distinta e contraposta 
à da intelectualidade burguesa e mesmo reformista. Logo, a es-
cola do trabalho encontra o seu método e o seu fundamento na 
ação dos produtores, mas o seu objetivo é o de contribuir para 
a construção do homem comunista, do trabalhador livre asso-
ciado. Para isso, é imprescindível o controle da produção e do 
instrumento de trabalho, o que implica conhecimento técnico e 
científico (DEL ROIO, 2006, p. 316).

A ruína dos movimentos de fábrica na Itália, em 1920, trouxe 
como decorrência o fim dessa fase formativa da L’Ordine Nuovo. Del 
Roio (2006, p. 316) afirma que “o momento revolucionário de 1919-
1920 foi um rico experimento de autoeducação e de educação do edu-
cador por parte dos trabalhadores”. 

Infelizmente, para a escola do trabalho, “a clausura do sindicato e 
do partido operário mostrou a insuficiência dessa ação política educati-
va”. Como nos alertou Gramsci, o sindicato e o partido operário desem-
penharam “fielmente o seu papel de instâncias privadas e contratuais 
dentro do Estado burguês” (DEL ROIO, 2006, p. 316). 

4 A Escola de Partido e a frente única: no contexto de 
ascensão do fascismo (1921-1926)

Após a valorosa tentativa de formar os quadros, por meio de uma 
escola de cultura socialista, a L’Ordine Nuovo, houve uma cisão orgâ-
nica dentro do Partido Socialista Italiano (PSI).

quais uma lhe é superior. A coincidência do ato de mudar as circunstâncias com a atividade 
humana ou autotransformação pode ser compreendida e entendida de maneira racional 
apenas na condição de práxis revolucionária (revolutionäre Praxis)”.
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Gramsci e o grupo da L’Ordine Nuovo há tempos vinham afas-
tando-se da visão e da direção política do PSI, por este apresentar os 
limites da Segunda Internacional Comunista, que tinha basicamen-
te duas deformações de caráter filosófico e político, segundo Oldrini 
(1999, p. 69): no “[...] plano filosófico, o marxismo tropeça em li-
mites de caráter economicista, pois a maioria tende a fazer dele uma 
doutrina de uma só linha (unilineare), na qual a economia determina 
rigidamente todos os outros planos da realidade”. Essa deformação 
consequentemente leva ao determinismo: “Esse determinismo de or-
dem filosófica [...] converte-se depois, por sua vez, no plano polí-
tico, em uma espécie de fatalismo” (OLDRINI, 1999, p. 69), duas 
deformações ou desfigurações que levam à falsa ilusão de que da “lei 
marxiana do crescimento inevitável das contradições do capitalismo 
deduz-se imediatamente a consequência que, no ato em que as con-
tradições amadurecem e explodem, a derrocada do capitalismo ocorre 
por si mesma” (OLDRINI, 1999, p. 69).

Em janeiro de 1921, foi formado o Partido Comunista da Itália, 
associado à Terceira Internacional, um partido de novo tipo, “um novo 
instrumento de luta pela defesa da autonomia operária” (DEL ROIO, 
2006, p. 317).

A Terceira Internacional, por volta 1921, encaminhou aos seus 
partidos associados a “estratégia revolucionária na direção de se cons-
truir o Estado socialista através da formação da frente única com os 
socialistas” (NOSELLA, 1992). Gramsci, de imediato, comungou 
com essa orientação, que vinha de elaborações de Lenin. 

Em maio de 1922, Gramsci foi enviado a Moscou junto à de-
legação comunista italiana para a reunião do comitê executivo da In-
ternacional Comunista (IC). Por lá, conheceu figuras emblemáticas, a 
exemplo de Lenin, Trotsky, Martov etc. (NOSELLA, 1992). Durante 
o período em que esteve em Moscou, o comunista sardo se “inte-
ressou muito pelos debates sobre a questão da Escola do Trabalho, 
sobre o Fordismo e o Americanismo: os seus cadernos fazem várias 
referências às teses que nesse momento eram debatidas na Rússia 
sobre o trabalho como princípio educativo” (NOSELLA, 1992, p. 
52). Gramsci também se convenceu da importante tese defendida por 
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Lenin69 de que os trabalhadores da fábrica e do campo deveriam montar 
uma frente única contra o capitalismo e, no caso, o fascismo. 

No final de outubro de 1922, período em que estava em Mos-
cou, o fascismo foi instaurado na Itália. E, nesse mesmo período, o 
revolucionário sardo decidiu reviver a L’Ordine Nuovo para “contri-
buir para a educação e para o progresso intelectual da vanguarda operá-
ria” (GRAMSCI, 1992, apud DEL ROIO, 2005, p. 112). Desse modo, 
essa etapa do periódico “se propõe a suscitar nas massas de operários e 
camponeses uma vanguarda revolucionária capaz de criar o Estado dos 
conselhos de operários e camponeses e de fundar as condições para o 
advento e a estabilidade da sociedade comunista” (GRAMSCI, 1992, 
apud DEL ROIO, 2005, p. 113).

Infelizmente, perante o fascismo, Gramsci teve que adaptar sua 
maneira de pensar sobre a escola: “uma escola imediatista e politica-
mente interessada” (NOSELLA, 1992, p. 58). Entretanto, o revolucio-
nário não deixou de se preocupar com as implicações negativas que 
essa educação fechada poderia trazer.

Assim sendo, Gramsci assevera que esse curso por correspondência

[...] deve se constituir na primeira fase de um movimento que visa 
criar pequenas escolas de partido, cuja função é formar organi-
zadores e difusores bolchevistas, não maximalistas, que tenham, 
portanto, cabeça e não só pulmões e garganta. Por isso nos man-
teremos sempre em contato por correspondência epistolar com os 
melhores companheiros [...]. Onde quer que exista um grupo de 
companheiros, deve surgir uma escola de partido; os elementos 
mais velhos e mais experientes devem ser os instrutores dessas 
escolas, participar sua experiência aos mais jovens, contribuir e 
elevar o nível político das massas. Claro, não é através desses 
meios pedagógicos que o grande problema histórico da eman-
cipação espiritual da classe operária poderá ser resolvido; mas 
não é a solução utopista desse problema que estamos propondo. 
Nossa tarefa limita-se ao partido, composto por elementos, que 

69	 Trotsky (1989, p. 18) também concebeu a frente única como importante estratégia: “O 
operário agrícola é, na aldeia, o irmão de armas e o equivalente ao operário da indústria. 
Constituem duas partes duma só e mesma classe. Os seus interesses são inseparáveis”.
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já demonstraram, pelo simples fato de serem inscritos, terem al-
cançado um notável grau de emancipação espiritual: nossa tarefa 
é a de melhorar nossos quadros, torná-los aptos a enfrentar as 
próximas lutas [...]. Queremos formar companheiros operários 
capazes de um trabalho prático e não apenas de gritar “Viva a 
revolução!” (GRAMSCI, 2004b, p. 252).

O revolucionário sardo propôs, ainda, que, desse movimento, 
participasse todo o proletariado, que houvesse uma união entre os cam-
poneses e operários para que juntos formassem a frente única.

Esse trabalho de formação atingiu somente as pessoas que já esta-
vam inscritas no partido e eram, portanto, consideradas confiáveis. Seus 
conteúdos programáticos e a ajuda pedagógica estavam centralizados 
no Partido (PCI), ou seja, em seus militantes mais velhos e experientes.

Essa ajuda pedagógica produziu e publicou uma série de opúscu-
los e alguns livros. Os opúsculos indicados eram: 

1) desenvolvimentos temáticos elementares do marxismo; 2) 
uma exposição sobre a palavra de ordem do governo operário e 
camponês aplicada à Itália; 3) um manual do militante conten-
do os dados mais essenciais da vida econômico-política italiana, 
sobre os partidos políticos etc., ou seja, contendo as informações 
essenciais para comentar as leituras feitas em grupos dos jornais 
burgueses (GRAMSCI, 2004b, p. 252). 

De acordo com Del Roio (2006, p. 324), o curso por correspon-
dência foi pensado para se desenvolver por meio de três séries de lições: 

[...] a primeira das quais sobre a teoria do materialismo histó-
rico, tendo por referência o livro de Bukhárin, o Tratado sobre 
o materialismo histórico. A segunda parte do curso seria cen-
trada em temas de política geral, que passariam por noções de 
economia política, formação e desenvolvimento do capitalismo, 
história do movimento operário, a guerra e a crise capitalista, a 
Revolução Russa, a transição etc. A terceira parte seria dedicada 
às questões próprias do PCI, como a doutrina, o programa e a or-
ganização revolucionária, de acordo com a orientação da Inter-
nacional Comunista. Como material de suporte e complemento, 
seriam publicados fascículos mensais sobre temas específicos, 
como a questão sindical e a questão camponesa, entre outras.
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Além desses opúsculos, havia a intenção de se publicar uma edi-
ção italiana do “Manifesto Comunista” e outros textos de Marx e Engels. 

É importante ressaltar que a Escola por Correspondência, para 
Gramsci, não era a melhor opção formativa. Ele temia, por exemplo, que 
os alunos achassem os conteúdos (teoria do materialismo histórico-dialé-
tico, temas de política, educação etc.) rígidos, não contando, naquele 
modelo, com a possibilidade de questionar e debater. Portanto, Gramsci 
afirmava que o melhor ensino é aquele presencial, em que o aluno inte-
rage concretamente com os educadores e companheiros envolvidos no 
processo. Nesse tipo de ensino, o professor pode visar ao objetivo de 
“fazer viver coletivamente a escola, de modo que ocorra um contínuo 
desenvolvimento de cada um e que tal desenvolvimento seja contínuo e 
sistemático” (GRAMSCI, 1978, apud DEL ROIO, 2006, p. 325).

Considerações finais

A luta pela emancipação humana não pode dispensar a forma-
ção dos quadros, de maneira a garantir que os grupos subalternos se 
apropriem dos conhecimentos revolucionários acumulados ao longo da 
história, conhecimentos estes de caráter universal e certamente distan-
ciados de um caráter abstrato e enciclopedista e, assim, formar compa-
nheiros capazes de uma atividade prática coerente e fundamentada, não 
só de gritar “Viva a Revolução”.

Tentamos, neste artigo, aproximar o tratamento do problema da 
educação e da formação humana em Gramsci aos elementos essenciais 
da ontologia marxiana recuperada por Lukács, ressaltando que, confor-
me importantes estudiosos de Lukács e Gramsci, estes se situariam na 
contramão da leitura economicista e fatalista de Marx e, nesse sentido, 
ter-se-iam empenhado pela recuperação do marxismo como uma filoso-
fia unitária, capaz de apreender a realidade em sua historicidade dinâmi-
ca e complexa.

Desse modo, fizemos uma breve digressão para colocar a contri-
buição de Lukács acerca do trabalho como complexo fundante do ser 
social, a partir do qual surgem e se desenvolvem diversos complexos 
sociais, entre estes, a educação.
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Partindo da educação enquanto complexo social fundado pelo 
trabalho e, desse modo, tendo em vista a relação de dependência onto-
lógica e autonomia relativa da educação para com o trabalho, buscamos 
as contribuições de Gramsci no campo educacional, entendendo que, 
por meio da formação dos quadros, os trabalhadores fabris, juntamente 
com o campesinato, também explorado pelo sistema capitalista, podem 
se apropriar dos conhecimentos historicamente acumulados e criar as 
condições para o advento da sociedade comunista.

Ainda que Gramsci não tenha formulado uma proposta esco-
lar especificamente para os camponeses, tendo, ainda, tardiamente se 
aproximado das formulações acerca da problemática da frente única, 
acreditamos que as concepções no campo educacional elaboradas por 
Gramsci alcançam o conjunto dos grupos subalternos, pois a escola de 
Gramsci deveria ser uma escola desinteressada das amarras do sistema 
de mercado do capital: que proporcionasse ao campesinato e aos ope-
rários uma educação pautada na formação para a emancipação; que se 
situasse longe do saber enciclopédico e burguês; que se aproximasse 
dos conhecimentos universais, elevando esses trabalhadores ao patamar 
mais desenvolvido do gênero humano; que formasse sujeitos desen-
volvidos em suas completas potencialidades tomando como fonte de 
inspiração homens como Leonardo da Vinci e Maquiavel; por fim, uma 
educação que unisse organicamente operários e camponeses.

Segundo a proposta de Gramsci, a escola deveria abrir aos filhos 
da classe subalterna todas as possibilidades de realizarem sua individu-
alidade, da melhor forma possível e do modo mais produtivo para eles 
e a coletividade. A escola não deveria mesquinhamente instruir para um 
ofício, criando “pequenos monstros”, desprovidos de ideias gerais, de 
cultura geral, mesmo de alma, tendo apenas o olhar infalível e a mão 
firme (GRAMSCI, 1916, apud MONASTA, 2010).

Encerrando nossas considerações, devemos afirmar que a pro-
posta de educação e formação de Gramsci não se configura como um 
conjunto de abstrações que colocam a educação acima das condições 
objetivas da realidade. Referida proposta foi pensada na perspectiva 
de transição ao socialismo e em articulação com a luta emancipatória.
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Educação e Luta de Classes (E-LUTA) dentro do Programa de Pós-
-Graduação em Educação Brasileira da Universidade Federal do Ceará 
(PPGE/UFC). 

Essa pesquisa nos motivou a prosseguirmos nos estudos sobre 
o pensador italiano também em nossa tese de doutorado, que se en-
contra em andamento desde 2013, intitulada: As bases marxistas da 
proposta pedagógica de formação do educador em Gramsci.

Adentrar no pensamento de Antonio Gramsci é uma tarefa que 
exige do pesquisador rigor metodológico e criticidade científica. 
Dentre os motivos dessa necessidade, destacamos a peculiaridade da 
sua obra, produzida, em sua maioria, no período em que esteve pre-
so (1926-1937) pelo regime fascista na Itália. Escrita em condições 
extremamente adversas, é considerada por vários intérpretes como 
uma obra inconclusa e, como nos lembra Coutinho (2011), póstuma. 

Precisamos ainda considerar o contexto histórico no qual 
Gramsci viveu, final do século XIX e meados do século XX, que 
presenciaram acontecimentos decisivos na história da humanidade, 
como a I Guerra Mundial (1914-1918) e a Revolução Soviética de 
1917. Contamos ainda com a complexidade da própria vida do sar-
do, que trazia em sua história um conjunto de dificuldades de saúde 
e financeira, agravadas pelas consequências de ter nascido no Sul da 
Itália, sofrendo os desdobramentos da chamada Questão Meridio-
nal73 na Itália, grande fenda econômica, social e cultural que havia 
entre o Norte industrializado e o Sul predominantemente agrário e 
atrasado.

É ponto pacífico entre vários estudiosos gramscianos que uma 
das dificuldades nesse caminho é também o estranhamento com a 
cultura italiana, isto é, o conhecimento superficial da história desse 
país torna-se um entrave no estudo da teoria de Gramsci, visto que

[...] compreender o texto gramsciano supõe, portanto, conhecer 
a história italiana, a relação entre economia, política e cultura no 
processo de desenvolvimento do capitalismo e as características 

73 Ver o ensaio de 1926 de Gramsci Notas sobre a questão meridional. 
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específicas deste modo de produção na fase imperialista, que se 
traduz na política fascista (SCHLESENER, 1992, p. 11). 

Diante desse panorama, entendemos a necessidade de seguirmos 
o conselho do rigoroso pesquisador italiano: 

Se se quer estudar o nascimento de uma concepção de mundo 
que não foi nunca exposta sistematicamente por seu fundador (e 
cuja coerência essencial se deva buscar não em cada escrito par-
ticular ou série de escritos, mas em todo o desenvolvimento do 
variado trabalho intelectual em que os elementos da concepção 
estão implícitos), é preciso fazer preliminarmente um trabalho 
filológico minucioso e conduzido com escrúpulos máximos de 
exatidão, de honestidade científica, de lealdade intelectual, de 
ausência de qualquer tipo de apriorismo ou posição preconce-
bida. É preciso antes de mais nada reconstruir o processo de 
desenvolvimento intelectual do pensador dado para identificar 
os elementos que se tornaram estáveis e “permanentes”, ou seja, 
que foram assumidos como pensamento próprio, diferente e su-
perior ao “material” anteriormente estudado e que só serviu de 
estímulo; só estes elementos são momentos essenciais processo 
de desenvolvimento. (GRAMSCI, 2011d, p. 18-19).

	
Evitamos assim acepções fragmentadas que nos induzam a uma visão 

parcial e consequentes distorções, já tantas vezes realizadas, na leitura da 
obra do comunista italiano, como nos lembra (COGGIOLA, 1996, p. 97): 

De Gramsci, torna-se aquilo que se quer. Faz-se dele, então, 
“o mais importante teórico político marxista do século XX”, o 
criador de uma “nova ciência política”, um inovador que “reve-
lou a riqueza de determinações pertinentes à sociedade civil no 
Ocidente burguês [...] que proclamou o fim do reducionismo de 
classe, para ficarmos em exemplos recentes, produzidos todos 
por autores com posições político-ideológicas muito diversas. 

 
Ao iniciarmos nossa pesquisa de mestrado, deparamo-nos ime-

diatamente com as questões descritas acima e, na tentativa de aplicar à 
pesquisa o rigor que o pensamento de Gramsci exige, propusemo-nos a 
trilhar esse caminho à luz da ontologia marxiana-luckasiana.
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A pesquisa à luz da ontologia marxiana

Antonio Gramsci revelou, ao longo de sua vida, ser um militante 
marxista cuja práxis se identifica com a luta pela emancipação humana 
do proletariado, classe histórica, que carrega em si a possibilidade de 
ruptura e superação desta sociedade capitalista. Nessa pesquisa nos vi-
mos diante de um homem que entendeu que a história dos homens só 
pode ser mudada por eles mesmos.

Assim como Marx sofreu a intensa tentativa de deturpação do seu 
pensamento por seus sucessores, seja pelo marxismo vulgar, determinis-
mo ou economicismo,74 dentre outros, o pensamento de Gramsci também 
vem sendo apropriado de diferentes formas – veja o caso de Norberto 
Bobbio,75 que colocou o pensamento do sardo no campo do liberalismo – 
servindo à legitimação das mais diversas vertentes ideológicas, na maioria 
das vezes, contrária àquilo por que o político italiano lutou por toda a vida.

Diante desse panorama, e navegando na contracorrente dessas 
deturpações, nosso referencial teórico está ancorado na teoria mar-
xiana, consubstanciada nos pressupostos da ontologia do ser social de 
Marx, recuperada pelo filósofo húngaro Lukács (2012, 2013), que con-
sidera o trabalho como a categoria fundante do homem, pois somente 
a partir dele o homem transforma a natureza conscientemente, criando 
assim o mundo dos homens. Nesse processo de transformação, o ho-
mem modifica também a si mesmo, enquanto ser genérico, e a partir 
daí adquire novas habilidades e novos conhecimentos que precisam ser 
universalizados. Para atender a essa necessidade de universalização dos 
conhecimentos socialmente produzidos pelo conjunto da humanidade, 
o trabalho chama à vida um novo complexo, a educação.76

74 	 José Paulo Netto aprofunda o estudo sobre essas distorções em seu livro: PAULO NETTO, José. 
Introdução ao estudo do método de Marx. São Paulo: Expressão Popular, 2011.

75	 Del Roio (2007) trata dessa apropriação em seu artigo Gramsci e a Emancipação do Subalterno.
76 	 Lima e Jimenez (2011) com base nos pressupostos da ontologia marxiana-lukacsiana, tratam 

da relação (dependência ontológica, autonomia relativa e determinação recíproca) entre tra-
balho e os complexos criados a partir dele, dando especial atenção ao complexo da educação.
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No capítulo V do livro I de O Capital, Marx assevera que:

Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o 
homem e a natureza, processo em que o ser humano, com sua 
própria ação, impulsiona, regula e controla o intercâmbio ma-
terial com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma 
de suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu 
corpo – braços e pernas, cabeça e mãos –, a fim de apropriar-se 
dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida 
humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modifican-
do-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza (MARX, 
2011, p. 211).

Seguimos nossa pesquisa à luz da ontologia do ser social, consi-
derando que o trabalho é a categoria fundante no mundo dos homens, 
visto que esse pressuposto nos permite entender o homem como um ser 
histórico e capaz de superar a alienação imposta pela ideologia capita-
lista, na qual o trabalho se encontra subsumido ao capital.

[...] o ser social é radicalmente histórico e social. Isto significa 
que o ser social é, em sua integral totalidade, o resultado de um 
processo que tem no trabalho o seu ato originário e que, portanto, 
como diz Marx (1989: 204)... a totalidade do que se chama his-
tória mundial é apenas a criação do homem através do trabalho. 
Deste modo, tornando-se insustentável afirmar que o homem é um 
ser, por natureza, proprietário, privado, mercantil e individualista. 
Em consequência, também torna-se insustentável a afirmação de 
que esta ordem é estruturalmente imutável e a mais adequada ao 
desenvolvimento pleno do homem (TONET, 2007, p. 16).

O problema da essência humana e de tudo que se relaciona ao 
homem, ou seja, o problema da ontologia vem ocupando a humanidade 
desde a Antiguidade. Lessa (2007, p. 87) nos coloca diante dessa 
temática explanando que, acerca das investigações sobre a essência 
humana, poderíamos “classificá-los em dois grupos: o primeiro dos 
gregos até Hegel e o segundo de Marx até os nossos dias” 

No primeiro grupo encontramos sempre, de uma maneira ou de 
outra, uma concepção dualista/transcendental de que “teríamos um 
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‘verdadeiro ser’, que corresponderia à essência, à eternidade, ao fixo; e 
um ser menor, ou uma manifestação ‘corrompida’ do ser, que seria do 
efêmero, do histórico, do processual” (LESSA, 2007, p. 87).

Embora com a transição do escravismo ao feudalismo tenha 
predominado uma concepção fatalista da história, a concepção dualista/
transcendental não foi abolida, 

[...] tal fatalismo é o reflexo ideológico do ‘destino cruel’ ao 
qual os homens estavam submetidos naquele momento histórico 
[...] Deus, enquanto eterna e imutável essência de tudo versus 
o mundo dos homens, cuja característica é ser locus do pecado 
e, por isso, efêmero, mutável e transitório. Tal como os gregos, 
os homens medievais também concebiam a sua história como 
a eles imposta por forças que estes jamais poderiam controlar 
(LESSA, 2007, p. 87-88).

Mesmo a passagem do mundo medieval para o mundo moderno 
não conseguiu romper com essa dualidade entre a essência e a 
historicidade do mundo dos homens.

Tal como os gregos e medievais, também o pensamento moderno 
está preso à concepção segundo a qual os homens desdobram na 
sua história determinações essenciais que nem são frutos de sua 
ação, nem poderiam ser alteradas pela sua atividade. Por serem 
essencialmente proprietários privados, o limite máximo do de-
senvolvimento humano não poderia jamais ultrapassar, a forma 
social que permite a máxima explicitação dessa sua essência 
imutável, a propriedade privada. Para ser breve: não há como 
se superar a sociabilidade burguesa porque o homem, sendo es-
sencialmente um egoísta e proprietário privado, não conseguiria 
desdobrar nenhuma relação social que superasse essa sua di-
mensão mesquinha (LESSA, 2007, p. 91).

Lessa nos informa que essa dualidade só é quebrada com o proje-
to revolucionário marxiano, que supera todas as concepções anteriores, 
a-históricas, “bem como das concepções teleológicas da história que 
necessariamente as acompanham” (LESSA, 2007, p. 91).

Essa demonstração, a partir do pensamento de Marx, é proposta 
pelo filósofo húngaro, Lukács, a partir de sua Para uma ontologia do 
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ser social. Nesse sentido, Marx teria operado uma ruptura fundamental 
com todas as concepções anteriores acerca da relação entre o homem e 
sua história.

Se, até Hegel, o problema era descobrir qual o limite das pos-
sibilidades de evolução da sociedade a partir da determinação de uma 
essência a-histórica, com Marx, o problema se converte em como trans-
formar a história humana, suas relações sociais predominantes, ou seja, 
a questão adquire um tom nitidamente revolucionário.

Esse aspecto revolucionário é confirmado por Lessa:

O marxismo ontológico, cujos teóricos mais expressivos são 
Lukács e Gramsci, ao mesmo tempo em que reafirma o caráter 
comunista da obra marxiana, volta-se a demonstrar que o seu 
caráter revolucionário está também em conceber o mundo dos 
homens enquanto uma nova forma de ser, uma nova materia-
lidade, que se consubstancia pela construção teleologicamente 
posta de uma nova objetividade (LESSA, 2007, p. 178).

Nesse sentido, a ontologia marxiana nos situa diante da realida-
de concreta e nos permite colaborar com o desenvolvimento de uma 
pesquisa que discorra criticamente acerca da radical diferença entre a 
autêntica proposta gramsciana, tantas vezes já apropriada de forma ile-
gítima, asseptizada de seu conteúdo profundamente revolucionário, e a 
proposta capitalista no que se refere à formação do educador.

O caminho da pesquisa

O interesse por esse tema está relacionado à nossa experiência 
como pesquisadores-colaboradores do Instituto de Estudos e Pesquisas 
do Movimento Operário (IMO). Destacamos ainda que essa temática 
tem encontrado ressonância nas pesquisas desenvolvidas em conjunto 
pelas linhas de pesquisa: Marxismo, Educação e Luta de Classes 
(E-LUTA), vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
Brasileira (PPGE/UFC) e Marxismo e Formação do Educador do 
Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira da Universidade 
Estadual do Ceará (PPGE/UECE). Contamos assim com um grupo de 
estudos intitulado Gramsci e a Educação, no qual buscamos realizar um 
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esforço de compreensão do pensamento gramsciano por meio da leitura 
imanente da obra do autor.

Temos ainda algumas produções que versam sobre o estudo do 
pensamento do filósofo italiano: 

2010 – Nágela da Silva de Sousa, monografia: “Da escola por 
correspondência na práxis revolucionária de Antônio 
Gramsci ao projeto mercadológico de educação à distân-
cia: uma análise mediada pela crítica marxista”; 

2010 – Karine Martins Sobral, dissertação de mestrado: “O tra-
balho como princípio educativo em Gramsci: ensaio de 
compreensão à luz da ontologia marxiana”; 

2012 –  Joeline Rodrigues de Sousa – dissertação de mestrado: 
“A formação humana omnilateral e a proposição da es-
cola unitária de Antonio Gramsci: uma análise à luz da 
ontologia marxiana”;

2013 –  Daniele Kelly Lima de Oliveira, dissertação de mestrado: 
“Gramsci e os intelectuais orgânicos da classe trabalha-
dora: contribuição à educação na perspectiva da emanci-
pação humana”;

2013 –  Nágela da Silva de Sousa, dissertação de mestrado: “As 
contribuições de Antonio Gramsci para a educação e for-
mação humana da frente única”; 

2013 – Daniele Kelly Lima de Oliveira – tese de doutorado em 
andamento: “As bases marxistas da proposta pedagógica 
de formação do educador em Gramsci”;

2013 –  Joeline Rodrigues de Sousa – tese de doutorado em andamen-
to: “Gramsci e a relação trabalho e educação: pressupostos 
ontológicos da filosofia da práxis para a formação humana”.

Quando examinamos a obra de Gramsci, precisamos lembrar em 
que condições ela foi elaborada. Seus escritos pré-carcerários são fru-
to de sua vida como militante jornalista em prol da causa operária, e 
os conhecidos Cadernos do cárcere, foram produzidos por ocasião do 
período em que esteve preso, sendo ainda resultado desse período as 
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correspondências entre Gramsci e seus interlocutores, mais conhecidas 
como as Cartas do cárcere.

Recordemos que Gramsci, pequeno menino da ilha da Sardenha 
que enfrentou infância pobre permeada por várias enfermidades, tor-
nou-se o jovem e ávido leitor, mesmo tendo seus estudos constante-
mente interrompidos pelas dificuldades financeiras, adentra ao mundo 
acadêmico da Universidade de Turim, graças a uma bolsa de estudos, 
revelando-se um universitário dedicado e disciplinado.

Da árida e quente Sardenha, Gramsci chega à glacial Turim. Na 
Universidade de Letras e Filologia Moderna, via-se diante das várias 
correntes filosóficas da época: “O futurismo, o irracionalismo, o neo-
-idealismo de Croce e o socialismo marxista, disputavam o cetro do 
ideológico nacional” (MAESTRI; CANDREVA, 2007, p. 40). Mas, na 
Universidade de Turim, predominava o democratismo liberal, o positi-
vismo e o neo-romantismo.

A universidade causava um reboliço interior no jovem Gramsci; 
os estudos começaram a aflorar no sardo um gosto pela investigação e o 
hábito da disciplina severa em busca da precisão. Sobre o universitário 
turinês, Togliatti recorda que

Encontrava (Antonio) em todo lugar, pode-se assim dizer, onde 
havia um professor que nos iluminava sobre uma série de pro-
blemas essenciais, desde o professor Einaudi até Chiaroni e 
Ruffini [...] Gramsci estava assiduamente presente com atenção 
às aulas (TOGLIATTI, 1980, apud NOSELLA, 2010, p. 39).

 Eram raros os professores turinenses influenciados pelo movi-
mento operário, e, como no Partido Socialista Italiano – PSI, o que se 
via na Universidade era um socialismo difuso e confuso.

Fundado em 1892, o Partido Socialista Italiano – PSI era perme-
ado por um cientificismo – isso devido à influência da cultura burguesa 
setentrional – que tinha uma interpretação estreitamente evolucionista 
e economicista do marxismo que vigorou na II Internacional.77 “Isso 
desembocava numa visão positivista e evolucionista do marxismo” 

77 	 Sobre a história das Internacionais, vale a pena consultar o estudo realizado por Sagra (2010).
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(COUTINHO, 1999, p. 11). Essa influência servia para justificar e le-
gitimar ideologicamente a prática política imobilista e fatalista dentro 
do PSI. Felipo Turatti, concordava com Kausty quando este afirmava 
que a revolução seria resultado da inexorável lei do desenvolvimento 
econômico.

Essa incrustação positivista no marxismo italiano era ainda re-
sultado do combate ao pensamento teológico,78 ideologicamente domi-
nante na Itália. Nesse panorama o socialismo italiano era periférico e 
retardatário em relação ao continente.

Em Turim, Gramsci conhece a classe operária e supera sua visão 
meridionalista,79 vê com clareza que a luta de classes faz parte de um 
universo mais amplo do que a disputa entre Sul e Norte italiano. Enten-
de ainda as formulações marxianas em sua profundidade ao deparar-se 
com a massa de trabalhadores das fábricas automobilísticas italianas. 

Defronta-se com um Partido Socialista Italiano eivado de Posi-
tivismo, que não oferecesse às classes subalternas nenhum programa 

78	 Esse combate é ilustrado por Gramsci em seu artigo de 15 de janeiro de 1916, publicado no 
jornal O Grito do Povo intitulado “O Sillabo e Hegel”. O Syllabus ou catálogo foi um documento 
publicado pela Cúria Romana em 1864, no qual eram elencados os supostos erros em matéria 
religiosa e moral, documento que figurava como expressão das posições mais reacionárias 
da Igreja Católica. Ao final do artigo, Gramsci afirma que “na luta entre o Sillabo e Hegel, foi 
Hegel quem venceu: porque Hegel é a vida do pensamento que não conhece limites e põe a 
si mesmo como algo transitório, superável, que sempre se renova como a história e de acordo 
com ela, enquanto o Sillabo é o obstáculo, é a morte da vida interior, é um problema de cul-
tura e não um fato histórico” (GRAMSCI, 2004a, p. 55-56). 

79	 O Meridionalismo era dividido em várias correntes: o dos intelectuais liberal-conservadores 
(Croce e Fortunato) que defendiam reformas promovidas pelo Estado para a melhora da vida 
do campesinato como solução da questão; o democrático (Nitti) defendia as reformas polí-
ticas e econômicas, ou seja, a ampliação parlamentar dos representantes do Sul; o católico 
popular (Surzo) de base essencialmente rural, defendia a descentralização regional, a reforma 
agrária parcial e o sufrágio universal; o meridionalismo científico (Salvemini), embora vislum-
brasse o caráter de classe não articulava uma aliança política entre operários e camponeses; 
enfim o meridionalismo revolucionário (Guido Dorso e Piero Gobetti) propunham a criação 
de um grupo de intelectuais que dirigissem a massa, propondo medidas radicais como a re-
forma agrária pela coletivazão das terras transformadas em grandes fazendas e o sistema de 
cooperativismo.
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de educação que assinale um rompimento com a divisão entre trabalho 
intelectual e trabalho manual.

Em 1915, como nos informa Maestri e Candreva (2007), é forçado 
pelas dificuldades financeiras e de saúde a abandonar a universidade, é 
nesse cenário que se consolida o jornalista Gramsci. A partir desse perío-
do, exercerá com vigor um jornalismo revolucionário em prol das massas. 

Entra na pequena redação turinesa do Avanti! No início, escreve, 
sobretudo, sobre cultura e costumes. Em 1917, publica o jornal opús-
culo La città futura. Em setembro desse mesmo ano, integra o comitê 
provisório do PSI em Turim sendo nomeado diretor-redator do semaná-
rio O Grito do Povo. 

Nesse período publica artigos nos quais chama a atenção dos tra-
balhadores para temas que os impulsionem a enxergarem a realidade 
que se esconde por trás das manobras da classe dominante, seja por 
meio da inculcação do comodismo por meio do senso comum entre 
as massas: “o senso comum, o infinitamente estúpido senso comum, 
prega habitualmente, que é melhor o ovo de hoje do que a galinha de 
amanhã. E o senso comum é um terrível navio negreiro dos espíritos” 
(GRAMSCI, 2004, p. 77);80 seja desvelando a inércia do PSI no que se 
refere à educação da classe trabalhadora: “nosso partido ainda não se 
pronunciou sobre um programa escolar preciso, que se diferencie dos 
programas atuais” (GRAMSCI, 2004, p. 73),81 ou ainda denunciando as 
distorções das ideias marxistas utilizadas para fins nacionalistas: “Mas 
esse roubo das ideias marxistas para fins nacionalistas tem o defeito de 
todas as adaptações arbitrárias: carece de base histórica, não se apoia 
em nenhuma experiência isolada” (GRAMSCI, 2004, p. 68).82

Em 1919, funda juntamente com alguns companheiros, o sema-
nário L’Ordine Nuovo (A nova ordem), que teve importante papel no 
período do Biênio Rosso (biênio vermelho) na Itália.

Embora tenha sido convidado a publicar os artigos referentes a 
esse período num único volume, Gramsci resistia à ideia, tendo várias 

80 	 Publicação única do opúsculo La città futura, 11 de fevereiro de 1917.
81 	 Artigo “Homens ou Máquinas?”, publicado no jornal Avanti! em 24 de dezembro de 1916. 
82 	 Artigo “Luta de classes e guerra”, publicado no jornal Avanti!, em 19 de agosto de 1916.
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vezes se negado a publicar seus escritos, entendidos como passageiros, 
que deveriam morrer ao final do dia. Na prisão, a situação era diferente, 
ele se colocava diante da ideia de um estudo que lhe permitisse não su-
cumbir ao processo de embrutecimento humano causado pelo cárcere e, 
ao mesmo tempo, continuar contribuindo com a luta pela emancipação 
humana, que agora entendia ser um processo de longa duração.

Coutinho (2011, p. 8) nos indica a dimensão da influência da obra 
gramsciana produzida no cárcere:

Quando morreu, em 27 de abril de 1937, Gramsci não podia ter a 
menor ideia de que esses apontamentos carcerários, que ocupam 
cerca de 2.500 páginas impressas, tornar-se-iam uma das obras 
mais influentes, comentadas e discutidas do século XX. Nenhuma 
área do pensamento social – da filosofia à crítica literária, da po-
lítica à sociologia, da antropologia à pedagogia – ficou imune ao 
desafio posto pela publicação póstuma dessa obra de Gramsci. 
Traduzidos em inúmeras línguas, os chamados Cadernos do cár-
cere deram lugar a uma imensa literatura secundária, que de resto 
cresce cada vez mais, igualmente difundida em múltiplos idiomas.

No cárcere, escreveu 33 cadernos, assim chamados por serem 
cadernos escolares, dos quais 4 foram destinados a traduções e 29 sobre 
temas diversos. É importante lembrar que a redação de tais cadernos 
não ocorre imediatamente após sua prisão.

Somente no início de 1929, ou seja, dois anos depois de preso, 
quando já fora encaminhado para o cárcere de Turi, na província 
de Bári, Gramsci obteve autorização para dispor em sua cela de 
material para escrever. A partir de então e até abril de 1935, ou 
seja, enquanto suas condições de saúde lhe permitiram continuar 
trabalhando, Gramsci utilizou 33 cadernos escolares, todos de 
capa dura, que iam sendo fornecidos à medida que os requisi-
tava ao diretor do presídio. Alguns desses cadernos (sobretudo 
os primeiros) foram inteiramente preenchidos, enquanto outros 
(os mais tardios) contem, em maior ou menor medida – várias 
partes em branco (COUTINHO, 2011, p. 9).

Quatro desses cadernos são inteiramente dedicados a exercí-
cios de tradução, sobretudo do alemão e do inglês, nos quais Grams-
ci verteu autores como Marx, Goethe e os irmãos Grimm, além de 
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muitos artigos de revistas. Esses exercícios de tradução se iniciam 
já em 1929.

A divisão cronológica dos cadernos é um tema complexo, já que 
Gramsci escrevia em vários cadernos ao mesmo tempo, o que torna pratica-
mente impossível estabelecer uma ordem cronológica de suas várias notas.

Na edição realizada por Valentino Gerratana, conhecida como 
edição crítica, na qual o editor reproduz apenas poucos fragmentos de 
traduções, os 29 cadernos temáticos são divididos, seguindo indicações 
explícitas do próprio Gramsci, em dois tipos: cadernos miscelâneos (1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 14, 15, 17) e cadernos especiais (10, 11, 12, 13, 16, 
18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29).

Nos cadernos miscelâneos, Gramsci redige notas sobre variados 
temas, muitas das quais iniciadas por títulos idênticos ou seme-
lhantes (passado e presente, noções enciclopédicas, introdução ao 
estudo da filosofia, intelectuais italianos, jornalismo, lorianismo, 
os filhotes do padre Bresciani, etc., etc.) títulos que se repetem 
tanto no interior de cada caderno quanto ao longo dos mesmos. Já 
os cadernos especiais reúnem apontamentos sobre assuntos espe-
cíficos, razão pela qual, com duas exceções (as do 11 e do 19), eles 
têm títulos dado pelo próprio Gramsci (COUTINHO, 2011, p. 12).

No período que esteve preso, escreveu ainda diversas cartas aos fa-
miliares e aos companheiros políticos, estas últimas muitas vezes de ma-
neira indireta por intermédio de sua maior interlocutora, a cunhada Tatiana 
Schutz,83 que, como bem explica Lepre, tratou-se de uma escolha política.

83	 Tatiana (Tânia) Schucht (1887–1943) nasceu na Sibéria, durante o primeiro exílio do pai. Em 
Roma, diplomou-se em Ciências Naturais, deu aulas particulares e lecionou em escola privada. 
Sem que se saiba o motivo, não acompanhou a família quando esta, em 1915, decidiu voltar a 
Rússia. Em 1917, simpatizante dos socialistas revolucionários, apoiou criticamente o governo 
bolchevique. Afastada dos familiares desde a guerra civil russa, só em 1925 seria encontrada 
por Gramsci em Roma. Aí também seria funcionária da embaixada soviética, mas, a partir 
de 1928, transferiu-se para a delegação comercial de seu país em Milão. Prestou dedicada 
assistência a Gramsci, servindo como elo entre o prisioneiro, sua família – em Moscou e na 
Sardenha – e a direção do PCI. Tornou-se figura-chave na preservação dos cadernos, das cartas 
e da biblioteca carcerária de Gramsci. Deixou a Itália no fim de 1938 ou início de 1939. Na 
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Antonio fizera uma escolha que haveria de ter uma influência 
decisiva em sua vida. Podia enviar apenas um número limi-
tado de cartas e tinha escolhido Tania como correspondente, 
e não Giulia. É verdade que, se tivesse escolhido Giulia que 
estava na Rússia, a correspondência teria um desenvolvi-
mento ainda mais trabalhoso. Mas tinha sido uma escolha po-
lítica: por meio de Tania, Gramsci podia comunicar-se com o 
Comitê Central no exterior, que estava em Paris e com Sraffa 
(LEPRE, 2001, p. 143-144).

Em toda a obra escrita de Gramsci, seja no período de sua juven-
tude ou na maturidade do cárcere, encontramos a preocupação com a 
educação e formação da classe subalterna, objetivando a emancipação 
humana, nesse viés, expomos a seguir algumas considerações sobre 
Gramsci e a educação.

Marx, Gramsci e a educação

Gramsci foi um dos pensadores marxistas que mais se debru-
çou sobre a temática da educação. Na esteira de Marx, sua proposta 
é de uma educação que proporcione aos homens o desenvolvimento 
omnilateral, isto é, de todas as suas potencialidades, pressuposto para o 
processo de emancipação humana.

Aqui buscaremos demonstrar que a proposta de Gramsci só é 
possível a partir do pensamento de Marx. Apresentamos os pressu-
postos marxianos e posteriormente gramscianos de uma proposta de 
educação que visa à emancipação humana, mostrando que a leitura 
de Gramsci é claramente articulada com a visão de Marx. 

Alighieri (1971, p. 17), no início de seu livro Inferno – parte inte-
grante de sua obra, A divina comédia, invoca a figura do poeta Virgílio, 
para guiá-lo rumo a uma saída:

URSS, em 1941, depois da invasão alemã, fugiu com a mãe e as irmãs Giulia e Eugenia para 
Frunze, capital do Quirguistão, na Ásia Central. Morreu de Pelagra. Conforme Henriques, 
2005, p. 64.
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Dante, perdido numa selva escura, erra nela toda a noite. Saindo ao 
amanhecer, começa a subir por uma colina, quando lhe atravessa 
a passagem uma pantera, um leão e uma loba, que o repelem para 
a selva. Aparece-lhe então a imagem de Virgílio, que o reanima 
e se oferece a tirá-lo de lá, fazendo-o passar pelo Inferno e pelo 
Purgatório. Beatriz depois o guiará ao Paraíso. Dante o segue.

Virgílio significava para Alighieri (1971, p. 21) um modelo 
de poeta: 

– Ó, Virgílio! tu és aquela fonte
Donde em rio caudal brota a eloquência?
Falei curvando vergonhoso a fronte.

– Ó dos poetas lustre, honra, eminência!
Valham-me o longo estudo, o amor profundo
Com que em teu livro procurei ciência!

És meu mestre, o modelo sem segundo;
Unicamente és tu que hás me ensinado;
O belo estilo que me honra no mundo. 

Se, para Alighieri, Virgílio é um mestre que o conduz pelo inferno 
e purgatório rumo à saída, para Gramsci, é Marx, o grande mestre da 
dialética que o conduz por meio da Filosofia da Práxis a encontrar a saída 
para a falácia da naturalização da dominação capitalista. Assim, é em 
Marx que Gramsci encontra os elementos necessários para sair da câmara 
escura, à qual o entendimento sobre a realidade humana está submetido. 

[...] E se, em toda ideologia, os homens e suas relações aparecem 
invertidos como numa câmara escura, tal fenômeno decorre de 
seu processo histórico de vida, do mesmo modo por que a in-
versão dos objetos na retina decorre de seu projeto de vida dire-
tamente físico (MARX; ENGELS, 1999, p. 37).

A preocupação de Gramsci com a questão educacional se coaduna 
a seu projeto de elevação cultural e moral da classe trabalhadora, sendo 
necessário superar o senso comum e construir uma concepção de mundo 
homogênea e coerente, uma consciência filosófica com o auxílio da Filo-
sofia da Práxis.
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Entendemos, assim, que a concepção gramsciana de educação, 
segue, na esteira de Marx, a profunda preocupação de formação om-
nilateral e de superação da divisão social do trabalho. Essa superação, 
como bem nos esclarece Lukács, não se trata de dizer que, no campo da 
cultura, signifique uma completa renúncia ao passado, destarte, trata-se 
de um momento dialético.

[...] que a emancipação do proletariado comporte no campo da cul-
tura uma completa renúncia ao passado. Os clássicos e fundadores 
do marxismo jamais adotaram tal ponto de vista. No entender 
deles, a concepção do mundo proletário, a sua luta pela emanci-
pação e a futura civilização a ser criada por essa luta devem herdar 
todo o conjunto de valores reais elaborados pela evolução plurimi-
lenar da humanidade.
Lênin constata, num de seus trabalhos, que uma das razões da su-
perioridade do marxismo em comparação com as ideologias bur-
guesas consiste exatamente nesta sua capacidade de incorporar 
criticamente toda a herança da cultura progressista e de assimilar 
organicamente tudo o que é grande no passado. O marxismo su-
pera estes seus predecessores apenas (se quem que ‘apenas’ sig-
nifique muitíssimo, que metodologicamente, que no que concerne 
ao conteúdo) por tornar conscientes as suas aspirações, eliminando 
os desvios idealistas e mecanicistas de tais aspirações, reconduzin-
do-os às suas verdadeiras causas e inserindo-as apropriadamente 
no sistema de leis da evolução social (LUKÁCS, 2010, p. 24).

Em 1918, no artigo “O nosso Marx”, publicado no jornal O gri-
to do povo, Gramsci promove uma exposição sobre o marxismo e o 
método utilizado pelo filósofo alemão em seu estudo com impecável 
apreensão da teoria marxiana

Marx foi grande, sua ação foi fecunda, não porque inventou a 
partir do nada, não porque extraiu de sua fantasia uma visão ori-
ginal da história, mas porque nele o fragmentário, o incompleto 
e o imaturo se tornaram maturidade, sistema e tomada de cons-
ciência. Sua tomada de consciência pode se tornar de todos, já 
se tornou de muitos, por causa disso, ele não é somente um estu-
dioso, mas também um homem de ação; é grande e fecundo tanto 
na ação como no pensamento, seus livros transformaram o mundo 
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tanto quanto transformaram o pensamento [...] Marx se planta na 
história com a sólida estrutura de um gigante. Não é nem um mís-
tico nem um metafísico positivista, mas um historiador, um in-
térprete de documentos do passado, de todos os documentos, não 
apenas de uma parte deles (GRAMSCI, 2004a, p. 161).

O que tentamos demonstrar aqui é que a análise de Gramsci 
só é possível a partir de Marx. Diante disso, precisamos voltar ao 
autor de O Capital. Semeraro nos esclarece que, em 1845, quando 
Marx e Engels escreviam A ideologia alemã, o mundo das ordens 
não existia mais.

Na Europa a intensa atividade nas fábricas e a agitação política 
revolucionavam as relações sociais, provando que a sociedade 
podia ser recriada pela iniciativa e a audácia de diferentes protago-
nistas. Então, em contraposição à burguesia instalada nos centros 
de poder, irrompiam na história também classes organizadas de 
trabalhadores que carregavam aspirações próprias e lutavam por 
um mesmo projeto de sociedade (SEMERARO, 2006b, p. 129).

Nesse novo contexto, os intelectuais não podiam se limitar mais 
ao mundo das ideias e das palavras. A própria figura de Marx, demons-
trava claramente que novo intelectual o momento exigia:

um novo intelectual politicamente compromissado com o grupo 
social para fazer e escrever a história e, por isso, capaz de refletir 
sobre o entrelaçamento material com as controvertidas práticas 
da reprodução simbólica (SEMERARO, 2006b, p. 130).

A partir de agora, mais do que elucubrações mentais, era preciso co-
nhecer o funcionamento da sociedade, descobrir os mecanismos de domi-
nação encobertos pela ideologia dominante. Só assim, a classe trabalhadora 
poderia caminhar rumo à luta pelo rompimento do trabalho explorado.

A Filosofia da Práxis apresenta-se como a base desse novo mo-
delo de educação pensada por Marx. A nova filosofia é a da práxis 
porque está profundamente entrelaçada com o movimento do real que 
supera o estado das coisas.

Totalmente ao contrário do que ocorre na filosofia alemã, que 
desce do céu à terra, aqui se ascende da terra ao céu. Ou, em 
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outras palavras: não se parte daquilo que os homens dizem, ima-
gina, ou representam, e tampouco dos homens pensados, imagi-
nados e representados para, a partir daí, chegar aos homens de 
carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e a partir de 
seu processo de vida real [...] (MARX; ENGELS, 1999, p. 37).

Marx inaugura aquilo que Gramsci deseja para toda a massa tra-
balhadora, uma concepção de mundo original, ligada aos processos do 
real, que lhes dê a possibilidade de passar da subjugação à subjetivação. 
Indica ainda, que a fabricação de conceitos e de teorias não acontece no 
vazio da mente, mas dentro de determinados processos histórico-econô-
micos e em sintonia com seus protagonistas políticos.

Os pressupostos de que partimos não são arbitrários, nem dogmas. 
São pressupostos reais de que não se pode fazer abstração a não ser 
na imaginação. São os indivíduos reais, sua ação e suas condições 
materiais de vida, tanto aquelas por ele já encontradas, como as 
produzidas por sua própria ação (MARX; ENGELS, 1999, p. 26).

Um dos pressupostos para formar os intelectuais desse tempo era 
o de uma formação omnilateral

Pensar, pois, na formação do trabalhador é pensar inicialmente 
para além de uma formação para o trabalho. Da mesma, forma, 
é pensar numa formação daquele que trabalha para além da re-
alização instrumental de uma tarefa, para além do trabalho alie-
nado. É nesse contexto que a formação do trabalhador deve ser 
pensada no contexto da formação omnilateral para além de uma 
formação instrumental e alienada (MAIA FILHO, 2011, p. 226).

Entendamos omnilateral, como nos explica Manacorda (2010, p. 
94) como o “desenvolvimento total, completo, multilateral, em todos os 
sentidos, das faculdades e das forças produtivas, das necessidades e da 
capacidade da sua satisfação”.
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Educação a partir da visão de Gramsci

A questão educacional me interessa muitíssimo (GRAMSCI, 
2005a, p. 439).

A questão pedagógica perpassa toda a obra de Gramsci, desde o 
período pré-carcerário (1914-1926), na qual se destaca a educação polí-
tica das massas, passando pelos Cadernos do cárcere, onde se percebe 
a maturidade da reflexão do sardo até as cartas dirigidas aos familiares, 
nas quais se expressam a preocupação em torno da educação dos filhos 
e sobrinhos, intimamente imbricadas numa preocupação pedagógica 
com a educação da classe trabalhadora.

Aqui vale lembrar que: 

Na Sardenha Gramsci sonhava tornar-se professor de língua e 
literatura italiana, em uma escola de uma carreira como catedrá-
tico universitário e linguista. Porém, na cidade vermelha, sob 
o influxo do movimento operário, interessava-se pelas questões 
da cultura operária e popular. Afastado da Universidade devido 
à fragilidade de sua saúde e dificuldades econômicas, abra-
çara com paixão o jornalismo político e militância socialista. 
(MAESTRI; CANDREVA, 2007, p. 106).

Lajolo (1982) recorda que, durante o período da ocupação das fá-
bricas, constantemente o político dava lugar a um tom mais pedagógico 
quando se dirigia às massas, entretanto esse caráter didático não signi-
ficava rebaixamento da linguagem, tão pouco dos conteúdos – atitude 
severamente criticada por Gramsci no L’Ordine Nuovo

Não há nem duas verdades, nem dois modos diversos de discutir. 
Não há nenhum motivo por que um trabalhador deva ser incapaz 
de chegar a gostar de um canto de Leopardi mais do que de uma 
canção popular, digamos, de Felice Cavallotti, ou de um outro 
poeta popular; de uma sinfonia de Beethoven mais do que de 
uma canção de Piedigrotta. E não há nenhum motivo por que, 
dirigindo-se a operários e camponeses, tratando de problemas 
que lhes dizem respeito tão de perto, como os da organização de 
sua comunidade, deva-se usar um tom menor, diverso daquele 
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que convém a tais temas. Vocês querem que quem até ontem 
foi escravo se torne homem? Então, devem começar a trata-lo, 
sempre, como um homem. O maior passo à frente já terá sido 
dado (GRAMSCI, 1919, apud LAJOLO, 1982, p. 38).

Na redação do jornal O grito do povo, em 1917, Gramsci já era 
alvo de críticas irônicas e oportunistas da burguesia84 quanto a sua ma-
neira de escrever para o proletariado, negando-se a falar-lhes em uma 
linguagem pobre e consequentemente empobrecer-lhes o raciocínio.

Na esteira de Marx, a educação pensada por Gramsci objetivava 
a formação completa do homem. É a educação já defendida por Marx 
em suas Instruções aos Delegados ao I Congresso Internacional dos 
Trabalhadores de agosto de 1866

Por instrução, nós entendemos três coisas: 
Primeiro: instrução intelectual;
Segunda: educação física, assim como é ministrada nas escolas 
de ginástica e pelos exercícios militares;
Terceira: treinamento tecnológico que transmita os fundamentos 
científicos gerais de todos os processos de produção e que contem-
poraneamente, introduza a criança e o adolescente no uso prático e 
na capacidade de manusear os instrumentos elementares de todos 
os ofícios (MARX, 1866, apud MANACORDA, 2010, p. 358).

A proposta educativa de Gramsci afina-se com a proposta de 
Marx, quando ambos pensam uma educação que busque unir teoria e 
prática, “longe estava de significar a defesa de uma instrução profissio-
nalizante destinada à formação de mão de obra ligada a funções subal-
ternas [...] proposta predileta dos burgueses” (JIMENEZ, 2001b, p. 70), 
mas sim uma ação transformadora da realidade, no intuito da elevação 
cultural da classe operária. 

Gramsci entende o homem como um ser histórico, negando as-

84	 Nosella (2010) esclarece que, na verdade, o que incomodava a burguesia eram as aná-
lises de Gramsci porque tocavam com inteligência as questões de fundo, desmascaravam 
sua ideologia e engrossavam cada vez mais um quadro de operários-socialistas realmente 
competentes. 
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sim as concepções metafísicas e idealistas: “Eu penso que o homem 
é toda uma formação histórica obtida com coerção (entendida não só 
como sentido brutal e de violência externa) e é só o que penso, de outra 
forma cairia numa espécie de transcendência ou imanência” (GRAMS-
CI, 2005a, p. 386).

Mesmo em 1916, quando ele está ainda no processo de transição 
do idealismo para o marxismo, sua aproximação com o real já lhe per-
mite entrever as contradições que emergem da proposta de educação 
profissional sugerida pela burguesia com o respaldo do Estado:

Emblematicamente, no que se refere às presenças de Croce e 
Marx em seu pensamento, assistiremos a dois desenvolvimentos 
paralelos e opostos; quanto mais um é jogado ao fundo e ne-
gado, tanto mais o outro emerge em primeiro plano e vem ser 
finalmente compreendido fora dos esquemas da vulgarização 
(MANACORDA, 1990, p. 19).

Nesse mesmo ano, Gramsci escreve dois artigos que têm como 
cerne o tema da educação. Em janeiro, o artigo “Socialismo e Cultura” 
e, em dezembro, o artigo “Homens ou Máquinas?”. Embora ele ainda 
não tenha desenvolvido o conceito da escola unitária, seu alvo se torna 
a educação classista fornecida pelo Estado.

No artigo “Socialismo e Cultura” (GRAMSCI, 2004a, p. 56) des-
vela a pseudocultura ofertada às classes subalternas e expõe aquela que 
realmente é necessária para a emancipação da mesma, entendida como 
classe em desenvolvimento histórico. 

No artigo “Homens ou Máquinas?” (GRAMSCI, 2004a, p. 73), o 
jornalista italiano denuncia a falta de uma proposta escolar por parte do 
PSI que se diferenciasse dos demais programas da época, propiciando 
a perpetuação da escola na Itália como “um organismo estritamente 
burguês, no pior sentido da palavra”.

A escola era assim reflexo imediato da divisão do trabalho, 

[...] pagas com o recurso do tesouro nacional, e, portanto, também 
com os impostos pagos diretos pelo proletariado, só podem ser 
frequentadas pelos jovens filhos da burguesia, que desfrutam da 
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independência econômica necessária para a tranquilidade nos es-
tudos. Um proletário, ainda que inteligente, ainda que com todas 
as condições necessárias para se tornar um homem de cultura é 
obrigado ou a desperdiçar suas qualidades em outras atividades, 
ou a tornar-se um obstinado, um autodidata, ou seja, com as de-
vidas exceções, um meio homem, um homem que não pode dar 
tudo o que poderia dar caso tivesse se completado e fortalecido 
na disciplina da escola (GRAMSCI, 2004a, p. 74).

A manobra da burguesia com a criação das escolas profissio-
nais intentava, na verdade, perpetuar a dualidade classista na educa-
ção como bem lembra Jimenez (2001b, p. 75) “as classes dominan-
tes, através da história, tem lançado mão dos maiores malabarismos 
para tentar instruir os trabalhadores sem educá-los para governar”. 
Enquanto a educação humanista era reservada aos filhos da classe do-
minante, restavam para o proletariado as escolas profissionais.

Gramsci se coloca do ponto de vista das classes subalternas, 
negando o modelo educacional que colocava a escola como privilégio 
de poucos, preconizando uma educação que permitisse a formação 
ampla, desinteressada.

O proletariado precisa de uma escola desinteressada. Uma es-
cola na qual seja dada à criança a possibilidade de ter uma for-
mação, de tornar-se um homem, de adquirir aqueles critérios 
gerais que servem para o desenvolvimento do caráter [...] Uma 
escola que não hipoteque o futuro da criança e não constrinja 
sua vontade, sua inteligência, sua consciência em formação a 
mover-se por um caminho cuja meta seja prefixada [...] a escola 
profissional não deve se tornar numa incubadora de pequenos 
monstros aridamente instruídos para um ofício, sem ideias ge-
rais, sem cultura geral, sem alma, mas só com o olho certeiro e a 
mão firme (GRAMSCI, 2004a, p. 75).

O vocábulo “desinteressado”, tantas vezes utilizado por Gramsci, 
precisa ser apreciado em seu sentido filológico a fim de que apreendamos o 
real significado que o escritor dos Cadernos do cárcere pretende alcançar.

Considerando sua terminologia caracteristicamente italiana, No-
sella (2010, p. 47) nos esclarece que em português se contraporia a “in-
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teresseiro, mesquinho, individualista, de curta visão, imediatista e até 
oportunista”. O interesse de Gramsci é uma educação que forme pes-
soas de visão ampla e complexa, porque governar é uma missão difícil. 

Diante da passividade do PSI frente à falta de formação dos qua-
dros, em 1917, juntamente com um grupo de amigos, funda uma Asso-
ciação de Cultura. Logo em seguida, tem uma nova experiência com a 
fundação de Clube de Vida Moral, sobre o qual chega a pedir a opinião 
de Lombardo Radice,85 com o qual polemizará no futuro sobre o exage-
ro na utilização dos métodos ativos na Itália.

No período da ocupação das fábricas, no biênio rosso, seu espíri-
to pedagógico cresce ainda mais com a escola de formação dos quadros. 
Mas é no cárcere, que amadurecerá sua concepção educativa com a 
proposta da escola unitária.

In nuce, o modelo de educação defendida por Gramsci, na esteira 
de Marx, é aquele que possibilite o desenvolvimento de todas as poten-
cialidades do homem, que lhe permita, em comparação ao Renascimen-
to, tornar-se um Leonardo da Vinci, um contemporâneo de seu tempo.

Considerações finais

Examinando a obra de Gramsci, entrelaçada ao contexto 
histórico no qual viveu, o que se sobressai é sua base marxista, que pensa 
em construir os fundamentos para a formação de toda a classe subalterna 
e levá-la ao esclarecimento, à posse da cultura, do conhecimento de seus 
direitos e deveres. Gramsci rejeita qualquer indicação de anulação ou 
negação do conhecimento à classe trabalhadora, deplora qualquer projeto 
pedagógico que se movesse num sentido de se dirigir aos trabalhadores 
com um rebaixamento da linguagem ou de poucos conteúdos e vê, em 
Marx e em sua Filosofia da Práxis, aquilo que busca veementemente para 
a massa trabalhadora, uma concepção de mundo original e ligada aos 
processos do real, que lhes permita passar da subjugação à subjetivação.

85	 Lombardo Radice foi considerado por Adolphe Ferrière como um dos pioneiros da escola 
nova na Europa. Durante o período que Giovanne Gentile foi Ministro da Educação na Itália, 
Radice foi responsável pela reforma na educação básica. Mais tarde, tanto Ferrière quanto 
Gramsci perceberão os exageros de Radice em relação à aplicação dos métodos ativos. 
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GRAMSCI:
REFLEXÕES PARA A PRÁXIS 

REVOLUCIONÁRIA





A LINGUAGEM E SEU SIGNIFICADO POLÍTICO 
E PEDAGÓGICO A PARTIR DOS ESCRITOS DE 

GRAMSCI

Anita Helena Schlesener86

Por burguesia não entendo tanto uma classe social quanto 
uma verdadeira doença. [...] O burguês – digamos espirituo-
samente – é um vampiro, que não fica em paz enquanto não 
morde sua vítima no pescoço, pelo puro, simples e natural 
prazer de vê-la se tornar pálida, triste, feia, desvitalizada, 
disforme, corrompida, inquieta, cheia de sentimentos de 
culpa, calculista, agressiva, terrorista, tal como ele mesmo 
(PASOLINI, 1982). 

A pergunta sobre a linguagem e a sua colocação como para-
digma no contexto da filosofia contemporânea nos move a outras inter-
rogações: por que a valorização da dimensão simbólica e cultural no 
momento em que a sociedade se afirma cada vez mais no movimento de 
produção e consumo globalizados? É apenas o simbólico que nos dife-
rencia das demais espécies de animais ou as contradições implícitas em 
nossa vida social indicam a necessidade de outros parâmetros? O fato 
de concentrar-se em uma dimensão do humano sem considerar os elos 
dessa dimensão com o social e o político produzidos no contexto da 

86	 Doutora em História, Professora do Doutorado e Mestrado em Educação da Universidade 
Tuiuti do Paraná.
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sociedade moderna não seria um sintoma de uma opção política? O que 
pode ainda orientar a ação e a formação do homem numa sociedade na 
qual imperam objetivos estritamente mercantis e instrumentais? Como 
retomar a articulação das múltiplas determinações da vida humana num 
conhecimento que expresse o real em seu movimento num contexto que 
se fecha a leituras gerais e se fragmenta em especialidades também no 
campo da filosofia? Enfim, qual o significado político e pedagógico da 
linguagem nas suas várias formas de enunciação?

Para refletir sobre essas questões, retomamos os escritos de An-
tonio Gramsci a propósito da linguagem reformulando um de nossos 
primeiros escritos sobre esse autor, começando pela epígrafe daquele 
nosso primeiro trabalho: “Pode-se dizer que ‘linguagem’ é essencial-
mente um nome coletivo: ele não pressupõe uma coisa ‘única’ nem no 
tempo nem no espaço. Linguagem significa também cultura e filosofia” 
(GRAMSCI, 1978, p. 36). 

Cabe aqui esclarecer os significados que Gramsci atribui a esses 
conceitos: a filosofia, para nosso autor, possui uma dimensão essen-
cialmente política, ou seja, “deve tornar-se política para continuar a ser 
verdadeira, para continuar a ser filosofia” (GRAMSCI, 1978, p. 84). A 
política precisa ser entendida em seu sentido amplo, ou seja, a partir do 
modo como se estruturam as formas materiais de existência na socieda-
de capitalista e a sua expressão no modo de ser da sociedade; a nossa 
inserção no contexto da estrutura define o caráter político de nossa ação, 
visto que precisamos permanentemente nos posicionar no âmbito das 
lutas de classes. Estas, por sua vez, enraízam-se no modo de produção 
material e se reproduzem a partir das múltiplas articulações que com-
põem as formas de vida em geral. A educação assume um significado 
geral de formação para a vida, na qual a instituição escolar tem uma 
tarefa especifica de facilitar a assimilação dos códigos necessários para a 
apropriação do conhecimento historicamente produzido. Enfim, a cultu-
ra assume significado e importância na medida em que as relações polí-
ticas se constroem fundadas na ideologia como prática de poder, ou seja, 
tanto filosofia quanto cultura têm como ponto de inflexão a centralidade 
da política. Na sociedade capitalista, as relações de poder se constroem 
como dominação econômica que se sustenta e se consolida pela direção 
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intelectual e moral a partir da formação do homem e de sua conformação 
aos interesses do trabalho. 

A direção intelectual e moral apresenta-se como uma das princi-
pais condições tanto para a conquista quanto para o exercício do poder, 
constituindo-se no elemento que materializa a dominação e a subalter-
nidade por meio da formação do modo de vida. A divisão do trabalho 
que caracteriza o cotidiano nas relações sociais em geral (patrão-empre-
gado, professor-aluno, dirigentes-dirigidos, governantes-governados), 
inserem-se no contexto das relações de hegemonia visando a garantir 
o equilíbrio das relações de forças entre as classes que se formam no 
contexto da produção e do consumo. Essas relações são naturalizadas 
e interiorizadas no processo educativo. Nesse contexto, a dimensão 
simbólica adquire significado político, e a linguagem materializa as re-
lações de poder consolidadas e interiorizadas pelas classes ou grupos 
sociais que interagem entre si.

Portanto, a linguagem não é neutra, mas a partir desse conjunto 
de articulações é que ela pode ser entendida: a) na sua relação com a 
estrutura da sociedade, na qual o simbólico se efetiva como expressão 
dessa mesma estrutura; a linguagem não é a essência que distingue o 
homem dos animais, mas os homens se produzem e se conhecem pela 
mediação do trabalho, fonte criadora da sociedade e do pensamento; b) 
por ser produzida historicamente, a linguagem é metafórica e, como tal, 
traduzível ou vinculada ao princípio da conversibilidade, viabilizando a 
relação dos saberes entre si e destes com o real vivido. c) A partir desse 
contexto, qualquer expressão linguística tem seus efeitos políticos e seu 
conteúdo ideológico. Daí a importância dos intelectuais no contexto de 
produção e reprodução das relações de dominação e a necessidade de 
tirar todas as consequências da afirmação de que “todos os homens são 
intelectuais” (GRAMSCI, 1977, p. 1.516).

Na sequência abordamos esses três pontos procurando eviden-
ciar as articulações que Gramsci reconhece a partir de sua experiência 
política junto aos trabalhadores italianos no início do século XX. Para 
fundamentar essa leitura, fazemos breves observações sobre a questão 
da linguagem em Marx, visto que a linguagem não se apresenta, no 
marxismo, como paradigma ou como essência primeira, ao contrário, é 
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produzida e assume significado no contexto das relações de produção 
e seus desdobramentos na política. Se se pretende discorrer a partir de 
paradigmas, o de Marx é o modo de produção e a consequente luta de 
classes gerada a partir dele, e não a linguagem. 

Breves observações sobre a questão da linguagem em Marx

A função e o significado da dialética só podem ser concebidos 
em toda a sua fundamentalidade se a filosofia da práxis for con-
cebida como uma filosofia integral e original que inicia uma 
nova fase na história e no desenvolvimento mundial do pen-
samento enquanto supera (e, superando, integra em si os seus 
elementos vitais) tanto o idealismo quanto o materialismo tradi-
cionais (GRAMSCI, 1977, p. 143).

Trata-se de retomar alguns escritos de Marx para salientar que 
a dimensão simbólica, principalmente na linguagem oral, constrói-se 
como uma das dimensões da vida econômica, social e política, na forma 
de consciência ideológica. A diferença de fundo entre Marx e o idealis-
mo hegeliano se encontra principalmente no entendimento do homem a 
partir de sua historicidade, ou seja, a história não consiste no devir e na 
realização do logos, mas sim no movimento de produção e reprodução 
da vida pela mediação do trabalho. 

Pode-se argumentar que existem outros animais que trabalham e, 
portanto, o trabalho não pode consistir na diferença pela qual o homem 
se distingue e constrói a sua essência humana. Ora, já Aristóteles reco-
nhecia que a diferença entre o homem, as abelhas e as formigas é que 
o trabalho humano é criador e transformador da natureza e do próprio 
homem. Pela mediação do trabalho enquanto atividade material concre-
ta, determinada pelas circunstâncias históricas, o homem cria as suas 
condições de viver e, com elas, o seu modo de ser, ou seja, ao renovar 
cotidianamente a própria vida, cria laços familiares, relações sociais, 
políticas e culturais formando, nesse movimento, a sua subjetividade. 
Em outras palavras, os homens precisam produzir os meios de sobrevi-
vência antes de “fazer história” ou interpretar o mundo (MARX; EN-
GELS, 1976). O “agente histórico não é o homem que pensa e fala, mas 
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aquele que produz e reproduz as condições de sua existência sensível”; 
não é o intelectual, mas o homem que “maneja o arado, o chicote ou a 
espada, que troca os produtos de sua atividade ou que vende a força de 
seu trabalho” (CHATELET, 1972, p. 227). 

O leitor de Marx conhece as premissas das quais o autor parte e 
que são assinaladas na Ideologia Alemã: a empiria, ou seja, os indiví-
duos e suas condições materiais de existência, “bases verificáveis por 
vias puramente empíricas”. E se acrescenta no texto: “pode-se referir a 
consciência, a religião e tudo o que se quiser como distinção entre os 
homens e os animais; porém, esta distinção só começa a existir quando 
os homens iniciam a produção dos seus meios de vida”, vale dizer, sua 
vida material (MARX; ENGELS, 1976, p. 18-19). 

Trata-se de substituir a noção metafisica de uma essência huma-
na a priori, que sempre encantou (e continua encantando) os filósofos 
e que culminou no idealismo hegeliano (que, embora reconhecendo 
a historicidade da sociedade, manteve as bases legitimadoras do dis-
curso metafisico na ideia do Espírito Absoluto) por uma abordagem 
do movimento histórico no qual o homem, “em sua atividade sensí-
vel, forja sua própria realidade” e a interpreta (CHATELET, 1972, p. 
227). Ou seja, indivíduos historicamente situados, com uma ativida-
de produtiva determinada, que entram em relações sociais e políticas 
determinadas, a partir das quais conhecem a si mesmos e aos outros, 
elaboram a sua interpretação da realidade. A chave de leitura da re-
alidade (ou paradigma de Marx, se a base de leitura de Marx for o 
pensamento chamado “pós-metafisico”) é o modo de produção e, nos 
seus desdobramentos, a consequente luta de classes e não a linguagem. 
A materialidade que caracteriza a produção da vida é condição para a 
produção do conhecimento e não o contrário; o próprio Marx explici-
ta que é a divisão social do trabalho que, ao separar trabalho manual 
de trabalho intelectual, possibilita a ilusão de que o pensamento tem 
prioridade sobre o material e manual. O objetivo da filosofia deixa de 
ser a busca do fundamento universal para voltar-se para a realidade 
efetiva e concreta, o processo contraditório de formação e construção 
das sociedades. E não se trata de mostrar o que veio antes ou depois, 
o trabalho ou a linguagem, numa leitura dualista que descaracteriza o 
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pensamento marxiano, mas de acentuar a relação dialética entre ação e 
pensamento, que foram separados de modo dualista a partir da divisão 
social do trabalho. 

A inversão radical proposta por Marx em relação à filosofia ale-
mã fica explícita: “não se parte daquilo que os homens dizem, imagi-
nam e pensam nem daquilo que são nas palavras, no pensamento, na 
imaginação e na representação de outrem”, mas parte-se dos homens 
em carne e osso, na “sua atividade real” (MARX; ENGELS, 1976, p. 
26). A partir desses pressupostos e dessa inversão de abordagem, pela 
realização da dialética levando-a a suas últimas consequências, é que a 
questão da linguagem se coloca.

A linguagem é tão velha quanto a consciência: é a consciência 
real, prática, que existe também para outros homens e que por-
tanto existe igualmente só para mim e, tal como a consciência, só 
surge com a necessidade, as exigências dos contatos com os outros 
homens. [...] A consciência é pois um produto social e continuará 
a sê-lo enquanto houver homens (MARX; ENGELS, 1976, p. 36).

Importante salientar que a frase cortada do manuscrito acentua 
que a consciência é relação com tudo o que nos rodeia. Ou seja, sendo 
relação, a consciência está também condicionada pela forma de socie-
dade da qual se faz parte, ou seja, pelas relações de trabalho. Vale dizer 
que todo conhecimento é historicamente produzido, não é neutro, mas 
traduz relações de poder que se produzem no âmbito das lutas de clas-
ses. Isso nos remete a um outro texto de Marx no qual a questão da lin-
guagem reaparece, sempre determinada pelas circunstancias históricas: 
O 18 Brumário de Luiz Bonaparte.

Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como 
querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim 
sob aquelas com que se defrontam diretamente legadas e trans-
mitidas pelo passado. A tradição de todas as gerações mortas 
oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos. E justamente 
quando parecem empenhados em revolucionar-se a si e às coisas, 
em criar algo que jamais existiu, precisamente nesses períodos 
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de crise revolucionária, os homens conjuram ansiosamente em 
seu auxílio os espíritos do passado, tomando-lhes emprestado os 
nomes, os gritos de guerra, as roupagens, a fim de se apresentar 
nessa linguagem emprestada (MARX, 1977, p. 17-18).

Essa longa citação de Marx se justifica pela sua densidade e, en-
tre outros elementos importantes, frisa o conteúdo ideológico da lingua-
gem, ou seja, consciente ou inconscientemente a linguagem, enquanto 
expressão do real, também o mistifica. A linguagem e a interpretação 
formam o imaginário social que se realimenta do passado para explicar 
e sustentar as lutas do presente. A rememoração dos atos heroicos do 
passado serve tanto para impulsionar a ação transformadora do pre-
sente quanto para ocultar os limites e as contradições do projeto que 
se pretende implementar. Como pano de fundo do uso da linguagem e 
da história, a luta de classes, na correlação de forças entre o novo que 
quer nascer e o velho que não quer morrer, nas figuras de uma classe 
emergente que aspira ao poder e conjura em seu favor as vitórias do 
passado, outra que perde seu domínio e tenta manter-se no poder e, para 
isso, ressuscita os momentos privilegiados de seu passado. A linguagem 
torna-se aqui um instrumento político da maior grandeza, com outras 
conotações frisadas por Marx:

De maneira idêntica, o principiante que aprende um novo 
idioma, traduz sempre as palavras deste idioma para sua língua 
natal; mas só quando puder manejá-lo sem apelar para o passado 
e esquecer sua própria língua no emprego da nova, terá assimi-
lado o espírito desta última e poderá produzir livremente nela 
(MARX, 1977, p. 18).

A aprendizagem de uma nova linguagem, que supõe o esqueci-
mento do idioma de origem, tem como pressuposto a formação cultural 
e os elos que ligam os subalternos ao horizonte ideológico de seu tempo 
a partir dos laços de submissão que foram construídos historicamente. 
O conteúdo ideológico que se sedimenta na linguagem e dificulta a as-
similação do novo ou mesmo a sua proposição, implícito nessa citação 
de Marx, remete-nos ao pensamento de Gramsci sobre as relações de 
hegemonia que se consolidam e se perpetuam na formação do senso 
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comum e na incapacidade dos subalternos de formular um pensamento 
autônomo, que expresse realmente o conteúdo de suas lutas.

Ou seja, Gramsci interpreta e amplia a questão da linguagem a 
partir da explicitação das novas formas de manipulação política possí-
veis com a utilização de jornais; ora, tais formas de dominação assumem 
novas dimensões com a inserção das tecnologias de produção e de co-
municação de massa desenvolvidas no século XX e que nosso autor não 
conheceu. Entretanto, sua crítica ao pragmatismo (que poderia ser esten-
dido ao campo da filosofia analítica) assume uma atualidade na medida 
em que procura mostrar que a política se alia cada vez mais à cultura 
para consolidar as relações de poder, de modo que as lutas de classes 
assumem uma nova dimensão que passa pela necessidade de um tra-
balho educativo-formativo das classes trabalhadoras, a fim de criar sua 
própria interpretação do mundo e, com isso, a sua identidade de classe. 
Para tanto, um dos caminhos é valorizar a sua linguagem, expressão de 
sua vida e de suas lutas; outro caminho vinculado ao anterior é aprender 
a traduzir as linguagens a fim de superar os limites do senso comum e de 
um pensamento homogêneo que sustenta a hegemonia burguesa.

A questão a ser enfrentada nesse contexto é mostrar que, na his-
tória, o controle da palavra sempre pertenceu aos dominantes e na so-
ciedade moderna, mais do que nunca, esse poder se multiplicou com a 
inserção das novas tecnologias de comunicação; de modo que as classes 
trabalhadoras, para vencer as lutas políticas, precisam se reconhecer no 
movimento contraditório de construção da sociedade e, para isso, neces-
sitam dominar a linguagem para enfrentar o dominador no seu terreno. 
Nesse contexto, a luta pela hegemonia implica necessariamente fazer a 
sua leitura da história, a fim de identificar-se como classe e apresentar-se 
como projeto político e social alternativo. Esse o significado pedagógico 
que permeia a política e se organiza a partir da luta de classes. 

A crítica da linguagem nas formas do pragmatismo: 
Gramsci frente a Vailati

O despertar iminente é como o cavalo de madeira dos gregos na 
Troia dos sonhos (BENJAMIN, 2009, p. 437).
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O exame dos Cadernos do cárcere evidencia a importância da 
linguagem nas reflexões de Gramsci, na tentativa de escrever uma his-
tória dos intelectuais, nas observações sobre arte e literatura e, prin-
cipalmente, nos elementos levantados para escrever uma história dos 
subalternos. Nos desdobramentos da noção de hegemonia, a lingua-
gem é inseparável da política e da história, tomando sua mais completa 
dimensão política na radicalização da unidade entre teoria e prática. 
Nesse contexto, a filosofia, enquanto concepção de mundo, é enten-
dida não como elaboração individual desse ou daquele filósofo, mas 
principalmente como

luta cultural para transformar a ‘mentalidade’ popular e difundir 
as inovações filosóficas que se demonstrarão ‘historicamente 
verdadeiras’ na medida em que se tornarão concretamente, ou 
seja histórica e socialmente universais, a questão da linguagem e 
das línguas ‘tecnicamente’ deve ser colocada em primeiro plano 
(GRAMSCI, 1977, p. 1.330).

Frente às concepções neopositivistas e formalizantes que preva-
leciam na Itália do início do século XX, a começar pelo pragmatismo 
de Giovanni Vailati, seguidor de Peano e simpatizante de Russel e Pier-
ce, Gramsci acentua a dimensão política e ideológica da linguagem, na 
formação de uma elite intelectual que constrói o discurso hegemônico 
e na submissão passiva dos subalternos, que aderem ao instituído sem 
perceber que perderam sua voz. Na verdade, os indivíduos pensam e 
sentem diversamente entre si e se expressam com características pró-
prias. “A cultura, nos seus vários graus”, unifica esses indivíduos, “os 
quais se entendem entre si em graus diversos, etc. São estas diferenças 
e distinções histórico-sociais que se refletem na linguagem comum e 
produzem aqueles ‘obstáculos’ e aquelas ‘causas de erro’”, das quais o 
pragmatismo tem tratado (GRAMSCI, 1977, p. 1.330). 

Trata-se de lembrar aos pragmatistas que “as causas de erro”, os 
“obstáculos” à comunicação, não estão nas palavras, mas no conteúdo 
ideológico que elas veiculam, nas diferenças culturais que expressam, 
na multiplicidade de sentidos que podem apresentar, ou seja, no modo 



Estudos da Pós-Graduação116

como a linguagem se transforma em instrumento de poder no contexto 
das relações de hegemonia.

A luta de classes e a organização política dos trabalhadores se 
apresenta, para Gramsci, entre outros fatores, na necessidade de cri-
ticar o pragmatismo e seus efeitos políticos, desvelando o conteúdo 
ideológico de toda linguagem. A reflexão não se limita a discutir para-
digmas, mas transita nos limites entre “filosófico” e “não-filosófico” 
para mostrar a importância de embasar a luta política na formação 
cultural, a fim de gerar as condições aos que “não sabem” de romper 
os elos da dominação e retomar a voz e a palavra elaborando o seu 
próprio pensamento. 

Nesse contexto de leitura, a crítica da linguagem e de seus efei-
tos políticos se apresenta como um dos momentos de elaboração do 
conceito de hegemonia enquanto forma de dominação que se sustenta 
na direção intelectual e moral, ou seja, na constituição e manutenção 
de uma elite de intelectuais capaz de elaborar um consenso ou de ali-
mentar o senso comum com fragmentos de culturas mesclados com 
informações pretensamente neutras a fim de incentivar a aceitação do 
dado, a naturalização da história, a passividade ante o estabelecido, 
contribuindo para a estabilidade da prática social. Desenha-se assim a 
ideia de que existe uma verdade igual para todos, visto que, para ser 
“verdade”, não pode se sustentar nem se referir à divisão de classes. 
Esta não existe, porque se vive numa “democracia” onde todos são 
“iguais” perante a lei e usufruem dos mesmos direitos como indivíduos 
isolados; para Eagleton, estabelece-se aqui uma das fortes fontes de 
hegemonia consolidada no sistema parlamentar, ou seja, “supostamen-
te, as pessoas acreditam governar a si mesmas, crença esta que não se 
esperaria ver alimentada por nenhum escravo da Antiguidade ou servo 
medieval”. Gramsci ampliou, por meio do conceito de hegemonia, a 
noção de ideologia, que tomou “corpo material e agudeza política” ao 
ser transposta para a prática social cotidiana podendo abranger “di-
mensões inconscientes e não articuladas da experiência social” (EA-
GLETON, 1996, p. 196-7).

Eagleton define a hegemonia como “uma gama de estratégias 
práticas mediante as quais um poder dominante obtém, daqueles a 
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quem subjuga, o consentimento em sua dominação” (EAGLETON, 
1996, p. 198). Ora, acrescentamos que esse consentimento pode ser in-
consciente, na medida em que as relações sociais são naturalizadas e a 
divisão de classes diluída por meio das ideias de igualdade e liberdade 
individual, assimiladas no curso do processo educativo; para explicitar 
as relações de hegemonia, torna-se necessário mostrar que a lingua-
gem se radica na estrutura da sociedade, tem raízes histórico-sociais 
e, portanto, é ideológica e funciona como instrumento de poder e de 
dominação. No dizer de Edmundo Fernandes Dias, “construir a hege-
monia pelos dominantes implica na destruição das formas culturais” 
vivenciadas pelas classes populares, processo que vai muito “além da 
pura incorporação de palavras ou expressões anglófilas”; passa pelo 
“apagamento de linguagens culturais”, produzindo um “horizonte ide-
ológico” unificado que fundamenta o modo de pensar das classes su-
balternas (DIAS, 2012, p. 144). 

A linguagem é, pela formação do senso comum, veículo de 
difusão de uma ideologia unificadora, por meio da fragmentação 
do pensamento ou pela divulgação de elementos dispersos e par-
ciais, que escondem as desigualdades sociais e culturais; mas pode 
ser também instrumento importante para a obtenção de uma nova 
unidade cultural, a partir da organização política dos trabalhadores 
e da superação do silêncio ao qual são reduzidos a partir da as-
similação de uma linguagem unificadora. Somente a organização 
política permite superar as limitações culturais impostas pela hege-
monia dominante, a partir da explicitação das contradições que per-
meiam o social e da formação de uma concepção crítica e coerente 
(GRAMSCI, 1978, p. 36-7). 

Elaborar a própria concepção de mundo significa reconhecer-se 
como classe, criar uma identidade de classe, assim como a consciência 
de si e dos objetivos a alcançar. “A compreensão de si mesmo, a luta 
entre o antigo e o novo, a luta pela hegemonia consiste (também) em se 
situar na linguagem, posto que a própria linguagem, através de um meio 
social, nos situa aí como sujeitos” (BUCI-GLUCKSMANN, 1980, p. 
460). Essa questão é fundamental na luta pela hegemonia: a linguagem 
é o instrumento de unificação política e cultural de uma classe, bem 
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como na formação de sujeitos autônomos que reconhecem os limites e 
possibilidades de sua ação. 

A dimensão simbólica no contexto das lutas de classes

A educação profunda consiste em desfazer-se da educação pri-
mitiva (VALERY, 2006). O fato de concentrar-se em uma dimensão do 
humano sem considerar os elos sociais, políticos e culturais produzidos 
no contexto da sociedade moderna a partir do modo como se organizam 
as relações de trabalho apresenta-se como um sintoma de uma opção 
política que, por não reconhecer-se como tal, é ideológica. A valoriza-
ção da linguagem como básica na formação da essência humana tem 
um significado político e ideológico que se esclarece apenas se tiver 
como pressuposto a estrutura da sociedade moderna fundada na divisão 
social do trabalho e na exploração da força de trabalho. Trata-se de 
superar a visão dualista que separa pensamento de ação e que Gramsci 
aprofunda ao explicitar o significado de “filosofia da práxis”: no Cader-
no 10, Gramsci retoma uma expressão de Bacon quando diz que “o co-
nhecimento é poder” (GRAMSCI, 1999, p. 414), na medida em que “o 
homem não entra em relações com a natureza pelo simples fato de ele 
ser natureza”, mas sim “por meio do trabalho e da técnica” (GRAMS-
CI, 1999, p. 413). Tais relações “são ativas e conscientes” e, por meio 
delas, “cada um transforma a si mesmo, se modifica, na medida em 
que transforma e modifica todo o conjunto de relações” do qual se faz 
parte; ter consciência dessas relações ou conhecer a realidade na qual se 
vive significa “conhecer mais ou menos o modo pelo qual (a realidade) 
pode se modificar” e esse processo de conhecimento “já as modifica. As 
próprias relações necessárias, na medida em que são conhecidas em sua 
necessidade, mudam de aspecto e de importância” (GRAMSCI, 1977, 
p. 1.345). Para as classes subalternas, o conhecimento se adquire no 
movimento de organização política pelo qual, na medida em que se age, 
se conhece e se altera a realidade na qual se está inserido.

Como a sociedade capitalista se constrói e se consolida com 
base na divisão social do trabalho (intelectual e manual), a luta de 
classes supõe, cada dia com mais força, a criação de uma autonomia 
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intelectual que implica o domínio da linguagem ou a elaboração de 
uma linguagem própria. No caso do contexto histórico de Gramsci, o 
interesse pela literatura (romance de folhetim, teatro) e jornais se ex-
pressa na medida em que esse era o modo de exercer a hegemonia pela 
elite de intelectuais da época. Na sociedade tecnológica e dos meios 
de comunicação de massa que caracterizam a contemporaneidade, o 
poder da linguagem se exerce pela televisão, o cinema, etc., transcen-
dendo todos os antigos limites na consolidação da hegemonia dos gru-
pos dominantes. Pier Paolo Pasolini, leitor de Gramsci e estudioso da 
linguagem, em artigo de 1968, ao ser perguntado por que os intelectu-
ais, em geral, não colaboram com programas televisivos, alerta para o 
poder autoritário e incondicional da televisão: primeiro, porque “entre 
vídeo e espectador não há possibilidade de diálogo. O vídeo é uma 
cátedra” que “consagra, dá autoridade, oficialidade”. Segundo, porque 
“o vídeo representa a opinião e a vontade de uma única fonte de infor-
mação, que é precisamente – de modo genérico – a do Poder. E, desse 
modo, mantém o espectador submisso”. O que quer que se diga entra 
em um universo de relações de poder e de informações centralizadas e 
manipuladas conforme os interesses da emissora e de quem a financia 
e não no interesse da informação efetiva. “Por essas razões”, completa 
Pasolini, “é claro que um intelectual, teoricamente, só pode dizer ‘não’ 
à televisão” (PASOLINI, 1982, p. 97-8).

Essas observações feitas no final da década de 1960 tomam di-
mensões inusitadas se pensarmos na mundialização87 do capital, na re-
forma neoliberal dos Estados e nas novas configurações da telemática 
no início do século XXI. Os meios de comunicação em geral, cinema e 

87	 Retomando as reflexões de Lea Durante, entende-se mundialização como a “atual fase de ex-
pansão transnacional da economia” que, em sua “dimensão ideológica”, traduz-se na “trans-
ferência dos poderes reais e da hegemonia dos Estados para as empresas. A partir desse 
esquema se estrutura uma série de corolários, como a positividade da divisão internacional 
do trabalho como fator de progresso para as áreas menos desenvolvidas, a esperança de um 
reconhecimento cada vez mais amplo dos direitos civis e assim por diante”. DURANTE, Lea. 
Gramsci e os perigos do cosmopolitismo. Educação em foco, Juiz de Fora, v. 5, n. 2, set. 2000, 
fev. 2001, p. 86.
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televisão à frente, “realizam uma poderosa ação transformista, absolu-
tamente necessária à Ordem, de conversão do desejo em necessidade” 
(DIAS, 2012, p. 145). Pasolini acentuava que a televisão “é o lugar onde 
se torna concreta uma mentalidade que de outro modo não acharia onde 
colocar-se. É através do espírito da televisão que se manifesta o espírito 
do novo poder”, poderíamos acrescentar, a forma mais “autoritária e re-
pressiva” de formação do consenso (PASOLINI, 1979, p. 31-2).

Antonio Gramsci acentuava como um consenso passivo funciona 
no contexto da consolidação da hegemonia e já se preocupava com a 
atuação dos jornais na formação da opinião pública, determinando os 
caminhos de um processo eleitoral ou de uma política. Na luta pela 
hegemonia, a linguagem é um instrumento de unificação de uma von-
tade nacional, e esse trabalho é feito pelos intelectuais. A tendência a 
formar uma elite distante do povo dificulta, para as classes dominantes, 
manter a hegemonia. Em geral, com o desenvolvimento do capitalis-
mo e a inserção de novas tecnologias de comunicação de massa, bem 
como com a subordinação dos agentes de comunicação às empresas 
que os empregam, resolveu-se em grande parte o problema. A produ-
ção de um mercado de consumo de cultura de massa (cinema, novelas, 
best-sellers, etc.) sedimenta a hegemonia a partir da formação de um 
pensamento homogêneo, que se traduz em comportamentos adequados 
aos objetivos da hegemonia. Gramsci o descrevia da seguinte forma:

Quando a concepção do mundo não é crítica e coerente, mas 
ocasional e desagregada, pertencemos simultaneamente a uma 
multiplicidade de homens-massa, nossa própria personalidade é 
composta de maneira bizarra: nela se encontram elementos dos 
homens das cavernas e princípios da ciência mais moderna e pro-
gressista; [...] Criticar a própria concepção de mundo significa tor-
ná-la unitária e coerente e elevá-la até o ponto atingido pelo pen-
samento mundial mais desenvolvido (GRAMSCI, 1978, p. 12).

Ora, superar a fragmentação e as contradições da própria 
concepção do mundo e elaborar uma consciência crítica só pode ser 
efetuado em grupo, num movimento de organização política, com 
projetos sociais definidos, processo que passa pela ressignificação da 
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linguagem e aprofundamento do conhecimento da língua nacional. 
Mesmo quando se assimila a concepção do mundo hegemônica, se 
possui uma “concepção própria do mundo, ainda que embrionária, 
que se manifesta na ação e, portanto, descontínua e ocasionalmente”. 
Enquanto não se desvela o embrionário, fato que só pode ocorrer num 
movimento político organizado, o subalterno “toma emprestada a outro 
grupo social, por razões de submissão e de subordinação intelectual, 
uma concepção do mundo que lhe é estranha”, ou seja, que não expressa 
o seu cotidiano e seus interesses de grupo (GRAMSCI, 1978, p. 15).

Essa questão torna-se fundamental, porque a fragilidade dos 
vencidos se determina pelo fato de que não possuem uma concepção 
do mundo bem elaborada, que expresse seus interesses e suas práticas 
de classe. Daí a importância da cultura e da educação, bem como da 
atuação dos intelectuais no contexto do pensamento de Gramsci.

Cabe acentuar que, embora os meios de comunicação de massa 
consolidem um pensamento homogêneo, um consenso total e cristalizado 
não existe, e a sociedade, em qualquer momento histórico, a bem dizer, 
vive diferenças ideológicas e visões conflitantes da realidade, que 
tomam proporções de enfrentamento e de tensão profunda conforme 
os movimentos de organização política das classes subalternas. É nos 
momentos de crise econômica e política que as contradições emergem 
e os conflitos podem tomar proporções radicais, levando a situações em 
que um consenso se torna impossível.

Gramsci acentua que o que se apresenta na forma da língua ou da 
linguagem é a aparência sob a qual se escondem outros problemas de 
fundo, como a necessidade de formar e “aumentar a classe dirigente”, 
a necessidade de estabelecer relações mais próximas e seguras entre 
os grupos dirigentes e as massas, ou seja, “de reorganizar a hegemonia 
cultural”.88 Tal formação passa pelo transformismo e pela negação 

88	 GRAMSCI, Antonio. Quaderni del Carcere. Turim: Einaudi, 1977, p. 2.346. Um dos mecanismos 
de aprendizagem da língua que Gramsci considera essencialmente político é a Gramatica 
Normativa: “que enorme trabalho de paciência requer a sua aprendizagem (quanto trabalho 
se faz necessário para conseguir que centenas de milhares de recrutas das mais diferentes 
origens e preparação mental se tornem um exército homogêneo e capaz de mover-se e agir 
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ou apagamento das culturas das classes populares, que assimilam 
gradativamente o modo de ser e pensar hegemônicos veiculados pelos 
meios de comunicação de massa. Uma vez apagadas ou esquecidas, as 
culturas tradicionais, em geral fruto da memória e da transmissão oral, 
perdem-se para sempre. 

Pasolini acentua, nos seus Escritos corsários, que a cultura se 
constitui do conjunto de todas as culturas de classe, num texto que 
lembra o que Gramsci nos diz sobre a filosofia:

O que é a cultura de uma nação? Pensa-se geralmente, mesmo 
entre a gente culta, que é a cultura dos cientistas, dos políticos, 
dos professores, dos literatos, dos cineastas, etc., isto é, a cultura 
da intelligentsia. No entanto, isso não é verdade. E também não 
é a cultura da classe no Poder, que, justamente através da luta 
de classes, tenta impô-la pelo menos formalmente. Finalmente, 
também não é a cultura da classe oprimida, ou seja, a cultura 
popular dos operários e camponeses. A cultura de uma nação é o 
conjunto de todas estas culturas de classe: é a sua média. E seria, 
pois, abstrata se não fosse reconhecível – ou antes, visível – no 
vivido e no existencial, e se não tivesse por consequência uma 
dimensão prática (PASOLINI, 1979, p. 55, grifos do autor). 

Pasolini alerta para um novo tipo de centralismo, que supera 
imensamente a proposta fascista, que se traduz na formação da socieda-
de de consumo como um novo fenômeno cultural que unifica a partir da 
veiculação da ideologia que sustenta a sociedade capitalista. A ideologia 
se apresenta na falsa imagem da tolerância e no conformismo que, no 
fundo, têm traços profundamente repressivos, no modo como os meios 
de comunicação de massa reduzem todos “ao normal e conformista 
como o consumidor”; os condicionamentos se produzem por uma pos-
tura pretensamente democrática, mas profundamente autoritária, como 
via de mão única que não possibilita diálogo ou confronto. Essa ideo-
logia se faz acompanhar pelo hedonismo, que esconde a “determinação 

disciplinada e simultaneamente”. GRAMSCI, Antonio. Quaderni del Carcere. Turim: Einaudi, 
1977, p. 2.347.
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de planear tudo com uma desumanidade tal como a história jamais tinha 
conhecido até agora”. Esse novo Poder tem expressão na formaliza-
ção dos códigos e na formação de um comportamento unificado, “num 
momento da história em que a linguagem verbal é completamente con-
vencional e esterilizada (tecnicizada), a linguagem do comportamen-
to (corporal e mímico) assume uma importância decisiva”. Escrito em 
1974, o artigo parece prenunciar a formação de um pensamento único, 
a produzir-se pela atuação dos meios de comunicação de massa, que 
veiculam uma linguagem corporal acompanhada de uma linguagem 
verbal “completamente reduzida a convenções e extremamente pobre” 
(PASOLINI, 1979, p. 56-57). Assistir a qualquer programa da televisão 
brasileira quase quatro décadas depois confirma esse prognóstico. 

Conforme Dias, a televisão tem, em geral, uma função “conser-
vadora quando não abertamente reacionária. Seu mote é a despolitiza-
ção ou a politização favorável aos dominantes” (DIAS, 2012, p. 145). O 
domínio econômico no contexto da globalização se firma e se consolida 
no domínio político e ideológico, concentrado na “fusão das potências 
midiáticas” (DIAS, 2012, p. 146). Nesse horizonte no qual se forma o 
imaginário do cidadão espectador dócil e passivo, a força da linguagem, 
verbal e imagética, reduz as classes populares a um saber superficial 
e fragmentado que constitui seu senso comum e destrói todas as suas 
possibilidades de resistência. Os caminhos de transformação dessa rea-
lidade passam pela apropriação dos mecanismos de direção cultural, de 
formação intelectual e moral da sociedade, colocando em evidência a 
educação no contexto das relações de hegemonia.89

89	 Se pensarmos nos altos índices de analfabetismo entre as classes populares e nas dificul-
dades de estabelecer a relação entre alfabetização e letramento, enquanto domínio efetivo 
dos mecanismos de conhecimento, podemos formar uma ideia da extensão do problema. A 
inserção de novas tecnologias no processo de educação, sem as bases essenciais do letra-
mento, atua para aumentar as desigualdades sociais.
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A linguagem como metáfora e a afirmação da identidade 
dos subalternos

Toda a linguagem é um contínuo processo de metáforas, sendo 
a história da semântica um aspecto da história da cultura: a lin-
guagem é, simultaneamente, uma coisa viva e um museu de fós-
seis da vida e das civilizações (GRAMSCI, 1978).

Retomamos agora o item b, que acentua que a linguagem é 
metafórica por ser um produto histórico e, como tal, inserido no 
conjunto de relações de forças que instituem e consolidam a ordem 
social ou o poder. Ser metafórica significa que possui vários sentidos 
que se entrecruzam, ou seja, é ambígua e dinâmica, podendo ser 
instrumentalizada conforme os interesses políticos em presença. Por 
outro lado, o ambíguo pode ser ainda aquilo que escapa à lógica e à 
coerência do sistema, aquilo que é inusitado, que gera perplexidade 
e pode, por suas características, colocar em questão toda a ordem 
instituída. Como se entende a partir do materialismo histórico, a 
realidade não é translúcida, e o imediatamente dado, que aparece 
como o lado luminoso das relações sociais, esconde as contradições 
que o compõe e que precisam ser desveladas para que seu verdadeiro 
conteúdo (político, ideológico), transpareça.

Na medida em que se afirma o novo modo de existência da 
filosofia pela sua relação privilegiada com a história e a política, 
característica fundamental do materialismo histórico, tem-se que 
reconhecer a historicidade de toda concepção de mundo e as novas 
articulações que se estabelecem entre sujeito e objeto, consciência e 
realidade, conhecimento de si e do mundo. Tem-se ainda que assumir a 
metáfora como o modo de expressão privilegiado do discurso filosófico, 
vinculando-a aos princípios de tradutibilidade e conversibilidade. Uma 
filosofia que se manifesta como reflexão sobre a atividade humana e tem 
como objetivo precípuo a transformação dessa realidade, pode nascer 
de práticas não filosóficas e pode ainda converter-se em ação efetiva, ou 
seja, não pode ser formalizada, mas apenas traduzida.
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Toda corrente cultural cria a sua linguagem própria, ou seja, par-
ticipa no desenvolvimento geral de uma determinada língua na-
cional, introduzindo termos novos, enriquecendo com conteúdo 
novo os termos já em uso, criando metáforas, servindo-se de nomes 
históricos para facilitar a compreensão e o juízo sobre determi-
nadas situações (políticas) atuais (GRAMSCI, 1977, p. 2.264-5).

A tradutibilidade designa a possibilidade de relação dos sabe-
res entre si e destes com a realidade, assim como a relação entre as 
culturas nacionais ou de grupos; se a filosofia, a política e a economia 
“são elementos constitutivos de uma mesma concepção de mundo, deve 
existir necessariamente, em seus princípios teóricos, conversibilidade 
de uma na outra, tradução recíproca na linguagem especifica de cada 
uma” (GRAMSCI, 1978, p. 113). Esses saberes não são meros reflexos 
da infraestrutura, mas são traduzíveis entre si e apresentam uma con-
versibilidade em relação ao real, numa relação não redutora, mas pro-
dutiva, eficaz, transformadora. É a partir desse contexto que as classes 
subalternas podem, a partir de sua organização política e de sua lingua-
gem própria, apropriar-se da cultura ou do conhecimento historicamen-
te produzido, a fim de construir projetos transformadores da estrutura 
econômica, social e política.

Para Gramsci o materialismo histórico apresenta-se como a fi-
losofia que, por ser “expressão necessária e inseparável de uma deter-
minada ação histórica” (GRAMSCI, 1978, p. 160), por ser vivida na 
prática enquanto concepção de mundo, pelo seu compromisso com a 
transformação da realidade, por sua eficácia histórica, pode ser tradu-
zida nas linguagens das situações concretas particulares e o movimento 
operário alemão pode ser apresentado como o “herdeiro da filosofia clás-
sica alemã”, um herdeiro que “continua praticamente o predecessor”, 
porque “deduziu uma vontade ativa, transformadora do mundo, da mera 
contemplação” (GRAMSCI, 1978, p. 265). Somente nesse movimento 
relacional dialético entre teoria e prática o conhecimento se realiza.

Na luta pela hegemonia, a questão do conhecimento e da lingua-
gem é fundamental para a conquista da direção intelectual e moral da 
sociedade. Daí a força hegemônica que emana do controle dos meios de 



Estudos da Pós-Graduação126

comunicação de massa e da formação de um consenso passivo; no con-
texto da mundialização do capital e da fusão das grandes potências mi-
diáticas, o controle autoritário e imperialista se instaura de modo sutil e 
quase imperceptível. Desconstruir esse processo e gerar novas bases de 
reflexão ou uma nova concepção de mundo torna-se um desafio como o 
de Sísifo ante a montanha ou de Édipo ante a esfinge.

Ora, no contexto das relações de hegemonia e da correlação de 
forças que caracteriza a luta de classes, o fato de a linguagem ser meta-
fórica permite ressignificar as palavras conforme o momento histórico 
e a relação de forças em presença, ou seja, assim como os dominantes 
instrumentalizam a linguagem e a cultura para fins do exercício do po-
der, a organização política das classes subalternas se apresenta como 
o meio para elaborar a sua concepção de mundo, a sua cultura e a sua 
linguagem para assim se apropriar do conhecimento historicamente 
produzido. Sabe-se que se trata de uma relação extremamente desigual, 
mas a criação de formas de resistência não é impossível. O possível 
precisa ser construído a partir da leitura crítica das condições presentes, 
ou seja, “do ponto de vista dos subalternos é necessário fazer a crítica 
da economia e da política burguesas, atuar no sentido da invenção da 
sociabilidade socialista” a partir da explicitação das condições presen-
tes (DIAS, 2012, p. 133-4). Ou seja, inventar no interior da ação e do 
discurso burguês, rompendo os elos de subalternidade, criando uma lin-
guagem própria, tirando proveito das possibilidades metafóricas a fim 
de refutar com destreza o universal legitimador do pensamento único e 
retomar o conhecimento na sua dimensão histórica.

Por exemplo, quando se fala em luta de classes, tem-se que ex-
plicitar que o seu significado se transformou com a mundialização do 
capital: a luta de classes toma novas dimensões no contexto do capi-
talismo a partir do modo como se produzem e reproduzem as classes 
no movimento de produção dos modos de vida. Como acentua Dias, 
as classes “não são uma classificação topológica, mas articulações de 
luta, experiências e sociabilidades produzidas conflitivamente na sua 
oposição estrutural” (DIAS, 2012, p. 159). Nesse processo os “meios de 
comunicação de massa tornam-se decisivos na disputa hegemônica, al-
terando fundamentalmente o processo de luta de classes” (DIAS, 2012, 
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p. 118). As formas de dominação se consolidam com base na formação 
de um modo de pensar homogêneo e pretensamente universal, diluindo 
as condições de expressão das classes subalternas.

Desvelar, para além das aparências, as contradições e as for-
mas que estas assumem no processo de construção das condições ma-
teriais de existência, assim como as formas que assume a ideologia 
como prática de poder, supõe a organização política dos trabalhadores 
a fim de superar todas as ilusões e transformismos que a minam já na 
origem qualquer tentativa de resistência frente aos mecanismos de 
poder. Trata-se de criar, nos embates políticos, as possibilidades de 
uma nova cultura e uma nova linguagem que possibilitem romper os 
elos de subordinação e as formas de marginalização que proliferam na 
sociedade capitalista.

A questão que novamente se coloca nesses tempos de neolibe-
ralismo é, na mesma assertiva que Jameson colocou para Lukács, a 
propósito de História e Consciência de Classe, agora colocada para 
a esquerda: “mostrar que o pensamento proletário é exatamente capaz 
de resolver as antinomias que o pensamento burguês, pela sua própria 
natureza, é incapaz de enfrentar” (JAMESON, 1985, p. 146). E essa in-
capacidade do pensamento burguês se apresenta precisamente na sepa-
ração entre sujeito e objeto, na abordagem parcial e estática da história 
e da cultura limitada pelo pensamento abstrato; somente o trabalhador, 
ao viver a condição de objeto e ao perceber-se como tal, pode elaborar 
uma nova consciência de si que seja também uma consciência de classe, 
a partir da apreensão do real como processo e da unidade de pensa-
mento e ação. Somente assim é possível compreender o real para além 
de suas aparências, o que implica uma efetiva organização política e a 
reformulação do entendimento sobre o processo pedagógico.

Para concluir

Concentramo-nos na questão da linguagem por entendermos fun-
damental explicitar a sua dimensão ideológica no contexto dos escritos 
de Marx e Gramsci, a fim de salientar que a dialética marxista se constrói 
a partir da empiria e do modo de produção (trabalho) e não da linguagem, 
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embora se possam fazer recortes do texto de Marx para dizer o contrário. 
A importância da dimensão simbólica na manutenção das relações de 
poder no exercício da hegemonia se produz na medida em que a divisão 
social do trabalho possibilitou a predominância do trabalho intelectual 
sobre o trabalho manual. Nesse contexto, a consolidação da hegemonia 
se faz por meio da divulgação de um pensamento homogêneo que forma 
o horizonte ideológico das classes subalternas que, desse modo, têm seu 
poder de resistência diluído. A proposição gramsciana de que a direção 
intelectual e moral é fundamental na luta pela hegemonia está na base de 
seu interesse pela linguagem e pela literatura.

Pensamos ter esclarecido implicitamente no corpo de nosso texto 
a amplitude do desafio educativo e formativo a enfrentar no contexto 
da sociedade capitalista contemporânea, um desafio que passa pela re-
organização dos movimentos populares e que se apresenta na nova di-
mensão da luta de classes enquanto luta econômica, política e cultural. 

A partir do que assinalamos, pensamos que as questões a serem 
enfrentadas no contexto escolar são: refletir sobre os procedimentos a 
tomar para superar os limites que as próprias condições sociais colo-
cam para a escola a partir de seus conflitos; redefinir seu projeto polí-
tico pedagógico como base para uma escola voltada para a formação 
dos trabalhadores; explicitar as relações de hegemonia vigentes a fim 
de enfrentar a desconstrução cotidiana de seu trabalho efetuada pelos 
meios de comunicação de massa. Somente a partir desse trabalho, a 
escola poderia oferecer aos filhos dos trabalhadores a possibilidade de 
um pensamento autônomo e questionador, base para a sua organização 
enquanto classe.
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CLASSES SUBALTERNAS E INTELECTUAIS90

Marcos Del Roio91

No final de 1926, Gramsci foi preso no momento em que ele ela-
borava o ensaio sobre a questão meridional. É evidente que, no decorrer 
do processo, não pôde escrever coisas mais sistemáticas. Ele escreveu 
apenas, e ainda de uma maneira limitada, algumas cartas que a prisão 
autorizava. Uma carta importante do mês de março é aquela endereçada 
a Tatiana Schucht, na qual projetava algo para fazer, pois tinha certeza 
de que seria condenado e poderia passar muito tempo na prisão. 

Gramsci tinha plena consciência de sua debilidade física e, tam-
bém, de alguma maneira, da sua debilidade psicológica ou da sua ca-
racterística psicológica, de alguém que precisava de livros para não 
sucumbir devido à prisão. Para sobreviver, projetou o desejo de fazer 
um estudo sobre o desenvolvimento do espírito público na Itália do 
século XIX, ou seja, um estudo dos intelectuais italianos; de linguística 
comparada, quer dizer, dos dialetos existentes na Itália (esses dialetos, 
muito presentes na Itália, particularmente na região meridional, eram 

90	 Texto organizado e revisado pelo autor, resultado da transcrição do Seminário realizado 
pelo mesmo entre os dias 26 e 28 de março de 2008, pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação Brasileira, Linha Marxismo Educação e Luta de Classes, da Universidade Federal 
do Ceará, e pelo Curso de Mestrado em Educação (CMAE) da Universidade Estadual do 
Ceará (UECE), juntamente com o Instituto de Estudos e Pesquisas do Movimento Operário 
(IMO-UECE).

91	 Doutor em Ciência Política e Professor Titular da Faculdade de Filosofia e Ciências da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Marília.
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ainda muito fortes); do teatro de Pirandello, de quem gostava muito; 
por último, dos chamados romances de apêndice, que apareciam em 
jornais ou revistas. 

Isso poderia significar que Gramsci se desligava completamente 
da problemática da política imediata, na qual trabalhara até o texto sobre 
a questão meridional, no decorrer de todo o ano de 1926, mas isso é 
mera aparência. Na verdade, entendemos que ele queria estudar como 
as camadas populares, na sua produção cultural, na sua sociabilidade, 
geravam elementos de autonomia, de rebeldia, de antagonismo diante 
da ordem social existente. Dito com outras palavras, o pensador sardo 
queria ver, na verdade, se naquilo que se chamava de espontaneidade ou 
de senso comum poderia gerar formas orgânicas de rebelião. Gramsci 
pensava em como seria possível organizar cientificamente as massas po-
pulares, em particular os camponeses, numa perspectiva revolucionária. 

Voltando à temática das cartas, há algumas delas nas quais Grams-
ci contou a experiência da prisão. O pensador sardo estava convivendo 
com prisioneiros comuns e, na prisão, percebeu coisas das quais nunca 
tinha se dado conta antes, surpreendendo-se com suas descobertas. Na 
prisão, as pessoas se organizavam de maneira diferente, aproveitando-
-se do fato de falarem dialetos diferentes, porque os prisioneiros eram 
de regiões distintas da Itália. Seus dialetos, às vezes incompreensíveis 
para os outros, facilitavam para que se organizassem em grupos. Na re-
gião meridional da Itália, por exemplo, havia uma diversidade cultural 
e linguística significativa. Essas pessoas faziam alianças, insultavam-se, 
conflagravam-se. Gramsci contou também de um jogo de facas entre os 
diversos grupos. Era uma primeira aproximação do pensador sardo com 
esse objeto de estudo. E esse contato era para Gramsci muito interessan-
te, pois o seu interesse era político em relação a todos esses elementos 
que estava absorvendo na prisão. Neste lugar, ele, aparentemente, esque-
cera a política e começara a pensar apenas nos elementos culturais, di-
gamos assim, desinteressados. Entretanto, não se trata disso: havia uma 
continuidade da preocupação do Gramsci, não uma ruptura, ou seja, ha-
via uma continuidade nessa descontinuidade obrigada pela prisão.

Quando, enfim, Gramsci começou a escrever os Cadernos do 
Cárcere, em fevereiro de 1929, nos primeiros meses ele só trabalhou 
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com tradução. Ele dizia que era para pegar “a mão” de novo. Esses 
cadernos de tradução, que são quatro, estão sendo, agora, publicados 
na Itália pela primeira vez. Há algum interesse nisso? Saber o que ele 
traduziu e o que ele não traduziu? Algum interesse certamente há. Por 
exemplo, ele traduziu os irmãos Grimm, mas mudou a história!

Depois de meados de 1929, Gramsci começou, efetivamente, a 
trabalhar o projeto intelectual ao qual havia se proposto. No começo, 
ele já desdobrou aquele projeto de quatro pontos em outros, mas, grosso 
modo, era sempre o mesmo. Basta dizer que, na verdade, ele permane-
ceu fiel à tese que ele propôs na carta de 1927. E foi fiel a essa tese que 
desenvolveu suas ideias.

Mas o que são os Cadernos do Cárcere, afinal? São 29 cadernos 
mais os quatro de tradução. Chamam-se cadernos porque são cadernos 
escolares mesmo. Ele escrevia com caneta, apoiado sobre uma mesinha 
na cela em que estava. Recebia, pelas mãos da Tatiana Schutz, revistas 
e livros financiados por Piero Sraffa, também sardo e amigo desde os 
tempos de Turim (Sraffa era professor de economia em Cambridge e, 
em certo ponto, havia aberto uma conta sem limites no nome de Grams-
ci numa livraria de Milão). Gramsci podia comprar os livros que qui-
sesse, mas precisava sempre pensar na censura carcerária. Vejamos que, 
no fim, o material de pesquisa é limitado. Mesmo a correspondência 
era vítima da censura e por isso mesmo é que Gramsci evitava falar de 
política. Há que se considerar que seu autor estava escrevendo para ele 
mesmo, mas levando em consideração que aquilo também poderia pas-
sar pela censura. Valeu-se de uma linguagem muito cifrada para driblar 
a censura, pois que seus escritos dificultavam a leitura e a interpretação.

Gramsci começou a escrever os Cadernos de uma maneira mui-
to irregular. Se nós tomarmos o Caderno 1, podemos ver que ali está 
contida toda a temática proposta, todos os assuntos, todos os temas que 
Gramsci desenvolveu em seguida. Assim, ele lia uma revista, fazia uma 
anotação; tinha uma ideia e fazia outra anotação. Não há nada de sis-
temático. São anotações de alguém que estava começando a fazer uma 
pesquisa. E ele continuou desse modo, de uma maneira muito rica e 
produtiva, até que, na metade de 1931, após dois anos de uma produção 
muito intensa, Gramsci teve um colapso psicofísico. Isso foi uma virada 
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e, em agosto de 1931, resolveu reescrever tudo o que havia escrito, pois 
pensava que não conseguiria continuar a pesquisa. Além disso, viu-se 
no dilema de não ter mais material; não havia biblioteca onde buscar 
livros e documentações. Reescrever tudo foi, então, a passagem para 
outra fase da pesquisa.

No primeiro momento, o que deveria fazer? Se havia um tema, 
um objeto definido, então passou a juntar muitos materiais que encon-
trava. Sua mesa ficou numa desordem total. Num segundo momento, 
deveria ocorrer a triagem e a separação do material, organizando-o. 
Trata-se de uma organização melhor, mas não do trabalho pronto. A 
exposição, quer dizer, o trabalho feito, a sistematização, a exposição 
propriamente dita, foi outra fase. A esta terceira fase, Gramsci nunca 
chegou. Chegou à segunda, ainda assim de uma maneira parcial.

Os Cadernos de 1 ao 8 constituem essa primeira parte na qual as 
coisas estão misturadas de muitas maneiras. Comentários distintos são 
feitos sem muita conexão entre eles. A partir do Caderno 9, Gramsci 
separou sua produção em temas e nomeou alguns cadernos Cadernos 
Especiais. Assim, pelo menos, desenvolveu-os de maneira mais siste-
mática. Então, o que ele fez? Reescreveu boa parte do material: passou 
a limpo e mudou passagens, palavras, aprofundou uma categoria que 
não estava bem clara na primeira versão, deixando-nos como legado os 
Cadernos do Cárcere, aquilo que, na Edição Crítica de 1975, foi nome-
ado como os textos A, que depois foram passados a limpo e viraram os 
textos C. Se há um texto B, ele não passou a limpo.

Gramsci, então, a partir da metade de 1931, passou a reelaborar a 
sua pesquisa. No final de 1933, teve outro colapso e conseguiu finalmente 
a transferência para uma clínica, onde ficou até meados de 1935, quando 
parou de escrever os Cadernos. Passou ainda para outra clínica na qual 
ficou até abril de 1937, de onde saiu para morrer poucos dias depois.

Voltando aos Cadernos, a abordagem inicial de seu conteúdo 
pode ser feita por meio do caminho sugerido naquela carta de 1927. 
A preocupação de Gramsci em forjar a aliança operário/camponesa (na 
verdade, unificar em torno da classe operária todos os grupos, camadas 
sociais oprimidas e exploradas pelo capitalismo, tendo em vista a revo-
lução socialista) sempre esteve em sua mente. Agora, como fazer isso? 
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Não era uma questão tática nem um discurso que poderia ser feito espon-
taneamente em qualquer lugar. Era um procedimento que exigia muita 
profundidade e, ao mesmo tempo, apresentava muita dificuldade, pois 
exigia uma mudança cultural, comportamental, de grande dimensão.

Desde os primeiros Cadernos, Gramsci tratou dessa questão em 
diversas passagens. Na verdade, quis saber como há uma organização 
espontânea das camadas populares, ou melhor, das classes subalternas, 
para usarmos a expressão gramsciana, referindo-se à aliança operário-
-camponesa. O que significa subalterno? O termo sub significa inferior; 
alter, outro, quer dizer, “o outro inferior”. Subalterno é aquele que tem 
uma relação hierárquica; quem está na base é inferior. Essa categoria é 
cabível para indicar os operários, os camponeses, as camadas intelec-
tuais, em suma, são os subalternos. Gramsci praticamente foi deixando 
de lado a expressão classe operária e camponesa para utilizar classes 
subalternas. Isso tem um significado importante: podemos abraçar um 
tempo histórico muito maior, numa diversidade muito maior de situa-
ções particulares, pois há um grau de generalidade muito maior nessa 
versão, nessa abordagem. Gramsci retomou esse problema, de uma ma-
neira específica, nos últimos Cadernos. O Caderno 25, que é curtinho 
e se chama As margens da História, e, entre parênteses, História dos 
grupos sociais subalternos, data de 1934, ou seja, ele já estava na Clíni-
ca de Quisesana, de modo que é algo que também foi passado a limpo.

Nesse Caderno, há uma observação muito interessante: o parágra-
fo 1 trata de David Lazaretti, por meio do qual Eric Hobsbawm conhe-
ceu Gramsci. Este historiador britânico, quando fazia a pesquisa sobre o 
banditismo social, foi para a Itália para buscar uma documentação sobre 
David Lazaretti. Foi por intermédio de Lazaretti, um personagem do 
século XIX, que Hobsbawm ouviu falar de Gramsci, que, por sua vez, ti-
nha escrito um parágrafo de interpretação desse movimento messiânico.

Quem ler essa história de David Lazaretti verá a semelhança com 
Antônio Conselheiro, líder de um movimento messiânico, religioso, ob-
viamente. Porém, na Itália, era o contrário. Como a jovem e incompleta 
nação italiana estava se estabelecendo como uma monarquia, Lazaretti 
tornou-se republicano, para se colocar contra a ordem. Antônio Conselhei-
ro era “monarquista”, por ser contra a República e a ordem estabelecida.
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Gramsci trabalhou com Lazaretti. O que ele estava querendo 
perceber na análise desse movimento? Os elementos espontâneos das 
classes subalternas em rebelião contra uma ordem que lhes era alheia. 
A Itália, à medida que se unificava, era uma construção das classes do-
minantes. As classes subalternas são passivas, quer dizer, são passiviza-
das, são reprimidas, são marginalizadas.

No momento em que se lê Gramsci, percebe-se que muito do 
que ele escreveu é metodológico. É claro, ele estava num processo de 
aproximação de uma pesquisa. Há diversas passagens em que admite 
a necessidade de se discutir determinadas questões em determinados 
momentos. Em sua elaboração teórica parece que ele estava escrevendo 
um projeto de pesquisa, mais do que expondo o resultado desta.

A história dos grupos sociais subalternos é necessariamente de-
sagregada e fragmentada, quer dizer, não há uma linha de continuidade. 
Se olharmos a história da nobreza feudal, há uma linha de continuidade: 
as dinastias, as relações familiares, as produções culturais etc. Com as 
classes subalternas não é assim. É indubitável que, na atividade históri-
ca desses grupos subalternos, existe a tendência à unificação, ainda que 
em termos provisórios, mas essa tendência é continuamente rompida 
pela iniciativa dos grupos dominantes, e a sua importância só pode ser 
demonstrada com o fim do ciclo histórico. É a partir do momento em 
que esses grupos sociais subalternos conseguem se unificar e ascender 
historicamente, do ponto de vista político, cultural e econômico, que se 
torna possível refazer sua trajetória.

Os grupos subalternos sofrem a iniciativa dos grupos dominan-
tes, mesmo quando se rebelam e se insurgem. Só a vitória permanen-
te rompe, e mesmo assim não imediatamente, com a subordinação. O 
que Gramsci pensava aqui? A classe operária tomou o poder na Rús-
sia, mesmo assim a subordinação não estava rompida porque o mundo 
continuava burguês, o capitalismo predominava, as ideologias burgue-
sas predominavam. Isso quer dizer que a transição socialista precisava 
avançar muito e era preciso criar e construir uma nova cultura, tarefa 
que exigia muito esforço num tempo muito maior. 

Vejamos o fracasso da transição na União Soviética. Do ponto de 
vista ideológico, a situação de desconstrução e de quase destruição, de 
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anulação do movimento operário significa, hoje, isto: a ação das classes 
dominantes desorganizam as classes subalternas. É o que nós chama-
mos também de ofensiva do capital. 

A ofensiva do capital desorganiza as classes subalternas. Como 
podemos tratar, então, da história dos grupos subalternos? Necessaria-
mente, tal história só pode ser tratada por meio de monografias – e 
cada monografia levando um acúmulo muito grande de informações 
frequentemente difíceis de recolher. Como é possível recolher elemen-
tos dos grupos subalternos? Nisso há toda uma metodologia de pesqui-
sa das Ciências Sociais e da História. São fragmentos que devem ser 
recolhidos como parte do esforço de luta das classes subalternas para 
se elevarem e se completarem historicamente, para que alcancem o mo-
mento da hegemonia. 

Gramsci também analisou momentos de desenvolvimento his-
tórico dos grupos sociais subalternos na Idade Média e em Roma. Ve-
jamos como ele retornou no tempo e analisou as cidades italianas do 
século XIII. Era um momento em que as guerras entre as cidades eram 
muito frequentes, de modo que as pessoas viviam armadas e era preciso 
armar muita gente, o que acabou por formar grupos de atividade. Os 
combatentes formavam associações que se mantinham armadas, mas 
também desenvolviam identidades dentro desses grupos. 

A condição política e de defesa externa das comunas tinha tam-
bém a finalidade de assegurar a cada homem do povo a proteção neces-
sária contra as agressões dos nobres e dos poderosos. Era uma forma 
de os grupos sociais subalternos se organizarem, e de maneira armada. 
Desse modo, aos poucos, nessas cidades medievais italianas, o povo 
se constituía cada vez mais em verdadeiro partido político e, para dar 
maior eficiência e centralização a sua ação, havia um chefe chamado 
capitão “do povo”. Assim, o povo, que já se armara, reunira-se, orga-
nizara-se, começou a se constituir um organismo à parte, que também 
elaborava leis próprias. 

Gramsci estava pensando a política do século XX. Defendia a ne-
cessidade de o povo, agora classe subalterna (ou seja, os operários e os 
camponeses), organizar-se de uma maneira autônoma e criar instâncias 
decisórias à parte. Isso significa que a autonomia tinha uma perspectiva 
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cultural própria (se possível armados), porque em algum momento se-
riam necessárias as armas para a revolução. O tema da autonomia das 
camadas subalternas é crucial no pensamento gramsciano. 

A ação dos grupos sociais no feudalismo, nas cidades medievais 
italianas, era diferente no mundo moderno. Enquanto no feudalismo 
havia uma justaposição do bloco mecânico dos grupos sociais (a vida 
social da nobreza era uma; a dos servos era outra), no mundo moderno, 
no capitalismo, o Estado moderno substituiu esse bloco mecânico dos 
grupos sociais por meio da subordinação dentro da hegemonia do grupo 
dirigente dominante. Ou seja, o grupo dirigente dominante está sempre 
atuando sobre os grupos subalternos. De que maneira? Pela mídia, pela 
educação, pela escola, pela assistência social, pelas chamadas políticas 
públicas, pela Bolsa-Escola, pela Bolsa- Família. São formas de se atu-
ar sobre os grupos sociais subalternos e desorganizá-los.

Na sequência, Gramsci tratou de novo da questão crucial do mé-
todo. A unidade histórica das classes dirigentes acontece no Estado, e 
a história delas é, essencialmente, a história dos Estados e dos grupos 
de Estado. Quando falamos de Estado, estamos a falar dos grupos di-
rigentes. Ou seja, um grupo subalterno jamais está no Estado, a menos 
que deixe de ser subalterno. Isso é evidente no contexto atual do Brasil. 

Temos um governo com personagens de origem social subalter-
na, um governo do Partido dos Trabalhadores, que é um partido ainda 
de base operária popular, mas que está na gestão de um Estado que não 
é dele. Quer dizer, ele está gerindo a coisa que é da classe dirigente para 
a classe dirigente, das formas da classe dirigente, porque a classe ope-
rária, ela mesma, não é Estado. A classe operária continua muitíssimo 
subalterna. Tão subalterna que não tem mais identidade de classe ope-
rária, a sua direção foi vítima daquilo que Gramsci chamou de “trans-
formismo”, foi cooptada pela classe dirigente. Por isso, para ser Estado, 
é necessário ser classe dirigente. Quando a classe subalterna se propõe 
a ser classe dirigente e hegemônica significa que está se propondo a 
se constituir como Estado, como um novo Estado. No caso específico, 
como Estado operário. 

Partindo desse entendimento, a unidade histórica fundamental, 
por seu caráter concreto, é o resultado das relações orgânicas entre o 
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Estado e a “sociedade civil”. As classes subalternas, por definição, não 
são unificadas e não podem se unificar enquanto não puderem se tornar 
Estado. Isso significa dizer que é a partir do momento em que há a uni-
ficação das classes subalternas, ou seja, em que a frente única se realiza 
efetivamente que as classes subalternas se propõem a ser Estado. Lênin 
já dizia: “a insurreição popular é a tomada do poder”. Gramsci falava 
de uma maneira muito mais abstrata e sofisticada, mas significando ri-
gorosamente a mesma coisa.

A história das classes subalternas, portanto, está entrelaçada à 
da sociedade civil. É uma função desagregada e descontínua da histó-
ria da sociedade civil e, por esse caminho, das histórias dos Estados. 
Mas como ocorre a unificação das classes subalternas? A classe su-
balterna foi fragmentada e teve uma vida social descontínua, de uma 
formulação ideológico-cultural fragmentária. Quando ela tende a se 
unificar, significa que ela continua desenvolvendo a unificação social, 
política e cultural, quer dizer, está desenvolvendo uma nova visão de 
mundo, um novo projeto. Dizendo de outro modo, a classe subalterna 
está se fazendo sociedade civil e, ao se fazer sociedade civil, ela se 
propõe a ser Estado.

Mas o que é sociedade civil, afinal? Por que Gramsci usou o ter-
mo sociedade civil entre aspas? Esse é um dos temas polêmicos que 
envolvem a obra deste pensador. Se nós voltarmos um pouco no tem-
po, percebemos que a expressão sociedade civil como algo diferente e 
separado do Estado só surge na segunda metade do século XVIII. Para 
Hobbes, no século XVII, o Estado era o conjunto das relações sociais 
normatizadas pela lei, era o que os gregos chamavam de polis, ou seja, 
era o mundo social organizado, que organiza a vida social. Fora do 
Estado, para este filósofo, só existia a anarquia, a desorganização, a 
fragmentação, a barbárie, o estado de natureza, o homem lobo do ho-
mem. Algumas décadas depois, outro inglês, John Locke, defendia que 
a sociedade civil seria o todo. Este último filósofo não usava a palavra 
Estado, como Hobbes não usava a palavra sociedade civil, só falava 
de Estado. Estado, para Hobbes, significava a totalidade da vida social 
organizada; em Locke, a sociedade civil é a totalidade organizada pelos 
homens racionais proprietários. 
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No começo do século XIX, quando eclodiu a Revolução Francesa, 
a revolução burguesa realmente começou a florescer, começou a aparecer 
e a se difundir a noção de separação entre Estado e sociedade civil. Essa 
questão pode ser vista em Kant e em Hegel. Vejamos em Hegel, que é a 
referência de Marx e de Gramsci, o que é a sociedade civil: a dimensão do 
privado, a esfera dos interesses, onde se organiza a família e os interesses 
privados (os mercados, o comércio, a produção, a propriedade privada), é 
o momento da contradição, enfim. E o Estado? É uma dimensão do públi-
co. Na concepção de Hegel, era a dimensão da liberdade. A materialidade 
disso é a administração pública ou a burocracia. 

Para Marx, porém, a sociedade civil é o momento da contradi-
ção, mas esta, na verdade, é a expressão da divisão social do trabalho, 
que gera classes sociais antagônicas. O Estado é expressão do domínio 
de uma classe sobre a outra, portanto, não é público, nem dimensão 
da liberdade, muito pelo contrário: é a condensação do poder político 
de classe. É esta a versão que Gramsci incorpora. Acontece que, no 
decorrer do tempo, nos tempos em que Marx e Gramsci escreveram, 
a sociedade civil foi ficando mais complexa e, assim, passou a engen-
drar instituições em seu próprio interior. Por exemplo, os industriais se 
organizaram em associações; os operários, em sindicatos, em partidos. 
Formaram-se os jornais, os grupos de cultura, sempre relacionados a 
essas classes da sociedade civil. 

Como é possível, entretanto, que a classe subalterna se constitua 
em sociedade civil? No momento em que são capazes de dirigir o pro-
cesso produtivo, de organizar ou de reorganizar a produção. A experi-
ência dos conselhos de fábrica de 1919/1920 era precisamente assim: 
os operários estavam reorganizando o processo produtivo, deixando de 
lado – porque plenamente dispensáveis – os patrões e a noção de pro-
priedade privada. A sociedade civil via que, sem a burguesia, a produti-
vidade do trabalho aumentava e as condições de vida dos trabalhadores 
melhoravam. 

Assim é que as camadas subalternas se fazem povo e se fazem 
sociedade civil num processo contínuo de organização e de autocons-
trução, o que sempre demanda autonomia. Vejamos que a luta pela au-
tonomia e pela unificação é algo necessário, contínuo, para as classes 
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subalternas. Já as classes dirigentes, por sua vez, sempre agem para 
separar e desarticular as classes subalternas, a exemplo do momento 
histórico atual, no qual toda a ofensiva do capital em crise, na produção 
e na ideologia, é uma forma engendrada por esse sistema para frag-
mentar completamente as classes subalternas. A difusão do individua-
lismo desenfreado é a fragmentação completa das classes subalternas. 
No momento em que ideologicamente é negada a própria existência do 
proletariado, isso é uma forma de desarticular as classes subalternas, e 
as “políticas públicas” também cumprem essa tarefa.

Sempre no Caderno 25, Gramsci indica que se deve mesmo es-
tudar os grupos sociais subalternos. Devemos estudar a formação obje-
tiva dos grupos sociais subalternos por meio do desenvolvimento e das 
transformações que sofrem na produção econômica. Hoje muito se fala 
de reestruturação produtiva, o que é um exemplo ao qual Gramsci pode-
ria se referir, mas é preciso estudar a difusão quantitativa dos grupos su-
balternos, observar sua origem a partir dos grupos sociais preexistentes. 
É necessário perguntar de onde vêm esses novos grupos profissionais 
que estão se formando no mundo de hoje. 

Quanto aos grupos sociais preexistentes, é preciso também ob-
servar que sua mentalidade e sua ideologia conservam-se ainda por cer-
to tempo. Pensemos um pouco nas grandes migrações de hoje. O tra-
balhador que muda da África para a Europa, por exemplo, mantém por 
muito tempo certos padrões culturais e de comportamento que levou 
do lugar de origem, mas há uma adesão ativa ou passiva a formações 
políticas dominantes. Esse trabalhador é, digamos assim, simpatizante, 
eleitor de algum partido político? Ocorre a tentativa de influir sobre 
os programas dessas formações para impor reivindicações próprias. Há 
uma militância ativa? É preciso o nascimento de novos partidos dos 
grupos dominantes para manter o consenso e o controle dos grupos so-
ciais subalternos. Fundam-se novos partidos da classe dominante – ou, 
então, mudam de nome, etc. – quando os antigos estão desgastados.

Depois, é preciso que sejam analisadas as formações próprias dos 
grupos subalternos, que podem ser movimentos, sindicatos e partidos 
políticos. Dito de outro modo, é necessário estudar as novas formações 
que afirmam a autonomia dos grupos subalternos. Não chegamos a essa 
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situação no Brasil, ainda. O PT chegou perto disso e depois recuou. Por 
fim, é preciso notar a formação que afirma a autonomia integral dos 
grupos subalternos, que são os grupos revolucionários. No Brasil, os 
grupos efetivamente revolucionários têm um peso muito residual.

O pesquisador deve, então, observar a linha de desenvolvimento 
das classes subalternas em direção à autonomia integral a partir das fases 
mais primitivas. Deve observar cada manifestação do espírito de cisão 
que é exatamente aquela consciência da autonomia, pois o mundo dos 
trabalhadores não tem nada a ver com o mundo da burguesia. Essa ex-
pressão tem origem em Sorel, para quem os trabalhadores não têm nada 
a ver com a política, porque política é coisa da burguesia. Os intelectuais 
são todos instrumentos de exploração dos trabalhadores. O que os traba-
lhadores têm que fazer é se organizar autonomamente em sindicatos, criar 
uma nova cultura e, se possível, uma nova organização econômica. Sorel 
falava o seguinte: “Nós temos que difundir a idéia da greve geral”. Ele 
sabia que a greve geral nunca iria acontecer. Era um mito. Mas esse mito 
segura a vontade de os trabalhadores se organizarem por conta própria, 
de manter o espírito de cisão diante do mundo da burguesia e da cultura 
burguesa, organizarem-se por conta própria, criando seu próprio mundo. 

Gramsci reelabora a concepção soreliana e a subsume como mo-
mento de luta pela hegemonia. O estudo do desenvolvimento dessas 
forças inovadoras – de grupos subalternos que se transformam em gru-
pos dirigentes e dominantes – deve investigar tanto as fases através 
das quais elas adquiriram autonomia em relação aos inimigos a abater 
quanto a adesão dos grupos que as ajudaram ativa ou passivamente, 
uma vez que todo esse processo era necessário historicamente para se 
unificarem em um Estado.

Concretamente, o que Gramsci estava pensando? Gramsci pensa-
va como a classe operária articula outros grupos sociais subalternos em 
torno de si, grupos sociais que auxiliam a ascensão da classe operária 
a classe dirigente da vida social, deixando de ser subalterna para ser 
dirigente ou hegemônica. Vejamos que isso é uma forma de elaborar 
um pensamento presente em Lênin, que, por sua vez, investigou como 
poderia ocorrer a tomada de poder pela classe operária e como ela pas-
saria a ser dirigente no novo Estado.
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O Caderno 27 foi escrito em 1925, tendo sido, portanto, um 
dos últimos escritos de Gramsci. Foi intitulado Observações sobre o 
Folclore (que é também um objeto do campo da Antropologia, mas 
praticamente não se usa mais essa expressão atualmente). Na Itália, 
a expressão folclore era algo muito importante, exatamente pela tra-
dição camponesa, praticamente milenar, e pela enorme diversidade 
regional e dialetal. 

Gramsci comentou sobre a questão do folclore e considerava que 
foi preponderantemente estudado como um elemento pitoresco, mas 
essa é uma concepção a ser superada. Mas o que é folclore? É o nosso 
senso comum, o que expressamos na nossa linguagem cotidiana. Seria 
preciso, então, estudá-lo como concepção do mundo e da vida, em gran-
de medida implícita, de determinados estratos – determinados no tempo 
e no espaço da sociedade – das classes subalternas. 

Em contraposição, há concepções de mundo oficiais ou, em sen-
tido mais amplo, das partes cultas da sociedade – também estas, na 
maioria dos casos, implícitas, mecânicas, objetivas –, concepções essas 
historicamente determinadas, que se sucederam no desenvolvimento. 
Em outras palavras, é preciso entender o folclore como uma concepção 
do mundo e da vida das camadas subalternas, que deve ser vista em 
contraposição a concepções de mundo e da vida das camadas dirigen-
tes, que, por sua vez, têm uma visão de mundo mais organizada, mais 
sistemática, por ser a ideologia dominante. 

A ideologia dos dominados é o folclore, de modo que há uma 
relação muito estreita entre o folclore e o senso comum. O senso co-
mum é o folclore filosófico. O folclore é visão de mundo não só não 
elaborada, mas também assistemática, já que o povo, isto é, o conjunto 
das classes subalternas, tem estratos culturais de toda forma de socieda-
de que viveu até agora. É por isso que o povo não pode, por definição, 
ter concepções elaboradas, exatamente porque é classe subalterna. Esta 
classe não tem uma concepção elaborada, pois é dominada, sistemática 
e politicamente organizada e centralizada pela classe dominante. 

O folclore é uma visão múltipla não apenas no sentido de iden-
tificarmos suas características, mas também no sentido de ir do mais 
grosseiro ao menos grosseiro. Podemos até mesmo falar de aglomerado 
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de fragmentos de todas as concepções de mundo e da vida que se su-
cederam na história, na maioria das quais, aliás, somente no folclore é 
que podem ser encontrados os documentos que sobrevivem. Em suma, 
o folclore são fragmentos de visões de mundo, assistemáticos, frag-
mentários, justapostos, contraditórios, hierárquicos, quer dizer, muito 
grosseiros, às vezes um pouco menos grosseiro, mas essa é a visão de 
mundo de camadas sociais subalternas. 

No entanto, também o pensamento e a ciência moderna forne-
cem, continuamente, novos elementos ao folclore moderno, à medida 
que certas noções científicas e certas opiniões, subtraídas do seu con-
texto e mais ou menos desfiguradas, caem continuamente no domínio 
popular e são inseridas no senso comum. 

Agora, por que o folclore não pode ser visto apenas como algo 
pitoresco? É preciso, antes, entendê-lo como cultura de camadas sociais 
que são subalternas, que são oprimidas. Essa concepção sugere o papel 
dos intelectuais, dos educadores, porque é preciso determinar o nasci-
mento de uma nova cultura entre as grandes massas populares, que su-
pere essa fragmentação, esse descompasso do folclore. O nascimento de 
uma nova cultura entre as massas populares fará desaparecer a separação 
entre a cultura moderna e a cultura popular, o folclore, quer dizer, não há 
que se valorizar a cultura popular ou o folclore por si mesmo, pois a cul-
tura popular é pobre e tem que ser elevada. Uma atividade desse gênero, 
feito em profundidade, corresponderia, no plano intelectual, ao que foi a 
Reforma nos países protestantes, e foi isso que Gramsci identificou como 
uma reforma moral e intelectual ou um progresso intelectual de massa. 

No estudo da história e da cultura das classes subalternas, Grams-
ci procurou elementos espontâneos de contestação, de rebeldia ou da-
quilo que, certa feita, numa carta, identificou como “espírito popular 
criativo”. Ora, as camadas sociais subalternas lutam, organizam-se e 
resistem contra a exploração e a opressão, mas até certo limite. Contu-
do, se as classes sociais subalternas quiserem se transformar, elevar-se 
culturalmente, do ponto de vista intelectual, civilizacional, precisam 
criar os seus próprios intelectuais. 

Os escravos e os servos não conseguiram criar um grupo intelec-
tual que lhe fosse organicamente vinculado e que criasse uma nova cul-
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tura para além das condições sociais existentes. Pode haver (e houve) li-
deranças messiânicas, heresias, lutas e resistências, mas sempre retidas 
dentro da cultura popular subalterna. A dominação antes do capitalismo 
tinha caráter predominante político, militar, cultural. O vínculo estrutu-
ral e o antagonismo surgido no processo produtivo só existem no capi-
talismo. Ou seja, no processo de acumulação do capital, é necessária a 
existência da força de trabalho livre dos vínculos pessoais, mas também 
livre dos bens/meios de produção, que é obrigada a vender sua força 
de trabalho ao capital. Essa relação é dada pela economia e não direta-
mente pelo poder político. Então, é no capitalismo que há essa relação 
sociedade civil e Estado. É só no capitalismo que existe aquilo que 
Gramsci chamou de hegemonia, um grupo social que articula outros 
grupos sociais em torno do seu domínio e da sua direção da vida social, 
da qual deriva a necessidade de intelectuais organicamente vinculados 
à produção capitalista.

A discussão sobre a questão dos intelectuais está presente prin-
cipalmente no Caderno 12, ainda que perpasse o conjunto dos Cader-
nos. Este Caderno 12 traz o nome de Apontamentos e notas dispersas 
para um grupo de ensaios sobre a história dos intelectuais. Intelectuais 
existem desde que existe divisão social do trabalho, desde que existe 
Estado, de modo que há uma tradição intelectual, cultural, filosófica 
que se acumula no tempo. Na tradição histórica e cultural do Ocidente, 
o intelectual por excelência foi o clérigo, dado que a Igreja reivindicava 
o monopólio do saber. A partir do século XVI, esse pretenso monopólio 
não podia mais ser mantido devido às exigências da acumulação do 
capital mercantil e do Estado territorial. Surgiram e se desenvolveram 
funções intelectuais ligadas às armas, à navegação, ao comércio, mais 
ligadas ao Estado e ao mercado, mas também se desenvolveram fun-
ções mais diretamente ligadas à filosofia, às ciências, às letras e às artes. 
O conjunto dos intelectuais que se formou antes do surgimento do capi-
talismo, Gramsci identificou-o como intelectuais tradicionais. 

No capitalismo, a burguesia forma os seus intelectuais orgâni-
cos, mais especificamente, a revolução industrial forma os intelectuais 
orgânicos da burguesia pela necessidade de se organizar a produção. 
O intelectual orgânico, antes de tudo, é aquele organicamente ligado 
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ao processo produtivo. Assim, o intelectual orgânico da burguesia é o 
administrador de empresas, o engenheiro, o arquiteto, o economista, o 
sociólogo. Conforme a produção capitalista crescia e se tornava mais 
complexa, o número de intelectuais orgânicos da burguesia também 
cresceu, diversificou-se e passou para outros lugares que não a produ-
ção propriamente dita, como a literatura e o jornalismo. 

O problema que se colocou para Gramsci, evidentemente na 
perspectiva da transformação do mundo, é como as classes sociais su-
balternas criam seus intelectuais orgânicos. Essa era a grande dificul-
dade porque sempre a burguesia e os grupos dominantes agem para 
desarticular as classes subalternas, dificultando a formação dos intelec-
tuais desta classe ou cooptando-os. Como Gramsci pensava o intelectu-
al orgânico da classe operária? Da mesma maneira: alguém vinculado 
à organização do processo produtivo. Era a experiência do Conselho de 
Fábrica de 1919/1920, porém, naquele momento, o perfil daquela classe 
operária. E o operário tinha certo controle e conhecimento do processo 
produtivo, pois este era, em grande medida, manufatureiro. A ideia de 
Gramsci era articular processo produtivo, trabalho e cultura.

Dentre os melhores, mais qualificados, mais conscientes tra-
balhadores da fábrica, poderiam emergir as lideranças sindicais ou, o 
que é mais importante, lideranças do partido político revolucionário. 
A noção de partido é a de um organismo que surge, ele mesmo, do 
processo produtivo. Seus melhores elementos se organizam como inte-
lectual coletivo, que está o tempo inteiro na ação e na interação com a 
classe. O partido é uma parte da classe. Ou seja, o partido se forma na 
decorrência do crescimento da classe, não é instrumento externo que 
conclama a classe. O organismo que surge da classe operária, que eleva 
culturalmente a classe operária, deve atuar também na elevação cultural 
do conjunto das massas populares, das classes subalternas. O empenho 
deve ser o de difundir uma cultura científica e filosófica, na verdade, a 
filosofia da práxis e, assim, superar o senso comum e o folclore.



O PAPEL DA FORMAÇÃO HUMANA EM 
ANTONIO GRAMSCI E O PENSAMENTO 

PRAGMÁTICO

Chiara Meta92

A questão da formação no jovem Gramsci

Para compreender a importância inovadora do projeto peda-
gógico gramsciano, deve-se retornar a muitos artigos de juventude de 
Gramsci; aqueles anteriores a 1920,93 quando realizou seu aprendizado 
jornalístico para a página do diário socialista turinense “Avanti” e para 
o semanário “O Grito do Povo”.94

92	 Professora do Departamento de Educação da Universidade de Roma Tre – Itália. Doutora em 
Modelos de formação, análise teórica e comparativa da Universidade da Calábria – Itália.

93	 Quanto aos artigos subsequentes a essa fase e encravados na experiência primeiramente se-
manal (1919-1920) e, em seguida, diária depois da criação do PCd'I em 1921, “L´Ordine Nuovo”, 
precisamos falar sobre uma mudança de paradigma relacionado com a experiência soviética de 
outubro e a influência do pensamento de Lenin. Em particular, no momento do debate sobre 
os Conselhos de fábrica, após a ocupação das fábricas no outono de 1920, a reivindicação da 
necessidade de unificação do ensino teórico-prático, próprio da perspectiva gramsciana, já na 
época dos escritos 1916-1918, aprofunda-se, constituindo, assim, o centro de referência do dis-
curso político e do repensar toda a organização da sociedade dos produtores cf. MANACORDA, 
Mario A. Il principio educativo in Gramsci. Roma: Armando, p. 37-40, 1970.

94	 Todos os artigos de Antonio Gramsci – relativos ao período de 1915 até 1919, ano em que 
se situa o nascimento do “L´Ordine Nuovo” foram republicados pela Editora Einaudi em três 
volumes: Cronache torinesi, em 1983, inaugurou a nova edição dos escritos pré-carcerários, 
que substitui a edição anterior da Einaudi, publicada em cinco volumes entre 1954 e 1971. 
Os volumes subsequentes são Antonio Gramsci: La città futura 1917-1918 e Il nostro Marx 
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Gramsci defende, em numerosas ocasiões, a necessidade de pre-
servar a escola clássica. Temos que combater – aponta o jovem Grams-
ci, estabelecendo assim uma ligação direta com o que, então, afirma 
depois em suas reflexões carcerárias – a concepção aristocrática que 
considera o patrimônio literário humano âmbito reservado à restrita eli-
te, conforme uma visão abstrata e esnobe em confronto com a prática 
e que vê a formação dividida em duas áreas, uma teórica, visando à 
formação da classe dirigente, e a outra, reino da formação técnica e 
profissional, reservada àquelas classes sociais definidas por Gramsci 
como ‘subalternas’.

Em uma série de artigos de 1916, Gramsci se dirigiu à complexi-
dade relacionada à educação, se entendida como busca de uma síntese 
entre “conhecimento” e “aplicação”. No artigo “A escola do trabalho”,95 
publicada no “Avanti!”, em 18 de julho de 1916, por exemplo, aponta 
que, de fato, o Estado italiano, “com aquela cegueira, que é característi-
ca da burguesia latina atrasada e misoneísta”, não fez outra coisa senão 
acentuar o fosso entre a escola “clássica” e a do “trabalho”; de maneira 
que nada foi feito “para dar ao proletariado uma chance de melhorar a 
si mesmo, de elevar-se”.96 Em outro artigo, ainda de 1916, intitulado 
“Homens ou Máquinas”,97 ele reitera a necessidade de uma perspectiva 
unitária nos métodos de ensino, que saiba tomar juntas teoria e prática. 
Deve ser lembrado – argumenta ele – “que, antes do trabalhador, é o 
homem a quem não se deve excluir a possibilidade de caminhar nos ho-
rizontes mais amplos do espírito, em vez de escravizá-lo imediatamente 
à máquina”.98

(1918-1919), ambos editados por Sergio Caprioglio, em 1984. As colunas fixas de Gramsci no 
“Avanti!” eram duas: crítica dramática no “teatro” e “trafilettista” sob o título “Sotto la mole”, 
mas a sua colaboração se estendia sem distinções rígidas a todas as tarefas e papéis do resto 
do jornal.

95	 Em GRAMSCI, A. Cronache torinesi, 1913-1916, editado por Sergio Caprioglio. Turim: Einaudi, 
1983, p. 440-441.

96	 Ibid., p. 440.
97	 Ver Cronache torinesi, p. 669-671.
98	 Ibid., p. 670.
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Para o proletariado, “é necessária uma escola desinteressada 
[...] Uma escola que não hipoteque o futuro da criança e constranja 
sua vontade, sua inteligência, sua consciência em formação a mover-
-se dentro de uma pré-definição, de um estágio pré-fixado”.99 E, na 
defesa dos Schultz, Gramsci polemiza com todos que se enganaram, 
“eles querem distorcer a escola clássica”, “reduzindo-a a uma escola 
de retórica vazia, e artisticheria100 inconclusiva”.101 Ao contrário, 
a escola clássica, especialmente aquela técnica e profissional, tem 
um propósito majoritariamente prático, embora não seja um “estu-
pidamente concreto”; portanto, trata-se “de um ideal concreto, e não 
mecânico”.102

É necessário neste momento refazer os passos daquele caminho 
identificado por Gramsci como o terreno da necessária formação cultu-
ral da classe operária, ao mesmo tempo prático e ideal, concebido como 
meio de elevação moral. Isso se articula na iniciativa promovida em 
dezembro de 1917, para criar uma associação de cultura proletária que 
resultaria, com o Partido Socialista e a Confederação do Trabalho, no 
terceiro órgão de reivindicação da classe operária italiana, e na criação, 
em março de 1918, com P. Carena, A. Viglongo e A. Boccardo, do Clu-
be de vida moral.103

O objetivo era criar uma associação capaz de intervir concre-
tamente na situação histórica, com a visão de uma iniciativa cultural, 
e por essa razão, capaz de preparar os jovens para orientar-se critica-
mente no mundo, habituando-os à pesquisa, – conforme definido pelo 
próprio Gramsci, em uma carta dirigida a Lombardo Radice em março 

99	 Ibid.
100	 Falsa arte.
101	 Cronache torinesi, p. 459.
102	 Ibid.
103	 Sobre o Clube de vida moral, ver os testemunhos de Pia Carena (Ver LEONETTI, A. Note su 

Gramsci, Urbino: Argalia, 1970, p. 105): “O Clube de vida moral respondeu à concepção 
gramsciana de criação de grupos para a elevação cultural e espiritual dos jovens. Ele fundou 
o seu, do qual faziam parte Viglongo, Boccardo e meu irmão; em suas conversas se referiam 
a pessoas ou textos, testemunhando um caminho de educação e direção recíproca” (ibid.).



Estudos da Pós-Graduação150

de 1918 – à “leitura feita com disciplina e método, à exposição simples 
e serena de suas próprias convicções”.104

A escolha dos textos e autores de referência105 demonstra a 
preocupação de colocar o movimento operário em condição de su-
perar a cultura burguesa, apropriando-se dos aspectos válidos e in-
tegrá-los. O mais alto “permanece, para Gramsci, o idealismo”,106 
em particular Hegel e a consequente referência à cultura moderna, 
laica e imanente, que dele deriva. Não por acaso, esforça-se para 
ligar as posições que tomavam a pedagogia idealista, por meio dos 
conceitos de autonomia, de formação interior, com as demandas do 
movimento operário.

No que diz respeito a questões relacionadas com os problemas da 
formação, deve-se especificar como a formação do jovem Gramsci tam-
bém é afetada pelo outro lado da cultura do início do século XX, a chama-
da cultura de revistas,107 cujos méritos não foram apenas contribuir para a 
revitalização filosófica, mas também superar a clausura da Academia Ita-
liana, enrijecida por um positivismo já transformado em dogmatismo da 
pior espécie, em que a chamada empiria havia-se transformado em uma 
“religião do fato”, em uma estrutura metafísica figurada de ciência.108 O 

104	 A carta a Lombardo Radice foi publicada em “Rinascità” de 7 de abril de 1964, p. 4-5.
105	 Além de autores como Croce e Salvemini, recordamos também dos jovens do “Clube” para os 

“Ricordi” do imperador Marco Aurélio.
106	 GARIN, E. Gramsci nella cultura italiana. In: Studi gramsciani. Roma: Editori Riuniti, 1958, em 

Id., Con Gramsci, Roma: Editori Riuniti, p. 42. 1996.
107	 No início do século XX, dois eventos pretendiam minar o mundo filosófico “oficial”. Diversos 

pela compreensão e inspiração, são no entanto, pelo menos inicialmente, colaboradores de 
uma atividade comum renovadora: “a inescrupulosa e promiscuamente iconoclasta contro-
vérsia que sobre ‘Leonardo’ estavam realizando Papini e Prezzolini, e a obra de profunda 
crítica estendida a todos os setores das chamadas ciências morais por Croce e Gentile”. O que 
associou temporariamente a revolta da revista napolitana, “La Critica” e o anticonformismo 
(scapiglitura) dos florentinos “foi a defesa das dimensões humanas, da vida espiritual, da 
iniciativa humana” (GARIN, E. Cronache di filosofia italiana. R oma-Bari: Laterza, v. 1, p. 22, 
1997. Sobre o tema, conferir META, C. Gramsci e il pragmatismo: confronti e intersezioni. 
Florença: Le Cariti, 2010).

108	 Deve-se dizer que o positivismo, especialmente o italiano, foi um movimento composto e 
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clima do início do século também teve o mérito de introduzir na cultura 
italiana temas e questões de problemas próprios do debate filosófico eu-
ropeu. Em particular, a referência à filosofia pragmatista coincidiu com 
a crítica da cultura positiva como uma forma de teologia109 disfarçada.

Foi, provavelmente, graças a esse pano de fundo cultural que o 
jovem intelectual da Sardenha começou a apaixonar-se por questões que 
não estavam presentes no debate marxista de seu tempo.

Na verdade, a convicção de que a subjetividade não deve ser con-
siderada como um pressuposto da pesquisa social, além de representar 
uma crítica ao marxismo economicista, característico da configuração da 
Segunda Internacional, é, outrossim, confrontável àquela visão dinâmi-
co-relacional da subjetividade da qual a filosofia pragmatista, a partir da 
rejeição da metafísica clássica e da filosofia da essência de matriz carte-
siana, é intérprete. O que se propõe é uma visão anti-intuicionista do su-
jeito, que – primeiro com Ch. Peirce com a valorização da linguística do 
pensamento, em seguida, com W. James e seus Princípios de Psicologia 
– pode ser comparada com o marxismo de Gramsci, especialmente pela 
atenção que ele reserva ao “movimento molecular” intrapsíquico, de tal 
forma que, no pensamento gramsciano, o individual nunca é o elemento 
residual da pesquisa social.110

alimentado internamente por distinções sem grandes significados. Além disso, a filosofia po-
sitiva encontrou uma recepção entusiástica na Itália, na segunda metade do séc. XIX, como 
expressão “cultural” de uma consciência precoce da profunda transformação econômica e 
social; é igualmente verdade, porém, que tinha raízes em um tronco ainda muito frágil – 
industrialização nascente em uma pequena parte do país – transformada inevitavelmente 
no “positivismo oficial escolasticizado nas últimas décadas do século”, transformando-se em 
uma filosofia sem raízes na sociedade, apesar do fervor “dos neófitos e do prestígio de seu pa-
triarca, Roberto Ardigo” (BOBBIO, N. Profilo ideologico del Novecento italiano, Turim, Einaudi, 
1986, p. 7).

109	 Em relação a esse aspecto do pragmatismo italiano. Ver GARIN, E. Note sul pensiero italiano 
del 900 in Leonardo, Florença, v. 15, p. 22-32, 1946. PEDRAZZI, L. Il Pragmatismo in Italia 
1903-1911. Bologna: Mulino, 1952, p. 495-520.

110	 Ver RAGAZZINI, D. Leonardo nella società di massa. Teoria della personalità in Gramsci, 
Moretti-Honegger, Bergamo, p. 24-25, 2002.
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Educação e escola nos Cadernos do Cárcere

No sentido de insistir sobre esse aspecto do pensamento de 
Gramsci, presente também nas notas do cárcere, e concentrando sobre 
o nexo indivíduo-sociedade, podemos nos debruçar sobre a importância 
dada à função educativa do sujeito. Porém, cabe esclarecer exatamente 
o que se entende por “centralidade” da pedagogia no projeto gramscia-
no. Como o próprio Gramsci argumenta, nos Cadernos do Cárcere,111

a relação pedagógica não pode ser limitada especificamente às 
relações ‘escolásticas’”, porque “esta relação existe em toda a 
sociedade como um todo e para cada indivíduo em relação a 
outros indivíduos, entre classes intelectuais e não-intelectuais, 
entre governantes e governados, entre elites e seguidores, entre 
dirigentes e dirigidos.112

Nos Cadernos, a questão da educação é ampliada para a questão 
da hegemonia e do papel fundamental desempenhado pelos intelectu-
ais. Isso aparece no Caderno 1, como parte do discurso mais amplo 
sobre a educação e o papel dos intelectuais na história italiana.113 Em 
particular, na história dos intelectuais italianos no século XIX. Ele ana-
lisa as razões da supremacia dos moderados sobre os outros grupos e 
sua capacidade de direção das massas populares e conduz a discussão 
diretamente sobre a questão educativa. Como escreve em uma nota do 
Caderno 19, § 27, ampliando as considerações expostas nas notas na 
primeira versão do Caderno 1,114 a “questão da escola”, e no conjunto 

111	 GRAMSCI, A. Quaderni del carcere, editado por V. Gerratana, Turim: Einaudi, 1975, Q 10 § 44, 
p. 1.331.

112	 Ibid.
113	 Gramsci começou a realizar a sua reflexão educativa a partir dos problemas definidos no 

Caderno 1, mas são especialmente as cartas que troca com os membros da família que for-
necem o material pedagógico sobre o qual desenvolve seus argumentos. As cartas, contêm 
o primeiro esboço e a primeira elaboração do pensamento que reaparece de forma mais 
extensa e meditada nos Cadernos.

114	 A primeira fonte importante sobre a principal obra carcerária de Gramsci e sua estrutura 
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a estratégia educativa global resultou crucial para os moderados no mo-
mento de conquistar a hegemonia. Os moderados que souberam impor 
sua supremacia no Risorgimento também sobre funções educativas, de-
senvolvendo o princípio pedagógico baseado na ideia de deixar livres 
as forças psíquicas da criança para se desenvolver (recuperando assim 
os elementos da pedagogia de Rousseau) para combater a hegemonia 
jesuítica em educação; e “isso não poderia ser mais eficaz, tanto entre 
os leigos, que deram à escola sua própria personalidade, tanto no clero 
liberalizante e antijesuítico”.115

Outro aspecto surge como característica da pedagogia de Gramsci, 
que deve ser fundada em uma visão historicizada do homem. Na específica 
passagem do Caderno 10 § 54, intitulada O que é o homem?, ao transfor-
mar essa pergunta em “o que o homem pode tornar-se?”, há definitivamen-
te uma inspiração antikantiana, que rejeita a ideia de uma natureza humana 
original, a naturalidade de que o homem dispõe, de fato, é incorporada na 
historicidade e sociabilidade de suas ações e é na operação delas.

Como foi justamente evidenciado, Gramsci rejeita a concep-
ção da história e da política que se move de um sujeito pressuposto, 

é o prefácio de Valentino Gerratana a edição crítica dos Cadernos do Cárcere editados por 
ele (Einaudi, 1975). Esta, em comparação com a edição anterior “temática”, editada por F. 
Platão pela Einaudi em 6 volumes, sob a direção do P. Togliatti, havia levantado o problema 
da “restauração filológica” do texto gramsciano, propondo primeiro publicar na íntegra os 
Cadernos, como Gramsci escreveu, incluindo textos excluídos por ele mesmo (conhecidas 
como textos A na primeira versão) e, posteriormente, registrados nos Cadernos “especiais” 
monográficos (chamados textos C, na segunda versão e distintas dos textos B, escritos em 
redação única). O critério de comparação com o agrupamento anterior, temático, deveria 
ser “cronológico”, a fim de “fornecer uma ferramenta de leitura que permitisse acompanhar 
o ritmo de desenvolvimento” do pensamento de Gramsci (ver GERRATANA, V. Prefazione a 
Quaderni del carcere. In: GRAMSCI, A. Quaderni del carcere, p. 35, 1975). Após Gerratana, o 
trabalho filológico de datação dos Cadernos foi conduzido principalmente por (FRANCIONI, 
1984), que formulou algumas hipóteses em seu livro L’officina gramsciana. Francioni (com a 
colaboração de Giuseppe Cospito e Fabio Frosini) está trabalhando em uma nova edição crí-
tica dos Cadernos, dos quais há por ora dois volumes que contêm os Cadernos de traduções 
(Treccani, 2007).

115	 Gramsci, 1977, p. 2047.
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instituído de forma independente da sua produção material.116 Ele te-
matiza o papel positivo da ideologia como fator ineliminável do co-
nhecimento e da constituição do agir histórico como “combinação de 
representações comuns e coletivas, através da qual cada ser humano 
como um ser que vive e pertence a um grupo e um contexto social, ne-
cessariamente percebe e interpreta a realidade”.117 Dessa forma, repu-
dia a hipostatização da subjetividade coletiva, mais tarde condenada 
no marxismo sociológico de Bukhárin, mas, já nos artigos de juventu-
de, identificada como um traço característico do marxismo positivista.

Em essência, Gramsci utiliza para descrever a relação dialética 
entre “indivíduo” e “coletividade” – indivíduo e ambiente, diria Dewey, 
da “A natureza humana e a conduta”, – o conceito de transformação 
molecular, em diversos lugares dos Cadernos, apenas para destacar 
uma abordagem antimoralista à questão da pessoa.118

Cultura – sociedade – escola: um confronto com John Dewey

A perspectiva de Gramsci identifica no parentesco o elemen-
to constitutivo de personalidade, resulta como comparável à de 
Dewey: a descoberta da dimensão social do ser humano é de fato 
o elemento central da sua reflexão filosófica e pedagógica.119 Em 
“A natureza e humana e a conduta”, de 1922, por exemplo, Dewey 

116	 FINELLI, R. Farsi soggetto. Contro la metafisica del soggetto del Manifesto del 48. In: Tra mo-
derno e postmoderno. Saggi di filosofia sociale e etica del riconoscimento, Pensa Multimedia, 
Lecce, p. 149-52, 2005.

117	 Ibid., p. 147.
118	 Sobre esse aspecto da reflexão de Gramsci, ver GERRATANA, V. Saggio sulla dissoluzione del 

soggetto, in Problemi di metodo, Roma: Editori Riuniti, p. 120-148, 1996.
119	 Como foi apontado, em Dewey, permanece forte o sistema de “historicista”, oriundo da sua 

formação em Hegel na universidade de Minnesota, John Hopkins University, a escola de 
George Morris e do neo-hegeliano Stanley Hall (ver CAVALLARI, G. Introduzione a John Dewey, 
Scritti politici, editado por G. Cavallari, Roma: Donzelli, p. 12-14, 2003. Sobre a formação de 
Dewey, ver o sempre válido GRANESE, A. Il giovane Dewey. Florença: La Nuova Italia, 1966. 
Mas especialmente sobre a reconstrução da biografia do filósofo, ver WESTBROOK, R. B. John 
Dewey and American Democracy. Nova Iorque: Cornell, 1991).
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se rebela contra as posições unilaterais dos nativistas que julgam a 
consciência, o eu, algo “puramente espiritual”, mas também contra 
o reducionismo “ambientalista” de Spencer, que reduz a consciên-
cia a uma série de estímulos-respostas observáveis.120 Ambas as 
posições são, para o filósofo norte-americano, incapazes de con-
siderar a real dinâmica da experiência humana121 e da “dimensão 
social”, do eu a ela relacionada, segundo a qual o “hábito” (ou seja, 
o repertório sedimentado de informações que cada indivíduo en-
contra como foram sedimentadas na comunidade a que pertencem) 
“coabita” com o impulso original e subjetivo de cada ser humano 
singular, no dirigir a conduta.

Dewey insiste, estimulado pela leitura dos ensaios anticarte-
sianos do “fundador” do pragmatismo norte-americano, C. S. Peirce 
– o qual havia rejeitado a ideia de uma estrutura fixa e rígida da men-
te – que a mente é algo “adquirido” não encontrando-se na categoria 
dos instintos primitivos. Assim, a visão do mental como hipóstase 
abstrata, ele repete na obra, havia constituído o último baluarte de 
todos os conservadores. Se, de fato, a mente é concebida como um 
dado “originário”, a vida social aparece como uma derivação e não 
como um elemento interativo e causador. O conceito de “dado natu-
ral”, próprio do inatismo cientista, esconde uma ideologia atrasada e 
conservadora, e um projeto de ordem social fundado na manutenção 
do status quo contrário ao “dinamismo” da sociedade democrática.122

Como Gramsci, Dewey também se opõe ao reducionismo mate-
rialista, embora, a partir de uma perspectiva diferente e ligada à tradição 
liberal. Ademais, a ideia de democracia de Dewey está distante da tradi-
ção mais considerada do liberalismo norte-americano que mais tarde foi 
identificada na fórmula de Schumpeter, segundo o qual a democracia é 
um processo institucional funcional para decisões políticas.123

120	 Ver DEWEY, J. Natura e condotta dell’uomo, tr. it.. Florença: La Nuova Italia, 1958.
121	 Ver DI LALLO, Carmela Metelli. La dinamica dell’esperienza nel pensiero di John Dewey. Pádua: 

Liviana, p. 16-17, 1958.
122	 DEWEY, J. Natura e condotta dell’uomo. Florença: La Nuova Italia, 1958. cit., p. 40-42.
123	 Ver SCHUMPETER, J. A. Capitalismo, socialismo, democrazia, Etas Kompass, Milano. p. 257-9. 1964.
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Mas a originalidade da proposta política de Dewey não pode ser 
compreendida em sua totalidade, se não relacionarmos a crítica que faz 
ao individualismo pré-político e egoísta do liberalismo a um dos pilares 
do seu pensamento filosófico: a crítica ao fundamentalismo epistêmico. 
Sobre a base desse último, tentou refutar, no plano gnosiológico, a vali-
dade de uma das afirmações fundamentais do liberalismo, ou atomismo 
social, a crítica de quem se ressentia da influência do organicismo he-
geliano, que recebera em sua juventude.

Basicamente, Dewey considera que a avaliação de procedimen-
tos institucionais e de governo devem sempre ser submetidos ao crivo 
do método “experimental”, o único capaz de fazer a verificação inter-
subjetivamente controlável. Um experimentalismo radical que, de certa 
forma, o conecta à tradição de Hobbes e Vico.124

Em uma obra célebre dos anos 1920, Individualismo Velho e 
Novo, Dewey nega os princípios fundamentais sobre os quais repousa 
o liberalismo histórico. Esse último focado na ideia de laissez-faire de 
memória smithiana, concebe a livre iniciativa individual como fonte 
de bem-estar social e como origem do progresso. Dewey se colocava 
ao contrário – a partir da experiência do New Deal de Roosevelt, mas 
criticando-o por transformar o plano emergencial em uma estratégia 
destinada a corrigir as distorções do modelo de desenvolvimento do 
capitalismo norte-americano que levou à Grande Depressão – a passar 
para um liberalismo diferente, definido como “coletivista”.125

Dewey verificou a possibilidade de o Estado, longe de se abster, 
envolver-se na dinâmica social e política como impunha o liberalismo 
clássico e tornar-se fonte de regulação do próprio conflito. Isso teria 

124	 Ver BANFI, A. Ripensando a Dewey. In: Il pensiero di John Dewey. editado por M. Dal Main, 
Boca, Milão, 1952. Mais recentemente essa posição também foi lembrada por Giovanna 
Cavallari em sua introdução a G. Cavallari (ed.) Escritos Políticos, Roma: Donzelli, 2003 p. 
VIII-IX. O autor enfatiza, especialmente, que a aquisição da mentalidade pragmática expressa 
pelo uso do método experimental permita a Dewey avaliar a pesquisa política, bem como a 
histórica, sempre a partir de ações que deveriam ter ocorrido em relação à determinação do 
progresso da sociedade de acordo com os valores compartilhados.

125	  Ver DEWEY, John. Individualismo vecchio e nuovo. Florença: La Nuova Italia, 1945.
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impedido que os principais recursos produtivos voltassem novamente a 
estar nas mãos de poucos grupos organizados em condições de oligopó-
lio, permitindo que fosse incentivada e estimulada a demanda pública 
de bens e serviços por meio de uma política cuidadosa de redistribuição 
de recursos. De resto, é tal convicção que move as políticas keynesia-
nas de intervenção do governo e da construção do Estado de bem-estar 
desde os anos trinta do século XX.126

Após estas premissas, podemos considerar a questão específica 
da escola em nossos autores, tomando como ponto de referência duas 
obras particularmente significativas: o Caderno 12, no que diz respeito 
a Gramsci, e Democracia e Educação, no que diz respeito a Dewey.

Na base do pensamento estritamente pedagógico de Gramsci, há 
uma posição clara contra as pedagogias da espontaneidade, nutridas, 
segundo ele, de um espírito ilusoriamente libertário e pseudoiluminista. 
No entanto, a posição gramsciana se distancia de uma perspectiva de 
pedagogia pedantesca, como ele mesmo aponta em uma passagem do 
Caderno 10, § 44, na qual declara que a relação professor-aluno não 
pode apoiar-se sobre a liberdade de pensamento e expressão do aluno, 
uma vez que é a única forma de relação em que se pode solicitar a nova 
figura do “filósofo democrático, isto é, o filósofo convicto de que sua 
personalidade não se limita ao próprio indivíduo físico, mas é uma rela-
ção social ativa de modificação do ambiente cultural”.127 

A tarefa fundamental que Gramsci atribui à escola, como institui-
ção, é precisamente para promover um modelo educacional projetado 
para desenvolver a capacidade de compreensão humana. A partir da 
necessidade de informar, a fim de elevar o nível médio de instrução, 
deve ser capaz de “ativar” a autonomia crítica de cada indivíduo. Dessa 

126	 Sobre este assunto, ver GALBRAITH, J. K. Il capitalismo americano. Milano: Edizioni Comunità, 
1958; e sobre os aspectos do keynesianismo internacional que os Estados Unidos estavam 
interessados em promover desde os anos trinta e, após o fim da Segunda Guerra Mundial, 
como um meio de financiamento econômico da reconstrução pós-bélica, ver MAIER, C. 
The politics of inflation in the twentieth century. In: HIRSCH, Fred; GOLDTHORPE, John H. 
(Eds.).The political economy of inflation, Londres: Martin Robertson, p. 37-72, 1978.

127	 Gramsci, 1977, p. 1.332.
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forma, ele tem diante de si dois objetivos: por um lado, competir com 
um projeto de reforma gentiliana que tem sob seus olhos, do qual é 
severamente crítico, e, por outro, à luz da sua polêmica, elaborar um 
projeto alternativo de reforma da escola.

Gramsci, de fato, critica a reforma Gentile de 1923 porque é a 
expressão de um modelo de sociedade liberal, ligado a uma oligárquica 
participação da política decadente e incapaz de compreender a novi-
dade do fim da sociedade moderna, ou a irrupção das massas na vida 
política. Esse fato impõe um repensar estrutural sobre o modelo de ins-
trução e transmissão do saber, o que, longe de constituir-se em aumento 
ulterior de especializações disciplinares (que não fazem mais do que 
repetir em pedagogia a divisão cristalizada da sociedade em classes) 
promova, ao contrário, uma reforma orgânica capaz de interpretar pro-
fundamente aquilo de que uma moderna sociedade com base sobre a 
democracia necessita, bem como a expansão da função da intelectuali-
dade. Paradoxalmente, isso acontece de uma forma, precisamente aque-
la da multiplicação das especializações, oposta do que deve ser o fim, 
o envolvimento de indivíduos “como partícipes de um projeto comum, 
porque os admite apenas como portadores de um título de trabalho que 
define de modo estritamente unilateral sua personalidade histórica”.128

Esta é a contradição que Gramsci explora ao longo do Caderno 
12, destacando como foi temporariamente solucionada pela lei Ca-
sati,129 por meio da criação de escolas técnicas visando à formação 

128	 FROSINI. F. Gramsci e la filosofia, Saggio sui Quaderni del carcere, Carocci, Roma 2003, p. 191.
129	 A Lei Casati de 1859 – promulgada pelo Reino da Sardenha e mais tarde, após os anos sessenta, 

estendida para toda a Itália, foi a primeira lei que estabeleceu o ensino obrigatório para os graus 
elementares, embora, como observado por Franco Cambi, completamente negligenciados os pro-
blemas econômicos e sociais que sempre devem ser resolvidos preliminarmente, para dar efeito a 
tal princípio. Também “organizou o sistema escolar de acordo com os princípios liberais: esboçando 
uma administração centralizada com a tarefa de programar e controlar a vida da escola como um 
todo, dividiu a educação escolar em técnica e clássica, fixando dois níveis – superior e inferior – de 
ensino fundamental delegada aos municípios e criou escolas normais para a formação de profes-
sores e sancionou escolaridade obrigatória para o nível elementar, que se manteve com grande 
evasão” (CAMBI, Franco. Manuale di storia della pedagogia, Roma: Laterza, p. 262, 2003; ver 
também CAMBI, Franco. Mente e affetti nell’educazione contemporanea, Roma: Armando, 1996).
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e qualificação de novas figuras profissionais exigidas pela moderni-
zação da indústria italiana, a qual explode novamente no século XX 
e recebe uma sistematização puramente conservadora da Reforma 
Gentile.130 Esse fato, reservando a educação humanista apenas a uma 
pequena elite da sociedade, abre o caminho para uma enorme proli-
feração de escolas profissionais. O paradoxo, por outro lado, dessa 
situação se evidencia no fato de que, enquanto essa “dicotomia” se 
faz passar por um ato democrático, enquanto permite que, mesmo em 
diferentes níveis, a instrução seja acessível a todos, de fato “não só 
é destinada a perpetuar as diferenças sociais, mas a cristalizá-las em 
formas chinesas”.131

Sobre essas questões – ou seja, sobre a necessidade de preservar 
e difundir cada vez mais às classes sociais o conteúdo da formação 
humanística, apesar de reconhecer os problemas políticos e organizati-
vos levantados pela exigência de uma nova formação técnico-científi-
ca adequada ao desenvolvimento da sociedade industrial – encontra-se 
a possibilidade de operar um confronto profícuo com as posições de 
Dewey. Este último, em uma obra de 1916, intitulada Democracia e 
Educação, defende a necessidade de um “regime democrático”, em que 
haja “uma igualdade entre dirigentes e dirigidos e em que todos os in-
divíduos sejam potencialmente governantes”132 de reformar e difundir 
uma educação pública, fundada na ideia de formação integral do indiví-
duo, quanto mais alargada a participação de mais e mais setores da so-
ciedade, especialmente aqueles que, durante séculos, foram confinados 
ao papel, para citar Gramsci, de classes subalternas.

Devido ao fato de que, tanto para Dewey quanto para Gramsci, 
essas classes relegadas às margens da história ao longo dos séculos 

130	 Em 1923, Giovanni Gentile, em nome do “critério Casati”, pretende renovar radicalmente a 
escola italiana, fechando qualquer espaço para a mobilidade social e favorecendo apenas 
o canal formativo de ensino médio (liceu). Fixa, dessa forma, um sistema escolar rígido e 
diferenciado internamente que separa o ensino secundário humanista (para as classes domi-
nantes) do ensino técnico (para as classes mais baixas).

131	 Gramsci, 1977, p. 1.547.
132	 Dewey, John. Democrazia e educazione. Florença: La Nuova Italia, 2000, p. 110.
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têm a oportunidade de se tornarem dirigentes, a eles se impõe a ne-
cessidade e a obrigação de instruir-se e desenvolver uma consciência 
crítica que subtraia a atitude de passividade e submissão aos poderes 
constituídos. Dewey enfatiza a necessidade de desenvolver um projeto 
pedagógico unitário capaz de promover, por meio da educação escolar, 
uma cultura democrática que vise quebrar a divisão secular entre um 
ensino teórico e um técnico especialista. Esse estado de coisas, na ver-
dade, “deriva da necessidade da sociedade organizada na base de uma 
separação entre as classes trabalhadoras e das classes dominantes”.133 
Separação que, no mundo ocidental, tem raízes muito profundas: foi 
formulada no tempo dos gregos “sobre a base de uma divisão de clas-
ses entre aqueles que tinham que trabalhar para ganhar a vida e os que 
estavam livres desta necessidade”,134 e isso também explica o motivo 
pelo qual um modelo educacional aristocrático esnobe com a prática 
tende a perpetuar um modelo de sociedade servil. Para o pensador nor-
te-americano, um conhecimento é de caráter humanístico não porque 
goza de prestígio e autoridade que foi fornecida pela tradição, “mas 
em virtude do que faz para libertar a inteligência humana e a mútua 
compreensão humana”.135

Em particular, como já foi salientado, Dewey deseja se contrapor 
ao velho dogmatismo, em que tudo girava em torno da lógica da escuta 
e da acumulação de noções de dados de um “novo credo pedagógico”. 
Fundamental é realizar o fazer viver “natureza e sociedade” na sala de 
aula, a fim de desenvolver uma cultura crítica que é a palavra de ordem 
da democracia.136

Embora Gramsci, no Caderno 12, estabeleça um vínculo indis-
solúvel entre democracia (entendida como a organização da sociedade 
em que existe uma correspondência entre dirigentes e dirigidos) e edu-
cação, analisando a questão tanto do ponto de vista estritamente econô-

133	 Ibid., p. 175.
134	 Ibid., p. 323.
135	 Ibid.
136	 Ver. ALCARO, Mario; DEWEY, John. Scienza prassi democrazia, Bari: Laterza, p. 30-34, 1997; DE 

ROSE, Maria. Il pensiero della relazione, Fasano: Schena Editrice, p. 201-3, 1989.
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mico, enquanto, em uma sociedade em que se eliminou o privilégio, é 
preciso que “o Estado possa assumir os custos que são agora suportados 
pela família para a manutenção dos alunos”,137 mas ainda aqui a seme-
lhança com Dewey parece forte, de um ponto de vista moral, ético. A 
batalha para a conquista de uma nova civilização é medida, na verdade, 
também com a capacidade, não só pela escola, mas também de todas as 
estruturas que compõem a rede densa da sociedade civil, para difundir 
o espírito do público, tal que “a inteira função da educação e formação 
das novas gerações para se tornar do privado, público, só pode, portan-
to, se envolver todas as gerações, sem divisão de grupos ou castas”.138

Também de importância fundamental no projeto educativo dos 
dois pensadores é a ligação da questão da educação democrática com 
a difusão do “espírito científico”, a fim de superar o elemento mágico 
e folclórico, típico das classes subalternas. Para Gramsci, em particu-
lar, os conhecimentos científicos servem “para introduzir a criança na 
societas rerum”, como para entrar “em guerra com a concepção má-
gica do mundo e da natureza que a criança absorve do ambiente rico 
em folclore, como as noções de direitos e deveres entram em luta com 
as tendências à barbárie individualistas e localistas, que é também um 
aspecto do folclore”.139 Da mesma forma, Dewey considera que é ne-
cessário introduzir o ensino da ciência nas escolas desde tenra idade 
dos alunos, e, como Gramsci, correlaciona a aquisição da mentalidade 
crítica fornecida pela ciência, pela educação na “sociabilidade”, que a 
escola deve sempre presidir.

 De fato, ambos os pensadores consideram necessário o ensino da 
ciência a partir da escola elementar, contestando, dessa forma, a visão de 
molde aristocrático, de uma suposta cultura “popular” para as massas. 
Pensando em Gramsci, não pode deixar de vir à mente a polêmica travada 
contra o Tratado de Latrão de 1929 e do impacto sobre o plano educativo. 
Ao conceder o ensino da religião nas escolas, Gramsci encontra o exem-

137	  Gramsci, 1977, p. 1.534.
138	 Ibid.
139	 Ibid., p. 1.540.
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plo mais marcante da capitulação do Estado moderno no confronto com a 
Igreja. O Estado renunciou a sua “função ética”.140 Para além da convic-
ção, própria também de Croce, de que o ensino da religião em uma idade 
precoce é desejável, alinhada ao desenvolvimento psíquico da criança, 
Gramsci identifica um projeto político claro: na verdade, aderindo ao 
realismo mitológico-cristão se renuncia a modificar o senso comum, o 
assume como é, não o elevando e fazendo-o participar do movimento de 
reforma intelectual-moral e idealista imanentista difundidas no início do 
século XX, apenas entre as classes dominantes. Para Gramsci, a filosofia 
torna-se história somente quando sai do círculo dos especialistas, depura-
-se dos elementos especialistas e individuais e reencontra o contato com 
as massas, das quais se faz instrumento de ação modificadora do senso 
comum. O objetivo é um projeto educativo que possa conduzir os simples 
a uma concepção superior da vida, a fim de “construir um bloco intelec-
tual-moral que fará politicamente possível um progresso intelectual de 
massa e não apenas de pequenos grupos intelectuais”.141

É necessário, assim, preocupar-se em educar toda as consciências 
em um novo “viés crítico”, que, a partir da perspectiva de Gramsci, mas 
também de Dewey, deve ser cultivado sem diferença de idade (adaptan-
do naturalmente e não mudando o conteúdo do curso, de acordo com as 
diferentes fases de desenvolvimento psíquico) ou classe. 

Para realizar esse projeto, devemos contrastar o abstrato. Grams-
ci rejeita toda uma tradição educativa de molde iluminista que, na ver-
dade, termina por renunciar a crítica do ambiente submetendo-se à sua 
influência casual. Em uma carta a sua esposa Giulia, de 30 de dezem-
bro de 1930, argumenta sobre a questão da educação dos filhos, com 
toda uma tradição racionalista que remonta a Rousseau e vê a educação 
como um processo que visa ao “desenrolar” da alegada qualidade ina-
ta da consciência que o educador, como uma maiêutica, deve somente 
ajudar a fazer surgir.142

140  Ibid., p. 398.
141	 Ibid., p. 1.385.
142	 Ver GRAMSCI, A. Lettere dal cárcere. A cura di A. A. Santucci. Palermo: Sellerio, p. 350-52, 

1996. 
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Além disso, a aceitação dos pressupostos do ativismo pedagó-
gico, de derivação idealista fundado na reivindicação do desenvol-
vimento da faculdade livre e independente da criança considerado 
justo quando se volta contra o autoritarismo e a aprendizagem me-
cânica, mas que se torna perigoso quando se traduz em “idolatria”143 
da espontaneidade da criança. A esse modo de conceber a educação, 
Gramsci opõe uma concepção do homem como “formação histórica 
obtida através de coerção (entendida não só no sentido de violência 
brutal e externa)”; caso contrário, cairia em uma forma de “transcen-
dência ou imanência”.144

Ao mesmo tempo, contudo, é essencial estimular o interesse do 
estudante, de modo a evitar que o ensino se transforme em uma repeti-
ção de fórmulas abstratas; mas, para realizar esse projeto, deve-se tor-
nar “a participação realmente ativa do estudante na escola, que só pode 
existir se a escola estiver ligada à vida”.145 Destaca-se aqui outro aspecto 
da pedagogia gramsciana que pode ser confrontada com a posição de 
Dewey. Pois, também para Dewey, de fato, existe um nexo indissolú-
vel entre cultura e vida: “as escolas”, escreve ele, “são, certamente, um 
importante instrumento de transmissão para a formação do caráter do 
imaturo; mas é um dos meios, e em comparação com outros fatores, um 
meio relativamente superficial”.146 Existem formas de transmissão do 
conhecimento – pensemos, por exemplo, na modalidade de transmissão 
inconsciente dos conteúdos da mentalidade coletiva – de que uma comu-
nidade dispõe, que não são transmitidas de forma explícita e intencio-
nal.147 De fato, “os homens vivem na comunidade em função das coisas 
que possuem em comum”,148 que podem ser representadas por objetivos, 
crenças e aspirações comuns, que não são objetos de transmissão “de um 

143	 Ibid., p. 301.
144	 Ibid.
145	 Gramsci, 1977, p. 1543.
146	 DEWEY, John. Democrazia e educazione. Florença: La Nuova Italia, 2000, cit., p. 5.
147	 Sobre esse aspecto, ver sobretudo VOVELLE, Michel. Ideologia e mentalità. Tradução Italiana. 

Napoli: Guida, 1989.
148	 DEWEY, John. Democrazia e educazione. Florença: La Nuova Italia, 2000, cit., p. 6. 
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para outro, como se fossem tijolos” e codificáveis em fórmulas para se-
rem usadas em fins práticos. Isto significa que todos os aspectos da vida 
social devem ser considerados educativos, enquanto o inteiro processo 
da vida que amplia e ilumina a experiência, estimulando e enriquecendo 
a imaginação. Por essa razão, Dewey também tende a superar qualquer 
visão abstrata e utópica da educação incorporada no mito do “bom sel-
vagem” rousseauniano, que, como já vimos, a propósito de Gramsci, 
concebe a educação como um “desenrolar”, o qual despreza a direção.

Vale destacar que a crítica de ambos, Gramsci e Dewey, ao “es-
pontaneísmo” pedagógico não se traduz em uma legitimação de métodos 
autoritários-coercitivos, mas na reivindicação da necessidade de pro-
mover um novo “espírito público”, que, para usar uma terminologia de 
Gramsci, que, no entanto, também se aplica ao filósofo norte-americano, 
significa educação para a “sociabilidade”, em oposição a qualquer tipo 
de manifestação de pensamento que visa a legitimar a cisão e a falta de 
interesse do indivíduo singular pelo resto da comunidade a que pertence.

Deve ser dito, porém, que a questão da conformação do processo 
educativo não está intimamente relacionada com a questão pedagógica, 
especialmente em Gramsci; se analisarmos, de fato, a primeira refe-
rência a esse argumento, em uma nota do Caderno 7, § 12, compre-
endemos como isso representa o centro de muitas questões cruciais. A 
nota em questão tem um título significativo, O homem-indivíduo e o 
homem-massa, e indica bem o campo de referência. Em primeiro lugar, 
Gramsci aborda essa temática, invertendo os termos da questão: não se 
trata, argumenta, de perguntar-se o motivo de sua origem, porque sem-
pre existiu, e “o alarme lançado por certos intelectuais é apenas cômi-
co”;149 necessário é, no entanto, compreender o significado que assume 
na sociedade contemporânea. O homem sempre pertence a um determi-
nado grupo ou a vários grupos juntos; o problema é estabelecer que tipo 
histórico é o conformismo, o homem-massa de que se faz parte.

A acusação de conformismo, levantada por alguns intelectuais que 
o criticam, no contexto da difusão da “psicologia das multidões” e do ame-

149	 Gramsci, 1977, p. 862.
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ricanismo, deve ser rejeitada por ser arbitrária e incapaz de considerar a 
evolução das relações sociais no seio da sociedade civil. O apelo ao indi-
vidualismo e à originalidade, como valores contrapostos à propagação do 
homem-massa no mundo contemporâneo, é um sinal da luta entre duas 
formas diferentes de vida coletiva, uma velha que está perto do seu desa-
parecimento e uma nova que ainda não está totalmente implantada. Não 
é por acaso que a velha cultura europeia já não é capaz de exercer uma 
função hegemônica, explícita na posição anti-industrial típica do intelec-
tual pequeno-burguês. A esse respeito, em uma nota do Caderno 5, § 105, 
intitulado Babbitt, que toma o movimento de uma apreciação de Charles 
Linati do romance de Sinclair Lewis, Gramsci argumenta contra a inter-
pretação retrógrada oriunda do americanismo, culpado de difundir a nova 
“ideologia industrialista”, endossada pela intelectualidade europeia.

O fato de que o intelectual europeu ria do Babbitt norte-america-
no e divertia-se com sua mediocridade, sua mentalidade padronizada, 
não o coloca em um nível mais elevado de consciência, na verdade, ele 
não percebe que o Babbitt do qual ele zomba não é um tipo puramente 
norte-americano. De fato, ele próprio, o intelectual europeu, é padroni-
zado, mas a um nível local e retrógrado, e seu conformismo “está em 
torno de uma superstição podre e debilitante, enquanto o conformis-
mo de Babbitt é ingênuo e espontâneo, em torno de uma superstição 
energética e progressiva”.150 Dessa forma, os intelectuais europeus, ou 
voltam a ser agentes imediatos da classe dominante (como era antes da 
florescência “superestrutural”), ou “são destacados como casta (crista-
lização histórica)”;151 a conclusão é então peremptória: “o antiamerica-
nismo é cômico antes de ser estúpido”.152

No entanto, a identificação da necessidade de adaptar todo o sis-
tema de vida, (colonizando, como afirma Remo Bodei,153 também a 
dimensão privada dos indivíduos) ao modo de produção é a base da 

150	 Ibid., p. 634.
151	 Manacorda, Mario A. Il principio educativo in Gramsci. Roma: Armando, p. 269, 1970. 
152	  Gramsci, 1977, p. 634.
153	 Ver BODEI, Remo. Colonizzare le coscienze. Forme della politica e società di massa in Gramsci. 

In: Gramsci e il Novecento. Roma: Carocci, p. 181-6, 1999. 
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escolha educativa de Gramsci, já a partir da questão escolar. Por essa 
razão, a aquisição de hábitos de ordem intelectual e moral não é um 
arbítrio do educador, mas uma exigência objetivamente determinada 
pelas condições impostas pela racionalização do trabalho, produzida 
pela introdução de novos métodos de produção da indústria sob o mo-
delo da fábrica fordista,  à qual seria utópico e irrealista opor-se. Nesse 
sentido, o submeter-se a uma disciplina aceita não representa neces-
sariamente uma forma de “servidão voluntária”, no sentido que com-
preende Étienne de la Boétie, ao contrário, “a tendência, em Gramsci, 
é utilizar a disciplina como meio indispensável para os fins da futura 
emancipação”.154

À luz da dialética entre espontaneidade e direção consciente den-
tro de cada indivíduo, a advertência de Gramsci é educar numa nova 
forma de conformismo social, observa, que seja capaz de expressar as 
exigências de uma sociedade, de natureza democrática, na qual todos 
são potencialmente governantes, portanto, necessariamente, devem 
adquirir hábitos e comportamentos capazes de disciplinar seus impul-
sos individualistas. A democracia é realmente uma sociedade em que 
se opera uma comunicação horizontal e recíproca entre as partes que 
a compõem, entre sociedade civil e sociedade política. Comunicação 
não-hierárquica, mas osmótica; Gramsci muitas vezes traz o exemplo 
negativo da comunicação entre as fileiras do exército e a define com o 
termo “domínio” ou “cadornismo”,155 para indicar uma forma de co-
municação e de organização da sociedade piramidal, embasada mais 
sobre as diferenças individuais do que em “conformações” sociais. Ele 
despreza a originalidade “idiota” e se coloca como defensor do confor-
mismo entendido como socialização organizada.

No Caderno 22, também dedicado ao Americanismo e fordis-
mo,156 o tema do conformismo se une à reflexão sobre os problemas 

154	 Ibid., p. 184.
155	 Gramsci, 1977, p. 1.753.
156	 Além da nota introdutória, o Caderno 22 contém quinze notas C. Estas correspondem a va-

riações que não alteram a substância do argumento, a nove notas A do Caderno 1, duas do 
Caderno 3, duas dos Cadernos 4 e 9. Considerando a data presumida de Gerratana e Francioni, 
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relacionados às novas formas assumidas pela industrialização, que le-
vam a uma nova forma de conformação técnica de baixo. Na formação 
do homem novo, por um lado, Gramsci reitera a sua concepção hu-
manista, por outro lado, enfatiza as necessidades práticas e organiza-
cionais de uma cultura proletária, pelo papel autônomo e responsável 
que o proletariado nelas exercita. Por essa razão, a escola deve visar ao 
desenvolvimento completo das faculdades mentais.157 Nos Cadernos, 
esse conceito é definido como o tema da “taylorização do trabalho inte-
lectual”, ligada à introdução de novos métodos de trabalho na fábrica. 
Mas sobre esse ponto existe uma analogia com a totalidade do processo 
educativo, uma vez que o aspecto taylorista da racionalização é um 
elemento ligado tanto ao momento intelectual da elaboração teórica, 
quanto às necessidades práticas da produção. O trabalho intelectual, 
como aquele do trabalhador na fábrica, apresenta os mesmos obstácu-
los e dificuldades: em ambos os casos, o processo racionalista (e esta 
é a maior aposta que a modernidade tem à frente) não deve conduzir a 
um “estranhamento psicofísico”. Gramsci, ao contrário dos membros 
da Escola de Frankfurt, não se limita a denunciar a demolição instin-
tiva e política da individualidade, nem a introdução do taylorismo e a 
mecanização da vida. Por outro lado, é um processo que é também um 
avanço, desenvolvimento que introduz uma transformação antropológi-
ca de massa.158 O desconforto do presente será de fato superado se levar 
à criação de um novo nexo psicofísico de tipo diferente do precedente 

podemos afirmar que quase todas as notas A (do Caderno 1 ao 4) foram escritas entre 1929 
e 1930; as notas do Caderno 9 remontam a 1932 (veja a tabela preparada por FRANCIONI, G. 
L’officina gramsciana. Ipotesi sulla struttura dei “Quaderni del carcere”, Nápoles: Bibliopolis, 
p. 136-46, 1984). A partir disso, podemos considerar que a maior parte de “Americanismo 
e fordismo” remonta à primeira parte, na verdade, primeiríssima fase de elaboração dos 
Cadernos (BARATTA, G. Americanismo e fordismo. In: F. FROSINI e G. LIGUORI (Edit.). Le parole 
di Gramsci. Per un lessico dei Quaderni del carcere, Carocci, Roma, p. 78-112, 2004).

157	 Sobre este tema, Leonardo Paggi também argumenta que o carácter unitário da formação 
da classe operária concretiza no processo educativo a reivindicação marxiana da “omnilate-
ralidade” das funções humanas. (Ver PAGGI, L. Antonio Gramsci e il moderno príncipe. Roma: 
Editori Riuniti, 1970, p. 120-24, 1970).

158	 Ibid., p. 136.
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e que transforme a coerção presente em liberdade, em uma espécie de 
segunda natureza, na forma de “hábito”, que Dewey também referencia 
em Natureza Humana e Conduta, quando fala sobre a dimensão social 
dos hábitos comportamentais adquiridos historicamente. Dewey, em 
Democracia e Educação, afirma que uma concepção educativa mais 
iluminada “consideraria as atividades industriais como meio de tornar 
os recursos intelectuais mais acessíveis para as massas”.159

Como justamente salientou Giulio Preti, o nexo existente na re-
flexão de Dewey, entre progresso científico e técnico e o crescimento da 
sociedade democrática, é explicado especialmente à luz da sua profunda 
convicção sobre a dimensão “humana” que a ciência deve sempre con-
servar, a referência ao ensino de filosofia da ciência do Renascimento até 
Galileu. Com base no ensinamento da filosofia naturalista do Renasci-
mento, Dewey reconduz o pensamento científico à vida e ao dinamismo 
psicobiológico, do qual é um caso.160 Ciência, argumenta em Uma fé 
comum, não é constituída por um determinado conjunto de argumen-
tos, mas corresponde a uma mentalidade aberta para o confronto livre, 
antidogmático. Por esta razão, a “fé” não se identifica com a aceitação 
dogmática do conteúdo fornecido pela ciência. Pelo contrário, indica a 
confiança no método de pesquisa experimental, capaz de continuamente 
retornar a discutir sobre o já adquirido, que só a abertura ao diálogo 
público, com base na livre comunicação intersubjetiva, pode garantir.161

Diante da impossibilidade de nos debruçarmos, aqui, na análise das di-
ferenças e concordâncias entre os dois autores,162 o que, no entanto, para fe-
char essa discussão deve ser lembrado é que se trata de pensadores pertencentes 

159	 DEWEY, John. Democrazia e Educazione, Florença: La Nuova Italia, 2000, cit., p. 371.
160	 Ver PRETI, Giulio. Dewey e la filosofia della scienza, in Giornale critico di filosofia, p. 280-88, 

1951.
161	 Ver DEWEY, John. Una fede comune, Florença: La Nuova Italia, 1972. Na introdução G. 

Calogero especifica como este ensaio é o resultado de três palestras de Dewey, em 1934, 
em uma série de conferências sobre “religião à luz da ciência e da filosofia”, promovidas por 
Dwight Horrington Terry Foundation na Universidade de Yale, em New Haven (ibid., p. VII-X).

162	 Aventuro-me em tal confronto in META, Chiara; GRAMSCI, Antonio; DEWEY, John. In dialogo, 
in “Critica Marxista”, nov./dez., p. 47-56, 2009.
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a distintas correntes do pensamento político. Se é verdade que ambos não se 
opõem ao desenvolvimento da técnica e do progresso da ciência a priori, uma 
vez que, ao contrário, esses fatores podem tornar-se ferramentas úteis para me-
lhorar as condições de vida de cada vez mais camadas da população e, portanto, 
como em particular Dewey argumenta, o progresso pode tornar-se um elemento 
de democratização, o plano teórico em que se referenciam permanece diverso.

Em Gramsci continua a ser central a questão, como apontado por 
Nicola Badaloni,163 da separação entre “produção” e “relação proprietário” 
que a técnica não pode resolver por si mesma; daí a unidade necessária 
operada pela “vontade coletiva”, em relação direta com o Estado e com as 
transformações a serem realizadas neste. Em suma: a “racionalidade” não 
pode ser acumulada, independentemente da sua socialização com a partici-
pação dos subalternos, caso contrário, não apenas se repetirão as condições 
de exploração das classes que historicamente se favoreceram da privatiza-
ção dos meios de produção, mas se interromperá todo o processo de demo-
cratização da sociedade, desencadeada pelo progresso tecnológico.

Dewey, a respeito, salienta ainda o fato de que, nos tempos moder-
nos, registra-se um aumento da participação política, graças ao progresso 
técnico e científico. No entanto, segundo ele, esses fatores por si só não 
podem libertar o seu “poder” emancipatório. Isso decorre da apropriação 
privada dos produtos da indústria e da dominação do lucro privado, de 
prevalecer os interesses particulares sobre os interesses do público. Dessa 
discussão, parece-nos que, para o filósofo norte-americano, seja necessá-
ria uma espécie de socialização dos meios de produção, por meio de um 
controle público da indústria e da finança. Com essa alusão, refere-se ao 
fato de que a economia deve ser programada e de que o governo central 
deve ser o lugar natural para o planejamento. Podemos dizer que, para 
Dewey, o Estado deve ser regulador coletivo, como assenta em Liberalis-
mo e ação social.164 Isso não significa porém, como tem sido destacado,165 

163	 Ver BADALONI, N. Gramsci: la filosofia della prassi come previsione. In: Storia del Marxismo, 
Il Marxismo nell’età della terza Internazionale. Turim: Einaudi, v. 3, p. 321-334, 1981.

164	 Ver DEWEY, John. Liberalismo e azione sociale, Florença: La Nuova Italia, 1946, p. 34-45.
165	 Ver ALCARO, Mario; DEWEY, John. Scienza prassi democrazia. Bari: Laterza, 1997, cit. p. 

128-143.
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fazer do pensador norte-americano um teórico do socialismo: ele continua 
a ser um pensador democrático, altamente crítico do liberalismo clássico e 
seu individualismo radical, mas também das formas de poder estatolátrico 
e centralizador.

Além disso, para Dewey, é possível, ou melhor, necessário corrigir 
as distorções do capitalismo e o seu princípio de redistribuição injusta da 
riqueza, largando as bases da democracia; e é precisamente por causa da 
conexão que estabelece entre a necessidade de continuidade das institui-
ções liberais norte-americanas e a necessidade de uma correção, gradual e 
progressiva do dinamismo econômico, somente, que argumenta com o so-
cialismo, culpado de prefigurar visões palingenéticas de mudança na socie-
dade. Ele atribui ao marxismo a responsabilidade pela anulação do valor do 
impacto do fator humano na história, criticando o que, a seu ver, parece ser 
o determinismo de monocausalidade econômica,166 um exemplo típico do 
absolutismo “objetivo” ou “ realista” que deriva do isolamento de um fator 
da interação dos fenômenos sociais e considerá-lo como supremo. Mas, 
apesar disso, houve alguns momentos que Dewey estava em sua reflexão 
muito próximo às ideias do marxismo. Por exemplo, de acordo com Cornel 
West, embora o filósofo norte-americano tenha rejeitado o determinismo 
economicista na explicação dos fatos sociais, ao contrário, como vimos, 
até mesmo em Gramsci, permanece o fato de que a fusão, na perspectiva 
do pragmatismo de Dewey, das perspectivas revolucionárias epistemoló-
gicas dos primeiros intérpretes do pragmatismo norte-americano, com toda 
a sua crítica subversiva da tração racionalista ocidental, com a instância da 
ética social, que veio a partir dos estudos de Hegel, instaurou um estágio 
em que ao intelectual se impõe seriamente o problema da sua participação 
ativa na sociedade civil, e julga indispensável estimular, em especial, por 
meio de órgãos educativos como a escola, e os meios de comunicação, a 
participação dos indivíduos dentro do universo político.167

Além disso, a “questão” da educação e dos intelectuais que se des-
dobra na função do elo vital entre a sociedade civil e a vida política, é 

166	 Ibid., p. 147-9.
167	 Ver WEST, C. La filosofia americana, Editori Riuniti, Roma, 1997.
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indicada por West, como característico da filosofia da práxis de Gramsci, 
bem como, do pragmatismo de Dewey. Como afirma Eric Hobsbawm, pa-
rafraseando as palavras de West, Dewey atualiza bem a convicção mar-
xiana pela qual os homens se tornam conscientes de seus deveres sobre 
o terreno superestrutural da ideologia, ao estabelecer uma relação estreita 
entre “poder”, forma da política, e “saber”, forma da cultura.168 Nesse con-
texto, Gramsci representaria o teórico de um marxismo aberto que rejeita 
qualquer forma de “economicismo” reducionista, destacando a interdepen-
dência entre os elementos “materiais” da estrutura e aqueles linguísticos 
simbólicos-culturais da “superestrutura”. Gramsci, em essência, não adota 
uma “teoria unidimensional de poder”, e com o conceito de “bloco históri-
co”, fornece um modelo de explicação dos fatos históricos-sociais, no qual 
não existe um fator “aprioristicamente dominante”, como diria Dewey.

Tradução de Joeline Rodrigues de Sousa (Faced/UFC)
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